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Relatório Anual de Gestão da CDRJ – 2012 

 

Anexo II à Decisão Normativa TCU Nº 119, de 18 de janeiro de 2012. 

PARTE A – CONTEÚDO GERAL 

 

1. IDENTIFICAÇÃO E ATRIBUTOS DA UNIDADE JURISDICIONADA 

1.1  Identificação da Unidade Jurisdicionada 

Quadro A.1.1 - Identificação da UJ – Relatório de Gestão Individual 

Poder e Órgão de Vinculação 

Poder: Executivo 

Órgão de Vinculação: Secretaria de Portos – SEP (Medida Provisória nº 483, de 
24/03/2010) 

Código SIORG: 92748 

Identificação da Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa: Companhia Docas do Rio de Janeiro  

Denominação Abreviada: CDRJ  

Código SIORG: 92748 Código LOA: 211 Código SIAFI: 396001                                                    

Situação: ativa 

Natureza Jurídica: Sociedade de Economia Mista
 

CNPJ: 42.266.890/0001-28
 

Principal Atividade: Gestão de Portos e Terminais
 

Código CNAE: 5231-1 

Telefones/Fax de contato:  (21) 2219-8600  (21) 2219-8544 

Endereço Eletrônico: asscomcdrj@portosrio.gov.br 

Página na Internet: http://www.portosrio.gov.br 

Endereço Postal: Rua do Acre, 21,  Cep 20081-000, Rio de Janeiro, RJ  

Normas Relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Normas de criação e alteração da Unidade Jurisdicionada 

 Decreto-Lei nº 256, de 28.02.1967 

Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura da Unidade Jurisdicionada 

 Lei n° 6.404/76 e suas alterações, e a Lei n° 8.630/93, até 06 de dezembro de 2012, quando esta foi revogada pela 
Medida Provisória nº 595 de 2012. 

Manuais e publicações relacionadas às atividades da Unidade Jurisdicionada 

 Estatuto Social e Plano Básico da Organização 

Unidades Gestoras e Gestões relacionadas à Unidade Jurisdicionada 
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1.2  Finalidade e Competências Institucionais da Unidade 

 

A Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ, Sociedade de Economia Mista, CNPJ no 

42.266.890/0001-28, com sede a Rua do Acre, 21, Centro, Rio de Janeiro, constituída através do 

Decreto-Lei nº 256, de 28.02.1967, com o principal objetivo de desenvolver projetos e programas 

orientados ao constante aprimoramento das infraestruturas de acesso aquaviário, de acostagem e 

terrestre, promovendo a competitividade dos portos por ela administrados e, por conseguinte, dos 

custos logísticos inerentes aos bens movimentados por intermédio de suas instalações. 

É regida pela lei das Sociedades por Ações (Lei n° 6.404/76 e suas alterações), no que lhe for 

aplicável, pelo seu Estatuto Social e pela Lei n° 8.630/93, até 06 de dezembro de 2012, quando esta 

foi revogada pela Medida Provisória nº 595 de 2012. A MP nº 595 de 2012 dispõe sobre a 

exploração direta e indireta, pela União, de portos e instalações portuárias e sobre as atividades 

desempenhadas pelos operadores portuários, e dá outras providências. 
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1.3  Organograma Funcional  
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1.3.1  DIRETOR-PRESIDENTE (DIRPRE)  

 

O Diretor-Presidente é responsável por dirigir, coordenar e controlar as atividades da CDRJ; 

Cumprir e fazer cumprir as determinações da Assembléia Geral, do Conselho de Administração e 

da Diretoria-Executiva; Representar a CDRJ, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, perante 

quaisquer entidades, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, podendo constituir 

mandatários ou procuradores; Convocar, instalar e presidir as reuniões da Diretoria-Executiva; 

Instalar e presidir as Assembleias Gerais de Acionistas; Designar, "ad-referendum" do Conselho de 

Administração, o Diretor que o substituirá em suas ausências ou impedimentos eventuais; Baixar os 

atos que consubstanciam as resoluções da Diretoria-Executiva; Praticar todos os atos relativos à 

administração de pessoal; Praticar atos de urgência, "ad-referendum" do Conselho de 

Administração ou da Diretoria-Executiva, apresentando suas justificativas na primeira reunião; 

Fazer publicar o Relatório Anual da Administração; Determinar a realização, por empregados da 

CDRJ, de inspeções, auditagens ou sindicâncias; Ordenar despesas e, juntamente com outro Diretor, 

movimentar recursos financeiros e assinar títulos de créditos, ações e demais títulos mobiliários; 

Praticar outros atos de gestão não compreendidos nas competências da Assembléia Geral, do 

Conselho de Administração ou da Diretoria-Executiva; Coordenação da interface com os atores 

externos, governamentais e do setor privado. 

 

1.3.1.1  Gabinete do Presidente (GABPRE)  

 

O Gabinete do Presidente é responsável por coordenar, orientar e executar as atividades de apoio 

administrativo à Presidência da CDRJ, às Assembléias de Acionistas, ao CONSAD, ao CONFIS, à 

DIREXE, aos Assessores da Presidência e, ainda, encaminhar consultas e contatos externos não 

direcionados a uma área específica da CDRJ; gerir contatos de cooperação técnica e cultural com 

organismos nacionais e internacionais; e gerir os afastamentos de empregados para visita a outros 

países; e ainda coordenar as atividades do Encarregado subordinado:  

 

1.3.1.1.1  Encarregado de Sindicância e Processos Disciplinares 

 

É o responsável por instaurar e conduzir sindicâncias e processos disciplinares. 

 

1.3.1.2  Assessoria de Comunicação Social (ASSCOM) 

 

A Assessoria de Comunicação Social é responsável por acompanhar as informações e assuntos de 

interesse da CDRJ, veiculados nos meios de comunicação social; desenvolver eventos de natureza 

social, no âmbito da Companhia; e elaborar e produzir material de divulgação institucional da 

CDRJ no exterior. 

 

1.3.1.3  Superintendência da Guarda Portuária (SUPGUA) 

 

A Superintendência da Guarda Portuária é responsável pela definição, integração, coordenação e 

controle de ações alinhadas ao Plano de Segurança Pública Portuária, promovendo a vigilância na 

área do porto organizado, para garantir o cumprimento da legislação vigente, em especial no tocante 

ao controle da entrada, permanência, movimentação e saída de pessoas, veículos, unidades de carga 

e mercadorias.  As atribuições da SUPGUA são executadas pelos Encarregados de Segurança do 

Porto do Rio, Segurança do Porto de Itaguaí, Investigação e Supervisão de Segurança Portuária. 
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1.3.1.4  Assessoria de Projetos Especiais (ASSPRO)  

 

A Assessoria de Projetos Especiais é responsável pelo suporte às relações da CDRJ com os atores 

externos, em especial, pelo acompanhamento dos projetos de revitalização urbana das regiões 

portuárias, ajudando na integração porto-cidade. 

 

1.3.1.5  Superintendência Jurídica (SUPJUR)  

 

A Superintendência Jurídica é responsável por coordenar as atividades inerentes às seguintes 

Divisões:  

 

1.3.1.5.1  Divisão de Instrumentos Contratuais (DICTRA) 

 

A Divisão de Instrumentos Contratuais é responsável por elaborar, analisar, validar, lavrar e 

registrar Instrumentos Contratuais; e organizar e manter o acervo dos instrumentos contratuais 

elaborados.  

 

1.3.1.5.2  Divisão de Contencioso (DICOSO)  

 

A Divisão de Contencioso é responsável por representar judicialmente a CDRJ; determinar a 

priorização dos processos judiciais conforme análise de riscos, advindas de pareceres técnicos; e 

organizar e manter o acervo dos processos judiciais.  

 

1.3.1.5.3  Divisão de Consultoria (DICONS)  

 

A Divisão de Consultoria é responsável por prover consultoria jurídica para suporte à tomada de 

decisões gerenciais; e organizar e manter o acervo dos pareceres técnicos elaborados. 

 

1.3.1.6  Superintendência de Meio Ambiente (SUPMAM)  

 

A Superintendência de Meio Ambiente coordena as atividades inerentes às seguintes Divisões:  

 

1.3.1.6.1  Divisão de Gestão Ambiental (DIVGAM)  

 

A Divisão de Gestão Ambiental é responsável por gerir as questões relacionadas ao ambiente; 

elaborar e conduzir a implantação de programas, planos e projetos relacionados a área ambiental, 

priorizados pela Companhia, dando sugestões para sua melhoria contínua; conduzir a interlocução 

com autoridades relacionadas à sua área de atuação, no âmbito governamental, nas questões 

ambientais referentes ao sistema portuário da CDRJ; e promover o senso de responsabilidade 

individual em relação ao ambiente.  

 

1.3.1.6.2  Divisão de Segurança e Saúde no Trabalho (DIVSEG)  

 

A Divisão de Segurança e Saúde no Trabalho é responsável por fiscalizar a execução de medidas de 

prevenção ocasionados pelas operações portuárias; por conduzir as questões relativas à Saúde e 

Segurança do Trabalho; elaborar e conduzir a implantação de programas, planos e projetos 

relacionados à Saúde e Segurança no Trabalho; prover a manutenção da Saúde Ocupacional; e 

liderar grupos de trabalho para assuntos relativos à sua competência. 
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1.3.2  DIRETORIA DE ENGENHARIA E GESTÃO PORTUÁRIA (DIRGES)  

 

A Diretoria de Engenharia e Gestão Portuária, baseada nas decisões estratégicas da CDRJ, é 

responsável pelas decisões relativas às operações portuárias e por coordenar as obras de 

desenvolvimento. 

 

1.3.2.1  Superintendência de Engenharia e Logística Portuária (SUPENG)  

 

A Superintendência de Engenharia e Logística Portuária coordena as atividades inerentes às 

seguintes Divisões:  

 

1.3.2.1.1  Divisão de Projetos e Obras Portuárias (DIPROB)  

 

A Divisão de Projetos e Obras Portuárias é responsável pela gestão dos contratos de obras e 

projetos de infraestrutura portuária. 

  

1.3.2.1.2  Divisão de Manutenção Portuária (DIMAPO)  

 

A Divisão de Manutenção Portuária é responsável pela gestão dos contratos de manutenção da 

infraestrutura portuária; e coordenar as atividades do Encarregado subordinado: 

  

1.3.2.1.2.1  Encarregado de Fiscalização-Engenharia 

 

É o responsável por coordenar a fiscalização dos contratos de projetos e obras. 

 

1.3.2.2  Superintendência do Porto do Rio de Janeiro (SUPRIO)  

 

A Superintendência do Porto do Rio de Janeiro coordena as atividades inerentes às seguintes 

Divisões:  

 

1.3.2.2.1  Divisão de Fiscalização de Terminais – Rio (DIFITE)  

 

A Divisão de Fiscalização de Terminais é responsável por supervisionar a operação nos terminais e 

inspecionar a movimentação de cargas; e coordenar o trabalho da Inspetoria. 

  

1.3.2.2.1.1  Inspetoria do Porto do Rio  

 

É responsável por gerir as áreas não arrendadas, inspecionar a movimentação de cargas e coordenar 

o trabalho dos Fiéis.  

 

1.3.2.2.1.2  Fiel  

 

É responsável por inspecionar a movimentação de cargas.  

 

1.3.2.2.1.2.1  Fiel Ajudante  

 

É responsável por inspecionar a movimentação de cargas.  
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1.3.2.2.2  Divisão de Fiscalização e Controle – Rio (DIFISC) 

 

A Divisão de Fiscalização e Controle é responsável por gerir e consolidar as informações da 

movimentação para emissão do faturamento.  

 

1.3.2.2.3  Divisão de Tráfego e Programação – Rio (DITRAF)  

 

A Divisão de Tráfego e Programação é responsável por gerir a infraestrutura aquaviária, programar 

e autorizar o tráfego de embarcações; e coordenar as atividades dos Encarregados subordinados: 

  

1.3.2.2.3.1  Encarregado de Serviços de Apoio-Engenharia 

 

É o responsável por coordenar os serviços de apoio à manutenção. 

  

1.3.2.2.3.2  Encarregado de Logística Portuária 

 

É o responsável por planejar a melhoria dos diversos modais de acesso e escoamento dos portos da 

CDRJ. 

  

1.3.2.2.4  Divisão de Serviços de Apoio Portuário – Rio (DISERV) 

  

A Divisão de Serviços de Apoio Portuário é responsável por coordenar os serviços de manutenção 

da infraestrutura portuária. 

  

1.3.2.2.5  Gerência do Porto de Niterói (GERNIT)  

 

A Gerência do Porto de Niterói coordena, fiscaliza e monitora a operação portuária e a fiscalização 

dos terminais no Porto de Niterói. 

 

1.3.2.3  Superintendência do Porto de Itaguaí (SUPITA) 

 

A Superintendência do Porto de Itaguaí coordena as atividades inerentes às seguintes Divisões:  

 

1.3.2.3.1  Divisão de Fiscalização e Controle – Itaguaí (DIFCON)  

 

A Divisão de Fiscalização e Controle é responsável por consolidar as informações da 

movimentação e gerir o faturamento.  

 

1.3.2.3.2  Divisão de Tráfego e Programação – Itaguaí (DITRAP)  

 

A Divisão de Tráfego e Programação é responsável por gerir a infraestrutura aquaviária, programar 

e autorizar o tráfego de embarcações.  

 

1.3.2.3.3  Divisão de Serviços de Apoio Portuário – Itaguaí (DISERI)  

 

A Divisão de Serviços de Apoio Portuário é responsável por coordenar os serviços de manutenção 

da infraestrutura portuária.  
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1.3.2.3.4  Divisão de Fiscalização de Terminais – Itaguaí (DIFITA)  

 

A Divisão de Fiscalização de Terminais é responsável por supervisionar a operação dos terminais e 

inspecionar a movimentação de cargas.  

 

1.3.2.3.5  Gerência do Porto de Angra dos Reis (GERANG)  

 

A Gerência do Porto de Angra dos Reis coordena, fiscaliza e monitora a operação portuária e a 

fiscalização dos terminais no Porto de Angra dos Reis. 
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1.3.3  DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E RECURSOS HUMANOS 

(DIRARH)  

 

A Diretoria de Administração e Recursos Humanos, baseada nas decisões estratégicas da CDRJ, é 

responsável pela gestão dos recursos humanos, pela conservação patrimonial, pela administração de 

materiais e serviços de apoio e pela gestão financeira. 

 

1.3.3.1  Superintendência de Administração (SUPADM)  

 

A Superintendência de Administração coordena as atividades inerentes às seguintes Divisões:  

 

1.3.3.1.1  Divisão de Contratos e Licitações (DIVCOL)  

 

A Divisão de Contratos e Licitações é responsável por gerir o Cadastro de Fornecedores de Serviços 

e Materiais; gerir o suprimento de materiais para serviço; organizar e conduzir as Licitações no 

âmbito administrativo da CDRJ.  

 

1.3.3.1.2  Divisão de Patrimônio e Almoxarifado (DIVPAT)  

 

A Divisão de Patrimônio e Almoxarifado é responsável por gerir o Patrimônio Mobiliário da CDRJ.  

 

1.3.3.1.3  Divisão de Documentação e Protocolo (DIVDOC)  

 

A Divisão de Documentação e Protocolo é responsável por coordenar a produção, o arquivamento e 

a preservação de documentos; e por uniformizar os procedimentos relativos ao Protocolo. 

 

1.3.3.2  Superintendência de Recursos Humanos (SUPREC)  

 

A Superintendência de Recursos Humanos coordena as atividades inerentes às seguintes Divisões:  

 

1.3.3.2.1  Divisão de Administração de Pessoal (DIAPES)  

 

A Divisão de Administração de Pessoal é responsável por gerir atividades voltadas à gestão de 

carreiras, avaliação de desempenho individual e regras de trabalho; e coordenar o trabalho dos 

Encarregados subordinados:  

 

1.3.3.2.1.1  Encarregado de Registro de Pessoal 

 

É o responsável por gerir o Cadastro de Pessoal e os benefícios concedidos. 

 

1.3.3.2.1.2  Encarregado de Folha de Pagamento 

 

É o responsável por gerir a Folha de Pessoal.  

 

1.3.3.2.2  Gerência do Centro de Ensino Portuário (CEPORT)  

 

A Gerência do Centro de Ensino Portuário coordena os treinamentos e o desenvolvimento de 

pessoal. 
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1.3.3.3  Superintendência de Orçamento e Finanças (SUPFIN)  

 

A Superintendência de Orçamento e Finanças coordena as atividades inerentes às seguintes 

Divisões:  

 

1.3.3.3.1  Divisão de Gestão Financeira (DIGEFI)  

 

A Divisão de Gestão Financeira é responsável por gerir as aplicações financeiras; gerir o Caixa da 

Companhia; gerir a Tesouraria; e coordenar o trabalho do Encarregado subordinado:  

 

1.3.3.3.1.1  Encarregado de Tesouraria e Cobrança 

 

É o responsável por gerir as atividades do Contas a Receber, além de Faturamento e Cobrança.  

 

1.3.3.3.2  Divisão de Contabilidade (DICONT)  

 

A Divisão de Contabilidade coordena a Contabilidade, elabora e divulga os relatórios financeiros da 

CDRJ.  

 

1.3.3.3.3  Divisão de Gestão Orçamentária (DIVGOR) 

  

A Divisão de Gestão Orçamentária é responsável pelo controle da execução e pela gestão dos 

registros do orçamento, alinhado às diretrizes estabelecidas pelo planejamento orçamentário. 

 

1.3.3.4  Superintendência de Infraestrutura (SUPINF)  

 

A Superintendência Infraestrutura coordena as atividades inerentes às seguintes Divisões:  

 

1.3.3.4.1  Divisão de Manutenção Predial e Serviços Gerais (DIVMAP)  

 

A Divisão de Manutenção Predial e Serviços Gerais é responsável por controlar a utilização da frota 

de veículos da CDRJ; por avaliar as instalações prediais e coordenar as atividades de manutenção e 

obras; e coordenar as atividades do Encarregado subordinado:  

 

1.3.3.4.1.1  Encarregado de Serviços de Apoio Administrativo 

 

É o responsável por apoiar as atividades de gestão dos contratos de Serviços Gerais.  

 

1.3.3.4.2  Divisão de Tecnologia da Informação (DINFOR)  

 

A Divisão de Tecnologia da Informação é responsável por prover suporte relativo à manutenção dos 

computadores e da rede da CDRJ. 
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1.3.4  DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E RELAÇÕES COMERCIAIS (DIRPLA)  

 

A Diretoria de Planejamento e Relações Comerciais é responsável pelas decisões relativas à gestão 

e ao desenvolvimento de negócios; gestão e avaliação de processos organizacionais; gestão da 

informação e do conhecimento; do planejamento estratégico e do planejamento orçamentário. 

 

1.3.4.1  Superintendência de Planejamento e Avaliação (SUPLAN)  

 

A Superintendência de Planejamento e Avaliação coordena as atividades inerentes às seguintes 

Divisões:  

 

1.3.4.1.1  Divisão de Planejamento Orçamentário (DIPLAN)  

 

A Divisão de Planejamento Orçamentário é responsável por estabelecer as diretrizes e os 

parâmetros para elaboração do Programa de Dispêndios Globais (PDG) e do Orçamento de 

Investimento, bem como pelo acompanhamento e análise do processo orçamentário.  

 

1.3.4.1.2  Divisão de Acompanhamento e Avaliação (DIVAVA)  

 

A Divisão de Acompanhamento e Avaliação é responsável por consolidar os dados estatísticos da 

movimentação dos Portos da CDRJ; e coordenar o trabalho do Encarregado subordinado:  

 

1.3.4.1.2.1  Encarregado de Indicadores de Gestão 

 

É o responsável por controlar os indicadores estratégicos de processo.  

 

1.3.4.1.3  Divisão de Planejamento Organizacional (DIPLOR)  

 

A Divisão de Planejamento Organizacional é responsável por gerir o Plano Estratégico da 

Companhia; gerir os processos organizacionais; e controlar, facilitar o acesso e manter um 

gerenciamento integrado sobre os dados operacionais e as informações estratégicas em seus 

diversos meios, subsidiando ações e tomadas de decisões. 

 

1.3.4.2  Superintendência de Desenvolvimento e Fiscalização Portuária (SUPDEP)  

 

A Superintendência de Desenvolvimento e Fiscalização Portuária coordena as atividades inerentes 

às seguintes Divisões:  

 

1.3.4.2.1  Divisão de Controle e Fiscalização de Instrumentos Contratuais (DICOFI)  

 

A Divisão de Controle e Fiscalização de Instrumentos Contratuais é responsável por fiscalizar o 

cumprimento dos contratos de arrendamento operacionais e não operacionais; e credenciar os 

Operadores Portuários.  
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1.3.4.2.2  Divisão de Desenvolvimento Portuário (DIDEPO)  

 

A Divisão de Desenvolvimento Portuário  é responsável por estabelecer estratégias e metas para o 

desenvolvimento racional e a otimização do uso de áreas e instalações do porto organizado; planejar 

melhoria dos diversos modais de acesso e escoamento dos portos da CDRJ; e realizar 

Benchmarking dos processos portuários. 

 

1.3.4.3  Superintendência de Relações Comerciais e Novos Negócios (SUPCOM)  

 

A Superintendência de Relações Comerciais e Novos Negócios coordena as atividades inerentes às 

seguintes Divisões:  

 

1.3.4.3.1  Divisão de Análise de Mercado e Novos Negócios (DIMACO)  

 

A Divisão de Análise de Mercado e Novos Negócios é responsável por analisar, identificar as 

oportunidades de negócio, definindo as linhas de ação do relacionamento comercial; gerir os ativos 

imobiliários fora do Porto Organizado buscando maximizar a rentabilidade do patrimônio da 

Companhia; viabilizar a estratégia comercial de negócios operacionais e não-operacionais 

maximizando o resultado financeiro para a Companhia; e por gerir o relacionamento comercial com 

clientes potenciais.  

 

1.3.4.3.2  Divisão de Arrendamento e Estrutura Tarifária (DIVETA)  

 

A Divisão de Arrendamento e Estrutura Tarifária é responsável por conduzir o planejamento de 

novos negócios operacionais; gerir as tarifas praticadas, maximizando o resultado e garantindo a 

competitividade da Companhia; e coordenar o trabalho do Encarregado subordinado:  

 

1.3.4.3.2.1  Encarregado de Estrutura Tarifária 

 

É o responsável por efetuar estudos para formulação das tarifas. 
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1.4  Macroprocessos Finalísticos 

O conjunto dos processos e atividades desenvolvidas dentro dos Macroprocessos Finalísticos é 

representado pela seguinte cadeia de valor: 

 

 

 

Os Macroprocessos Finalísticos da CDRJ estão distribuídos em três linhas de atuação: Gestão da 

Infraestrutura, Gestão de Arrendamento e Gestão do Porto Público. 

A Gestão de Infraestrutura contempla o processo de Gestão de Segurança, que envolve o conjunto 

de atividades alinhadas ao Plano de Segurança Pública Portuária, visando promover a vigilância na 

área do porto organizado e garantir o cumprimento da legislação vigente. Outro processo 

concernente a este Macroprocesso é a Gestão da Infraestrutura propriamente dita, que engloba os 

serviços de manutenção portuária, das obras de investimentos e dos seus respectivos contratos. E 

por último, é realizado o processo de gestão da SMS, por meio de ações relacionadas às questões 

ambientais, saúde e segurança no trabalho. Este último é o responsável pela interface entre todos os 

Macroprocessos Finalísticos. 

A Gestão de Arrendamento é composta pelo processo de Análise de Mercado, no qual é realizada a 

gestão de novos negócios e das tarifas portuárias. A gestão de Contratos de Arrendamento que 

acompanha e fiscaliza os referidos contratos, também está inserida neste Macroprocesso. E por fim, 

a Gestão do Plano de Desenvolvimento e Zoneamento (PDZ), que elabora as diretrizes para a 

organização das atividades na área do Porto Organizado. 
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A Gestão do Porto Público se desdobra por meio do processo de Acompanhamento da Operação 

Portuária, que compreende as atividades de programação, controle, fiscalização, dentre outras 

relativas à operação portuária. O processo de Gestão do PDZ também faz parte da Gestão do Porto 

Público, sendo realizado de forma compartilhada com o Macroprocesso Gestão de Arrendamento. 

 

1.5  Macroprocessos de Apoio 

O conjunto dos processos e atividades desenvolvidas dentro dos Macroprocessos de Apoio é 

representado pela seguinte cadeia de valor: 

 

 

 

Os Macroprocessos de Apoio da CDRJ estão divididos em dois eixos: Apoio e Gestão. 

O eixo de Apoio compreende os seguintes processos: Licitações, Pessoas, Tecnologia da 

Informação (TI), Finanças, Jurídico, Documentação, Serviços Gerais e Ouvidoria.  

O processo de Gestão das Licitações consiste em realizar, de acordo com a lei 8.666/93, os trâmites 

necessários ao atendimento das necessidades da CDRJ, no que se refere às demandas por produtos 

ou serviços. 

O processo de Gestão de Pessoas compreende os aspectos relacionados à contratação, ao 

treinamento, a avaliação e a remuneração dos colaboradores, proporcionando que os mesmos 

contribuam para o alcance dos objetivos e metas da CDRJ. 
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O processo de Gestão da Tecnologia (TI) fornece o suporte necessário à manutenção da rede de 

computadores da CDRJ, bem como dos próprios equipamentos utilizados pelos colaboradores. 

O processo de Gestão das Finanças é composto pela coordenação, direção e supervisão das 

atividades desenvolvidas pelos setores de contabilidade, tesouraria e cobrança. Além disso, 

acompanha a execução do Programa de Dispêndios Globais (PDG). 

O processo de Gestão Jurídica envolve a análise dos contratos da CDRJ, a gestão do contencioso e a 

consultoria jurídica quando necessário. 

O processo de Gestão de Documentação coordena desde a etapa de abertura de documentos até o 

seu arquivamento, busca a uniformização, zela pela preservação e pelo acesso facilitado aos 

documentos. 

O processo de Gestão de Serviços Gerais abrange a prestação de serviços e os diversos 

fornecimentos demandados pela CDRJ e a fiscalização dos contratos relativos a essas atividades. 

O processo de Gestão de Ouvidoria compreende o recebimento e análise das sugestões, 

reclamações, elogios e denúncias relativas à CDRJ, adotando as medidas cabíveis para solucionar as 

questões levantadas. 

No eixo de Gestão estão compreendidos os processos de Orçamento, Indicadores, Plano 

Estratégico, Patrimônio e Gestão de Processos. 

O processo de Gestão do Orçamento compreende o estabelecimento das diretrizes e dos parâmetros 

para elaboração e acompanhamento do Programa de Dispêndios Globais (PDG), do Orçamento de 

Investimento (OI) e do Plano Plurianual (PPA). 

O processo de Gestão dos Indicadores está relacionado ao acompanhamento do conjunto de 

indicadores estabelecidos pela Secretaria de Portos (SEP), de acordo com a Gestão Portuária por 

Resultados (GPPR). 

O processo de Gestão do Plano Estratégico compreende a definição do caminho a ser seguido pela 

CDRJ, juntamente com o conjunto de objetivos e ações necessários ao cumprimento da missão e ao 

alcance da visão da instituição. 

O processo de Gestão do Patrimônio envolve o planejamento, supervisão e execução das ações e 

atividades relativas aos contratos de arrendamento não operacionais da CDRJ. 

A Gestão dos Processos compreende o mapeamento, a revisão, a redefinição e a otimização dos 

processos organizacionais, mantendo a lógica em relação ao plano estratégico. 
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1.6 Principais Parceiros 

 

Os portos administrados pela CDRJ encontram-se num forte processo de renovação a partir de um 

conjunto de ações desencadeadas pelo Governo Federal. Entre os projetos que estão sendo 

desenvolvidos pela Secretaria de Portos e pela Companhia Docas do Rio de Janeiro destacamos a 

implementação do projeto da SEP/PR “Porto sem Papel”, nos quatro portos administrados pela 

CDRJ, o qual informatiza os procedimentos e integra, na medida em que promove a comunicação 

de dados entre os agentes intervenientes no processo portuário, eliminando o trâmite de 112 

documentos, em diversas vias, e 935 informações em duplicidade junto às seis autoridades 

anuentes (Polícia Federal, Anvisa, Delegacia da Receita Federal, Vigiagro e Autoridade Portuária), 

preservando todos os seus aspectos inerentes ao sigilo e a segurança das informações nele 

produzidas. Isso irá reduzir em média 25% o tempo de estadia dos navios nos portos. O reforço 

estrutural da área de cais da Gamboa até São Cristóvão e a construção de nova área de atracação de 

navios de passageiros no Terminal Píer Mauá, são ações que serão realizadas com recursos 

provenientes do PAC II e do PAC da Copa de 2014; O projeto “Porto Maravilha” – da Prefeitura 

Municipal do Rio de Janeiro – vem sendo viabilizado pelos Governos Federal, Estadual, Municipal 

e pela CDRJ, e visa o resgate urbano, econômico e social da região portuária do Rio de Janeiro, de 

extrema relevância histórica, para que se transforme em um polo de cultura, entretenimento, 

indústria e habitação, sendo que não se interfere na área pública do Porto. 
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2. PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO, PLANO DE METAS E DE AÇÕES 

 

2.1  Planejamento das Ações da Unidade Jurisdicionada 

 

A CDRJ, sob o comando de sua Diretoria Executiva, em estrita consonância com os planos e 

programas do Governo Federal, consubstanciados nas metas estratégicas estabelecidas pela 

Secretaria de Portos – SEP/PR iniciou um processo de modernização de diversas áreas, efetuando a 

revisão dos procedimentos administrativos e gerenciais proporcionando melhoria na eficiência da 

Gestão e a efetividade dos seus resultados. Vem atuando em parceria com os governos Federal, 

Estadual e Municipal para a modernização da gestão portuária, além da implantação de diversos 

projetos de obras de infraestrutura no porto visando à melhoria das vias de acesso rodoviários, 

ferroviários e marítimos que proporcionaram a CDRJ um crescimento econômico-financeiro do 

setor. 

 

2.2 Estratégias de Atuação Frente aos Objetivos Estratégicos 

 

Em estrita consonância com as diretrizes do Governo Federal, consubstanciada nas metas 

estratégicas estabelecidas pela Secretaria de Portos da Presidência da República – SEP/PR, a CDRJ 

vem desenvolvendo diversas ações de cunho administrativo, financeiro e organizacional, com 

vistas a expandir os resultados operacionais da Companhia.  Por conseguinte, foram adotadas 

medidas no intuito de promover a racionalização de atividades e o melhor aproveitamento da força 

de trabalho da Empresa. As seguintes linhas de atuação estratégica foram adotadas: 

 

- Recuperação da Infraestrutura Operacional e de Apoio; 

- Manutenção da Segurança nos Portos; 

- Valorização e Promoção da Gestão de Pessoas; 

- Desenvolvimento das Relações Comerciais e Novos Negócios; 

- Recuperação Econômico-Financeira; 

- Adequação da Infraestrutura Portuária; 

- Desenvolvimento da Política Ambiental, de Saúde e da Segurança do Trabalho; 

- Implantação do Planejamento Estratégico e Sistemas de Avaliação por Desempenho; 

- Integração com as Esferas Governamentais. 
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2.3 Execução do Plano de Metas ou Ações 

 

Recuperação da Infraestrutura Operacional e de Apoio 

 

Na área de Tecnologia da Informação foi dada continuidade ao estabelecido no “Plano Diretor de 

Tecnologia da Informação”, visando à melhoria da infraestrutura computacional da Companhia. 

Para isso foram adquiridos e instalados novos microcomputadores (100 unidades); adquiridos e 

instalados três novos Servidores, Rack, Storage para armazenamento dos dados de forma 

centralizada, Fita-Dat para backup automatizado em fita, sistema No-Break para segurança elétrica, 

além dos serviços de virtualização dos servidores, migração dos antigos servidores para o novo 

ambiente virtual e migração dos sistemas e banco de dados da Companhia; finalizadas as 

instalações dos equipamentos e softwares que compõem o novo sistema integrado de controle de 

acesso, frequência e CFTV em todas as Unidades da Companhia; finalizada a implantação da nova 

rede IP Multisserviço com tecnologia MPLS para interligação das redes locais das Unidades da 

CDRJ e do provedor de acesso à Internet para prestação de serviços de transmissão de dados através 

de redes Ethernet Metropolitana (serviço LAN-TO-LAN); finalizado o projeto básico de reforma, 

expansão e modernização da LAN corporativa das instalações do edifício Sede e do prédio Porto do 

Rio de Janeiro, além da contratação para atualização dos módulos (Financeiro, Fiscal, Contábil, 

Estoque e Compras) que compõem o atual Sistema SISCORP, de forma a se integrar ao novo 

sistema ERP que esta em fase de implementação na Companhia para o triênio 2012-2014. Foi 

também dado continuidade ao Plano de Recuperação da Infraestrutura Predial Administrativa, com 

a aquisição de mobiliário e divisórias para a Superintendência do Porto do Rio de Janeiro, 

Superintendência de Recursos Humanos e áreas das Diretorias da CDRJ; foi dado continuidade a 

substituição de aparelhos de ar condicionado das diversas instalações da Companhia; reforma das 

escadas e salas do edifício Sede; início da reforma dos banheiros e copas do edifício Sede, além da 

continuidade dos serviços de manutenção das instalações prediais e equipamentos dos diversos 

prédios da CDRJ. Em relação a projetos de reforma das instalações prediais administrativas, foram 

concluídos os projetos básicos e executivos referente às reformas do Subsolo, Térreo, 2º, 12º e 13º 

andares do edifício Sede e do 4º andar do prédio do Porto do Rio de Janeiro.  

 

Manutenção da Segurança nos Portos 

 

Como medida de segurança nos portos, principalmente no aspecto ambiental, a Companhia 

participou de diversos eventos relacionados à saúde e segurança no trabalho portuário por meio de 

palestras e atividades lúdicas, com o objetivo de conscientizar os trabalhadores portuários sobre os 

riscos de acidentes e doenças ocupacionais, além da presença nas SIPATS promovidas por 

arrendatários e operadores portuários. Foram adotadas também medidas para aprimorar e manter o 

status de segurança nos portos administrados pela CDRJ, em consonância com o estabelecido pelo 

ISPS Code. 
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Valorização e Promoção da Gestão de Pessoas 

 

A Gestão de Pessoas da CDRJ, durante o exercício de 2012, manteve os seus esforços nas ações de 

investimento voltadas para a política de capacitação e treinamento de empregados, de modo a 

cultivar e manter a cultura da excelência. Para tanto, foi reforçado o estímulo ao acesso às 

oportunidades de valorização do empregado, com os incentivos para a obtenção de título de 

graduação, pós-graduação ou curso técnico profissional, os quais contaram com a participação de 

105 (cento e cinco) empregados. Foram formatados e promovidos cursos fechados internos e 

externos, que contaram com a participação de 302 (trezentos e dois) empregados. A CDRJ mantém 

convênios com instituições de ensino que, com a concessão de descontos na matrícula e 

mensalidades, procura incentivar o empregado a matricular-se em um dos cursos oferecidos, como 

também, mantém convênio com a Secretaria de Estado de Educação do Rio de Janeiro – SEEDUC. 

Foi concluída a avaliação do desempenho individual dos empregados, relativa ao ano de 2011 e 

foram concedidas na folha de pagamento de abril de 2012 as promoções por mérito, decorrentes do 

processo de avaliação de desempenho. No decorrer do exercício de 2012, visando suprir a demanda 

de pessoal foram admitidos 33 (trinta e três) empregados, sendo: 16 (dezesseis) no emprego de 

Especialista Portuário, oriundos do Concurso Público nº 001/2010 e 11 (onze) no emprego de 

Técnico de Serviços Portuários, provenientes do Concurso Público nº 001/2012, bem como, 

retornaram à atividade, por força da Lei de Anistia, 05 (cinco) empregados, sendo: 03 (três) 

ocupantes do emprego de Auxiliar Técnico Portuário, 01 (um) ocupante do emprego de Operador 

de Radiofonia e 01 (um) ocupante do emprego de Guarda Portuário, que se encontram cedidos a 

outros Órgãos Públicos.  

 

Desenvolvimento das Relações Comerciais e Novos Negócios 

 

Dentre as ações realizadas com o objetivo de atrair novos clientes e parceiros comerciais para os 

Portos da CDRJ podemos destacar que a finalização do projeto do Terminal de Granéis Sólidos II, 

no Porto de Itaguaí, com aprovação em todos os órgãos e instancias do governo (MP, TCU, INEA) 

e entregue/protocolado na SEP/PR para fins de publicação ou não do edital, nos ditames da MP 

595/2012. Também foi publicado o Edital para contratação de consultoria especializada para o 

desenvolvimento do EVTEA para revitalização operacional do TGS III (Ex-Terminal Valesul 

Alumínio S.A.) após o término do contrato de arrendamento dessas instalações. Vem sendo 

realizadas análises, estudos e reuniões comerciais a fim de atrair novas cargas para os Portos do Rio 

de Janeiro e Itaguaí, tais como: Açúcar, Ureia, Manganês, Carvão Mineral ensacado e Minério de 

ferro. Tais atividades, importação ou exportação, serão desenvolvidas no Porto Publico, com 

investimentos necessários realizados pelos parceiros interessados que tenham sua amortização em 

ate 60 meses, para fins de enquadramento na Res. 2240 da Antaq, que não foi revogada pela MP 

595/2012. Foi realizada também a análise, elaboração e aprovação da nova grade tarifaria para 

cobrança das atividades offshore desenvolvidas no Porto publico. Podemos destacar também a 

continuidade do acompanhamento do projeto de expansão das atividades operacionais do Porto de 

Angra dos Reis e o levantamento de todos os ônus que pesam sobre os ativos imobiliários da CDRJ, 

a fim de apresentar às instancias superiores da Companhia um quadro completo e abrangente para 

subsidiar nas decisões e destinação no que tange ao projeto Porto Maravilha. Foi finalizada a 

atualização de 100% das avaliações dos imóveis da CDRJ. Também foram concluídas a  construção 

dos seguintes editais: Análise e pesquisa de mercado com vistas ao apoio a projetos de novos 

negócios e PDZ; Projetos básico/conceituais e EVTE’s de empreendimento portuário e Análise e 

avaliação de infraestrutura tarifária. Por fim, continuaram as tratativas técnico/comerciais de apoio a 

análise de projeto portuário de operações de supply-boat para apoio a plataformas offshore junto a 

Petrobras S.A. 
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Recuperação Econômico-financeira 

 

A CDRJ no exercício de 2012 deu continuidade ao Programa de Saneamento Financeiro cumprindo 

as obrigações assumidas com os parcelamentos previdenciários e tributários, realizados de 

conformidade com a Lei  nº 11.941/2009. Destacam-se ainda os Acordos firmados com os 

arrendatários TRIUNFO Logística Ltda. e SEATRANS Ag. Mar., Transp. e Terminais Ltda., 

encerrando antigas demandas judiciais. 

 

Adequação da Infraestrutura Portuária 

 

Dando continuidade à adequação da infraestrutura portuária no complexo que engloba a CDRJ 

foram realizadas, no exercício de 2012, as seguintes ações: Ampliação da portaria principal do 

Porto de Itaguaí; Pavimentação da Portaria Principal de Itaguaí; Obras complementares do 

Complexo Administrativo do Porto de Itaguaí e Segregação do restante da área que não se encontra 

murada em frente ao prédio da Multi-Rio. 

Encontram-se ainda em andamento os seguintes projetos: Contratação de Assessoria técnica de 

engenharia; Locação de equipamentos de radiocomunicação convencional em UHF e VHF para 

operarem nos quatro portos da CDRJ; Manutenção e operação da sinalização náutica dos portos da 

CDRJ; Recuperação e Manutenção do Sistema Integrado de Segurança do Porto do Rio e do Porto 

de Itaguaí; Implantação da unidade de esterilização de resíduos sólidos – UERS no Porto do Rio; 

Manutenção viária – pistas/drenagem/capina no Porto do Rio; Recuperação da pavimentação no 

Porto do Rio; Serviços de manutenção em subestações e na rede elétrica do Porto do Rio; 

Manutenção elétrica predial e da iluminação viária do Porto de Itaguaí;  Manutenção viária – 

pistas/drenagem/capina no Porto de Itaguaí e construção de rede de dutos de média tensão na área 

do caos de São Cristóvão no Porto do Rio de Janeiro. 

 

Desenvolvimento da Política Ambiental, de Saúde e da Segurança do Trabalho 

 

A CDRJ deu continuidade às atividades de enquadramento no novo Sistema de Licenciamento 

Ambiental (SLAM) com o Instituto Estadual do Ambiente – INEA, bem como, com a obtenção das 

licenças ambientais para ações de dragagens nos Portos da CDRJ com recursos provenientes do 

PAC. Continuou em funcionamento o Centro de Atendimento a Emergências (CAE) do Porto do 

Rio de Janeiro e inaugurou Centro semelhante no porto de Itaguaí. Deu-se prosseguimento da 

regularização dos processos das licenças de operação, junto ao INEA, dos quatro portos 

administrados pela Companhia (Angra dos Reis, Itaguaí, Niterói e Rio de Janeiro) elaborando as 

auditorias ambientais em cumprimento às legislações estadual (DZ – 056 R3 do INEA) e federal 

(Resolução CONAMA N° 306). Mantiveram-se reuniões permanentes com os setores de meio 

ambiente e da segurança do trabalho dos arrendatários e operadores portuários na busca de soluções 

para as não conformidades identificadas nos relatórios de auditoria ambiental e das fiscalizações de 

rotina. Foram tomadas medidas para garantir o cumprimento da Portaria SEP nº 104, visando à 

implantação do Sistema de Gestão Integrada de Meio Ambiente, Saúde e Segurança - SIGA, da 

CDRJ. Deu-se continuidade às tarefas relacionadas com o Sistema Porto Sem Papel. A SUPMAM 

treinou seus empregados de acordo com o “Programa de Qualificação e Capacitação em Meio 

Ambiente”, aprovado pela Diretoria da Companhia Docas do Rio de Janeiro. 
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Implantação do Planejamento Estratégico e de Sistemas de Avaliação por Desempenho 

 

A CDRJ deu início à reorganização das rotinas de trabalho para subsidiar o atendimento à Portaria 

SEP/PR nº 214, publicada no DOU de 11 de setembro de 2008. O conjunto de 37 indicadores de 

desempenho que fazem parte da referida Portaria vem sendo respondidos, mensalmente. Também 

foram realizadas ações internas para promover a discussão e análise no que tange o Plano de 

Desenvolvimento e Zoneamento Portuário – PDZ. 

 

Integração com as esferas Governamentais  

 

Os portos administrados pela CDRJ encontram-se num forte processo de renovação a partir de um 

conjunto de ações desencadeadas pelo Governo Federal. Entre os projetos que estão sendo 

desenvolvidos pela Secretaria de Portos e pela Companhia Docas do Rio de Janeiro destacamos a 

implementação do projeto da SEP/PR “Porto sem Papel”, nos quatro portos administrados pela 

CDRJ, o qual informatiza os procedimentos e integra, na medida em que promove a comunicação 

de dados entre os agentes intervenientes no processo portuário, eliminando o trâmite de 112 

documentos, em diversas vias, e 935 informações em duplicidade junto às seis autoridades 

anuentes (Polícia Federal, Anvisa, Delegacia da Receita Federal, Vigiagro e Autoridade Portuária), 

preservando todos os seus aspectos inerentes ao sigilo e a segurança das informações nele 

produzidas. Isso irá reduzir em média 25% o tempo de estadia dos navios nos portos. O reforço 

estrutural da área de cais da Gamboa até São Cristóvão e a construção de nova área de atracação de 

navios de passageiros no Terminal Píer Mauá, são ações que serão realizadas com recursos 

provenientes do PAC II e do PAC da Copa de 2014; O projeto “Porto Maravilha” – da Prefeitura 

Municipal do Rio de Janeiro – vem sendo viabilizado pelos Governos Federal, Estadual, Municipal 

e pela CDRJ, e visa o resgate urbano, econômico e social da região portuária do Rio de Janeiro, de 

extrema relevância histórica, para que se transforme em um polo de cultura, entretenimento, 

indústria e habitação, sendo que não se interfere na área pública do Porto. 
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2.4 Indicadores 

 

01 Dados Gerais do indicador 

 
Objetivo do indicador Receita por Empregado 

 
Tipo Quantitativo 

 
Área Responsável Diretoria de Administração, Finanças e Recursos Humanos 

 
Fórmula de cálculo e método de medição 

Receita operacional líquida / Nº de empregados 

 
Fonte dos Dados Sistema de Orçamento - INTRANET / RH 

 
Exercício 2011 Exercício 2012 

 
Resultado Médio Anual 26 Resultado Médio Anual 28 

 
Descrição do indicador 

 

Por meio deste indicador, é possível analisar quanto cada colaborador contribui em média para a receita geral. Este indicador é de fácil mensuração, 

uma vez que seus dados são extraídos do sistema de orçamento e do controle efetuado pela área de Recursos Humanos. Cabe ainda destacar que o 

mesmo é medido de forma rotineira e constante, e a geração desta informação não representa um alto custo para a Companhia. 

     
02 Dados Gerais do indicador 

 
Objetivo do indicador Receita por Metro Quadrado 

 
Tipo Quantitativo 

 
Área Responsável Diretoria de Administração, Finanças e Recursos Humanos 

 
Fórmula de cálculo e método de medição Receita operacional líquida / Área operacional em m² 

 
Fonte dos Dados Sistema de Orçamento - INTRANET 

 
Exercício 2011 Exercício 2012 

 
Resultado Médio Anual 14 Resultado Médio Anual 15 

 
Descrição do indicador 

 

Este indicador mede a eficiência dos portos no que diz respeito à utilização da área operacional, podendo ainda ser utilizado no auxílio à tomada de 

decisões gerenciais. O referido indicador é obtido pela área financeira por meio do sistema de orçamento. Vale ressaltar que o mesmo é medido de 

forma rotineira e constante. 
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03 Dados Gerais do indicador 

 

Objetivo do indicador Despesa por Metro Quadrado 

 

Tipo Quantitativo 

 

Área Responsável Diretoria de Administração, Finanças e Recursos Humanos 

 

Fórmula de cálculo e método de medição Despesa operacional / Área operacional em m²  

 

Fonte dos Dados Sistema de Orçamento - INTRANET 

 

Exercício 2011 Exercício 2012 

 

Resultado Médio Anual 15 Resultado Médio Anual 18 

 

Descrição do indicador 

 

O indicador permite analisar o custo médio operacional por metro quadrado dos portos da Companhia. O referido indicador é de fácil mensuração, uma 

vez que seus dados são extraídos do sistema de orçamento e do controle efetuado pela área financeira. Cabe ainda destacar que o mesmo é medido de 

forma rotineira e constante. 

     04 Dados Gerais do indicador 

 

Objetivo do indicador Comprometimento das despesas operacionais 

 

Tipo Quantitativo 

 

Área Responsável Diretoria de Administração, Finanças e Recursos Humanos 

 

Fórmula de cálculo e método de medição 
Despesa operacional / Receita operacional líquida 

 

Fonte dos Dados Sistema de Orçamento - INTRANET 

 

Exercício 2011 Exercício 2012 

 

Resultado Médio Anual 260 Resultado Médio Anual 118 

 

Descrição do indicador 

 

O indicador permite analisar a alocação dos recursos disponíveis assim como a sua utilização na operação portuária, podendo ainda ser utilizado no 

auxílio à tomada de decisões gerenciais. É importante destacar que o mesmo é medido de forma rotineira e constante, e a geração desta informação não 

representa um alto custo para a Companhia. 
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05 Dados Gerais do indicador 

 

Objetivo do indicador Comprometimento das despesas com pessoal 

 

Tipo Quantitativo 

 

Área Responsável Diretoria de Administração, Finanças e Recursos Humanos 

 

Fórmula de cálculo e método de medição 
Despesa com pessoal e encargos / Receita operacional líquida 

 

Fonte dos Dados Sistema de Orçamento - INTRANET / RH 

 

Exercício 2011 Exercício 2012 

 

Resultado Médio Anual 66 Resultado Médio Anual 52 

 

Descrição do indicador 

 

O indicador permite analisar a eficiência na alocação e na utilização dos recursos disponíveis com pessoal, podendo ainda ser utilizado no auxílio à 

tomada de decisões gerenciais. O referido indicador é de fácil mensuração, uma vez que seus dados são extraídos do sistema de orçamento e do controle 

efetuado pela área de Recursos Humanos. Este indicador é medido de forma rotineira e constante, e a geração desta informação não representa um alto 

custo para a Companhia. 

     06 Dados Gerais do indicador 

 

Objetivo do indicador Retorno sobre Patrimônio Líquido 

 

Tipo Quantitativo 

 

Área Responsável Diretoria de Administração, Finanças e Recursos Humanos 

 

Fórmula de cálculo e método de medição Lucro Líquido Contábil / Patrimônio Líquido 

 

Fonte dos Dados Sistema de Orçamento - INTRANET 

 

Exercício 2011 Exercício 2012 

 

Resultado Médio Anual 48 Resultado Médio Anual -17 

 

Descrição do indicador 

 

No que se refere à utilidade, devido a questões particulares da CDRJ, o indicador não serve para auxilio à tomada de decisão gerencial, uma vez que 

ambas as variáveis da empresa são negativas, causando assim uma distorção no resultado. Quanto à mensurabilidade, este indicador apresenta um grau 

de complexidade maior que os demais. Pode ser auditado e, por ser feito na área de contabilidade rotineiramente, não gera custos adicionais para a 

companhia. 
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07 Dados Gerais do indicador 

 

Objetivo do indicador Execução Orçamento de Investimento 

 

Tipo Quantitativo 

 

Área Responsável Diretoria de Administração, Finanças e Recursos Humanos 

 

Fórmula de cálculo e método de medição Valor realizado / Valor disponível 

 

Fonte dos Dados Sistema de Orçamento - INTRANET 

 

Exercício 2011 Exercício 2012 

 

Resultado Médio Anual 6 Resultado Médio Anual 1 

 

Descrição do indicador 

 

O indicador em questão permite subsidiar a análise da execução do planejamento do orçamento de investimento. Este indicador apresenta baixa 

complexidade quanto a sua mensurabilidade, podendo ser facilmente auditado por meio do relatório extraído do Sistema de Orçamento. 

 
    

08 Dados Gerais do indicador 

 

Objetivo do indicador Inadimplência: das contas a pagar 

 

Tipo Quantitativo 

 

Área Responsável Diretoria de Administração, Finanças e Recursos Humanos 

 

Fórmula de cálculo e método de medição Valores vencidos / Receita operacional líquida 

 

Fonte dos Dados Sistema de Orçamento - INTRANET 

 

Exercício 2011 Exercício 2012 

 

Resultado Médio Anual 738 Resultado Médio Anual 428 

 

Descrição do indicador 

 

O referido indicador é importante para analisar a situação financeira da Companhia em relação aos valores vencidos e o seu fluxo de caixa. Apresenta 

baixa complexidade para mensuração, podendo ser facilmente analisado por meio do Sistema Financeiro da Companhia. 
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8.1 Dados Gerais do indicador 

 

Objetivo do indicador Inadimplência: das contas a receber 

 

Tipo Quantitativo 

 

Área Responsável Diretoria de Administração, Finanças e Recursos Humanos 

 

Fórmula de cálculo e método de medição Valores vencidos / Receita operacional líquida 

 

Fonte dos Dados Sistema de Orçamento - INTRANET 

 

Exercício 2011 Exercício 2012 

 

Resultado Médio Anual 184 Resultado Médio Anual 152 

 

Descrição do indicador 

 

O indicador em questão subsidia a análise da situação financeira da Companhia em relação ao seu fluxo de caixa, podendo ainda ser utilizado no auxílio 

à tomada de decisões gerenciais. Apresenta baixa complexidade e baixo custo para mensuração, podendo ser facilmente analisado por meio do Sistema 

Financeiro da Companhia. 

 

09 Dados Gerais do indicador 

 

Objetivo do indicador Margem EBITDA 

 

Tipo Quantitativo 

 

Área Responsável Diretoria de Administração, Finanças e Recursos Humanos 

 

Fórmula de cálculo e método de medição EBITDA / Receita operacional líquida  

 

Fonte dos Dados Sistema de Orçamento - INTRANET 

 

Exercício 2011 Exercício 2012 

 

Resultado Médio Anual 31 Resultado Médio Anual 33 

 

Descrição do indicador 

 

O indicador subsidia o processo de tomada de decisão na CDRJ, servindo de base para a determinação das diretrizes da Companhia. No que diz respeito 

à complexidade, o referido indicador é facilmente compreendido pelos colaboradores. Em relação ao custo para gerar o indicador e a sua auditabilidade, 

é preciso destacar que o mesmo faz parte do conjunto de indicadores da Companhia, possuindo portanto baixo custo de acompanhamento e facilidade na 

verificação dos dados para a auditoria. 
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10 Dados Gerais do indicador 

 

Objetivo do indicador Taxa Média de Ocupação dos Berços - CDRJ 

 

Tipo Quantitativo 

 

Área Responsável Diretoria de Planejamento e Relações Comerciais 

 

Fórmula de cálculo e método de medição Tempo total atracado / Tempo total disponível 

 

Fonte dos Dados Supervia de Dados 

 

Exercício 2011 Exercício 2012 

 

Resultado Médio Anual 28 Resultado Médio Anual 26 

 

Descrição do indicador 

 

Este indicador informa a relação entre o tempo que o berço permaneceu ocupado e o tempo disponível, durante um período determinado, destacando o 

nível de utilização das instalações durante esse período. O referido indicador apresenta baixa complexidade no que tange à coleta e consolidação das 

informações, visto que as mesmas podem ser obtidas diretamente nos sistemas de informações. 

 
    

11 Dados Gerais do indicador 

 

Objetivo do indicador Tempo Médio de Espera do Navio 

 

Tipo Quantitativo 

 

Área Responsável Diretoria de Administração, Finanças e Recursos Humanos 

 

Fórmula de cálculo e método de medição Tempo de espera de atracação dos navios / Quantidade de atracações 

 

Fonte dos Dados Supervia de Dados 

 

Exercício 2011 Exercício 2012 

 

Resultado Médio Anual 18 Resultado Médio Anual 18 

 

Descrição do indicador 

 

Este indicador permite mensurar o tempo gasto em horas que os navios de mesmo grupo de mercadorias esperam para atracar em um berço devido a 

este estar ocupado. Este indicador apresenta baixa complexidade no que tange à coleta e consolidação das informações, visto que as mesmas podem ser 

obtidas diretamente nos sistemas de informações. 
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12 Dados Gerais do indicador 

 

Objetivo do indicador Tempo Médio de Permanência do Navio 

 

Tipo Quantitativo 

 

Área Responsável Diretoria de Planejamento e Relações Comerciais 

 

Fórmula de cálculo e método de medição Tempo total entre entrada e saída de navios / Número de Navios 

 

Fonte dos Dados Supervia de Dados 

 

Exercício 2011 Exercício 2012 

 

Resultado Médio Anual 39 Resultado Médio Anual 35 

 

Descrição do indicador 

 

O indicador em questão refere-se ao tempo de permanência do navio no Porto. Para tornar possível a medição desse indicador, a CDRJ está elaborando 

um sistema para definição do Tempo total entre entrada e saída de navios.  O referido indicador apresenta baixa complexidade no que tange à coleta e 

consolidação das informações, visto que as mesmas podem ser obtidas diretamente nos sistemas de informações. 

 
    

13 Dados Gerais do indicador 

 

Objetivo do indicador Evolução da Movimentação - CDRJ 

 

Tipo Quantitativo 

 

Área Responsável Diretoria de Planejamento e Relações Comerciais 

 

Fórmula de cálculo e método de medição Total Movimentado Atual / Total Movimentado Período Anterior 

 

Fonte dos Dados Supervia de Dados 

 

Exercício 2011 Exercício 2012 

 

Resultado Médio Anual 109 Resultado Médio Anual 97 

 

Descrição do indicador 

 

Este indicador permite avaliar o desempenho operacional da Companhia, sendo de grande importância estratégica e base para auxiliar à tomada de 

decisões gerenciais. O referido indicador apresenta baixa complexidade no que tange à coleta e consolidação das informações, visto que as mesmas 

podem ser obtidas diretamente nos sistemas de informações. 
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14 Dados Gerais do indicador 

 

Objetivo do indicador Evolução do Número de Atracações 

 

Tipo Quantitativo 

 

Área Responsável Diretoria de Planejamento e Relações Comerciais 

 

Fórmula de cálculo e método de medição Nº atracações período atual / Nº atracações período anterior 

 

Fonte dos Dados Supervia de Dados 

 

Exercício 2011 Exercício 2012 

 

Resultado Médio Anual 147 Resultado Médio Anual 110 

 

Descrição do indicador 

 

O indicador subsidia a análise da evolução do número de atracações, sendo de grande importância estratégica. O referido indicador apresenta baixa 

complexidade no que tange à coleta e consolidação das informações, visto que as mesmas podem ser obtidas diretamente nos sistemas de informações. 

     15 Dados Gerais do indicador 

 

Objetivo do indicador Consignação Média 

 

Tipo Quantitativo 

 

Área Responsável Diretoria de Engenharia e Gestão Portuária 

 

Fórmula de cálculo e método de medição 
Toneladas Movimentadas / Quantidade de Atracações 

 

Fonte dos Dados Supervia de Dados 

 

Exercício 2011 Exercício 2012 

 

Resultado Médio Anual 11.539 Resultado Médio Anual 10.141 

 

Descrição do indicador 

 

O indicador em questão permite analisar a eficiência operacional dos Portos, mensurando a quantidade de carga em toneladas ou unidade de contêiner 

descarregado por atracação. Cabe destacar que esse indicador também pode ser utilizado para verificar se a infraestrutura existente é adequada para 

atender o tráfego de navios.  
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16 Dados Gerais do indicador 

 

Objetivo do indicador Índice IALA - Eficácia Sinalização Náutica 

 

Tipo Quantitativo 

 

Área Responsável Diretoria de Planejamento e Relações Comerciais 

 

Fórmula de cálculo e método de medição Tempo de Operação Correta da Sinalização / Tempo Total de Operação Correta Desejável 

 

Fonte dos Dados Marinha do Brasil 

 

Evolução dos resultados do indicador 

 

Exercício 2011 Exercício 2012 

 

Resultado Médio Anual 95% Resultado Médio Anual 97% 

 

Descrição do indicador 

 

O “Índice de Eficácia” é uma figura de mérito recomendada pela IALA (International Association of Marine Aids to Navigation and Lighthouse 

Authorities) e adotada pelo Brasil. É utilizada como parâmetro para a avaliação da qualidade dos serviços de manutenção dos balizamentos existentes 

em território nacional ou nas Águas Jurisdicionais Brasileiras (AJB).  

 

17 Dados Gerais do indicador 

 

Objetivo do indicador Assiduidade 

 

Tipo Quantitativo 

 

Área Responsável Diretoria de Administração, Finanças e Recursos Humanos 

 

Fórmula de cálculo e método de medição Nº de Horas Trabalhadas / Nº de Horas de Trabalho Previstas 

 

Fonte dos Dados Divisão de Administração de Pessoal 

 

Evolução dos resultados do indicador 

 

Exercício 2011 Exercício 2012 

 

Resultado Médio Anual 101% Resultado Médio Anual 100% 

 

Descrição do indicador 

 

Por meio deste indicador, é possível que a Companhia analise em seus quadros os profissionais faltosos. Estes profissionais podem causar prejuízos à 

organização visto que a produtividade de uma determinada área pode ser afetada pela ausência de um ou mais funcionários. Se o indicador mostrar altos 

índices de absenteísmo em algum setor/departamento, deve-se buscar soluções para  identificar e conter o problema. 
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18 Dados Gerais do indicador 

 

Objetivo do indicador Otimização de Hora-Extra 

 

Tipo Quantitativo 

 

Área Responsável Diretoria de Administração, Finanças e Recursos Humanos 

 

Fórmula de cálculo e método de medição Dispêndio Total com Horas-extra / Total de Trabalhadores 

 

Fonte dos Dados Divisão de Administração de Pessoal 

 

Evolução dos resultados do indicador 

 

Exercício 2011 Exercício 2012 

 

Resultado Médio Anual 10 Resultado Médio Anual 7 

 

Descrição do indicador 

 

Este indicador permite que a Companhia analise o dispêndio com horas-extra e relacione com a quantidade de trabalhadores, contribuindo, dessa 

maneira, para a tomada de decisões gerenciais no que diz respeito ao quadro de pessoal da Companhia.  

     19 Dados Gerais do indicador 

 

Objetivo do indicador Acidentes de Trabalho 

 

Tipo Quantitativo 

 

Área Responsável Diretoria de Administração, Finanças e Recursos Humanos 

 

Fórmula de cálculo e método de medição Total de Trabalhadores Acidentados / Total de Trabalhadores 

 

Fonte dos Dados Divisão de Administração de Pessoal 

 

Evolução dos resultados do indicador 

 

Exercício 2011 Exercício 2012 

 

Resultado Médio Anual 0,3 Resultado Médio Anual 0,3 

 

Descrição do indicador 

 

O indicador em questão é utilizado para mensurar a exposição dos trabalhadores aos níveis de risco inerentes à atividade econômica, permitindo o 

acompanhamento das flutuações e tendências históricas dos acidentes e seus impactos na Companhia e na vida dos trabalhadores. Além disso, fornece 

subsídios para o aprofundamento de estudos sobre o tema e permite o planejamento de ações nas áreas de segurança e saúde do trabalhador. 
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20 Dados Gerais do indicador 

 

Objetivo do indicador Acidentes de Trabalho Fatais 

 

Tipo Quantitativo 

 

Área Responsável Diretoria de Administração, Finanças e Recursos Humanos 

 

Fórmula de cálculo e método de medição Nº de Óbitos / Total de Trabalhadores Acidentados 

 

Fonte dos Dados Divisão de Administração de Pessoal 

 

Evolução dos resultados do indicador 

 

Exercício 2011 Exercício 2012 

 

Resultado Médio Anual 0 Resultado Médio Anual 0 

 

Descrição do indicador 

 

Este indicador constitui campo prioritário de investigação e análise por parte da Companhia, permitindo muitas abordagens, com diferentes modelos 

metodológicos e processos de pesquisa. O objetivo principal desse indicador é dar visibilidade ao mais impactante fator relacionado à saúde laboral: a 

ocorrência de morte pelo exercício da atividade profissional. 

     21 Dados Gerais do indicador 

 

Objetivo do indicador Qualidade do Faturamento 

 

Tipo Quantitativo 

 

Área Responsável Diretoria de Administração, Finanças e Recursos Humanos 

 

Fórmula de cálculo e método de medição Nº Faturas Emitidas com Erro / Nº de Faturas Emitidas 

 

Fonte dos Dados Divisão de Gestão Financeira 

 

Evolução dos resultados do indicador 

 

Exercício 2011 Exercício 2012 

 

Resultado Médio Anual 2 Resultado Médio Anual 2 

 

Descrição do indicador 

 

Por meio do referido indicador, é possível avaliar a eficiência do processo de faturamento na Companhia. Além disso, o indicador contribui para que tal 

processo seja revisado constantemente, no intuito de manter um elevado padrão na qualidade do faturamento.  
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22 Dados Gerais do indicador 

 

Objetivo do indicador Valor do Comércio Internacional 

 

Tipo Quantitativo 

 

Área Responsável Diretoria de Planejamento e Relações Comerciais 

 

Fórmula de cálculo e método de medição Total de Imp. US$ + Total de Exp. US$ 

 

Fonte dos Dados Ministério do Desenvolvimento 

 

Evolução dos resultados do indicador 

 

Exercício 2011 Exercício 2012 

 

Resultado Médio Anual 4.725.669.160,42  Resultado Médio Anual 4.587.414.938,17  

 

Descrição do indicador 

 

Este indicador representa o montante, em dólares americanos, do total importado e exportado pelos portos. Serve como medida para comparar o volume de 

comércio do porto em relação a outros portos. 

     23 Dados Gerais do indicador 

 

Objetivo do indicador Valor Agregado das Mercadorias 

 

Tipo Quantitativo 

 

Área Responsável Diretoria de Planejamento e Relações Comerciais 

 

Fórmula de cálculo e método de medição Total de Imp. US$ + Total de Exp. US$ / Toneladas Movimentadas 

 

Fonte dos Dados Ministério do Desenvolvimento 

 

Evolução dos resultados do indicador 

 

Exercício 2011 Exercício 2012 

 

Resultado Médio Anual 832 Resultado Médio Anual 841 

 

Descrição do indicador 

 

Este indicador relaciona os valores de importação e exportação com o total movimentado pelos portos, permitindo que seja traçada uma análise da eficiência 

operacional dos portos no que se refere ao comércio exterior. 
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24 Dados Gerais do indicador 

 

Objetivo do indicador Evolução das Ocorrências de Roubos e Furtos 

 

Tipo Quantitativo 

 

Área Responsável Diretoria de Administração, Finanças e Recursos Humanos 

 

Fórmula de cálculo e método de medição Nº Ocorrências Período Atual / Nº Ocorrências Período Anterior 

 

Fonte dos Dados Superintendência da Guarda Portuária 

 

Evolução dos resultados do indicador 

 

Exercício 2011 Exercício 2012 

 

Resultado Médio Anual 2 Resultado Médio Anual 1 

 

Descrição do indicador 

 

O indicador tem o objetivo de avaliar a segurança dentro da área do porto organizado, por meio da análise do trabalho desenvolvido pela Guarda 

Portuária. Além disso, o referido indicador contribui para que sejam tomadas medidas preventivas de segurança nos portos. 

     25 Dados Gerais do indicador 

 

Objetivo do indicador Implantação SIGA 

 

Tipo Qualitativo 

 

Área Responsável Diretoria de Administração, Finanças e Recursos Humanos 

 

Fórmula de cálculo e método de medição Valor Serv. Realiz (Medidos) até o período / Valor Serv Prev. (a ser Medido) até o per. 

 

Fonte dos Dados Superintendência de Meio Ambiente 

 

Evolução dos resultados do indicador 

 

Exercício 2011 Exercício 2012 

 

Resultado Médio Anual - Resultado Médio Anual 63 

 

Descrição do indicador 

 

O indicador ambiental tem como objetivo compor um método para a avaliação de desempenho da política de meio ambiente da Companhia. Este 

indicador constitui um instrumento de avaliação que deve ser adequado às realidades ambiental e socioeconômica da Companhia, referenciado pelo 

Índice de Desempenho Ambiental determinado pela ANTAQ e pela SEP.  
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26 Dados Gerais do indicador 

 

Objetivo do indicador Tempo de Resposta às Reclamações e Solicitações 

 

Tipo Qualitativo 

 

Área Responsável Diretor-Presidente 

 

Fórmula de cálculo e método de medição Nº Dias p/ Resp às Recl. dos Usuar-Socied. 

 

Fonte dos Dados Ouvidoria da CDRJ 

 

Evolução dos resultados do indicador 

 

Exercício 2011 Exercício 2012 

 

Resultado Médio Anual 18 Resultado Médio Anual 13 

 

Descrição do indicador 

 

O objetivo deste indicador é aprimorar o acesso do público às informações referentes à Companhia. Busca-se ampliar este acesso e trazer celeridade ao 

atendimento, através dos mais diversos meios de comunicação. 
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3. ESTRUTURA DE GOVERNANÇA E DE AUTOCONTROLE DA GESTÃO 

 

3.1 Estrutura de Governança 
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(a) Assembleia Geral de Acionistas – Órgão representado pelo Procurador Geral da Fazenda 

Nacional – PGFN, Procurador do Estado, Representante dos Acionistas e representantes da 

Companhia, tendo em vista a deliberação de assuntos de sua competência e do interesse da 

sociedade. 

  

(b) Conselho Fiscal – Colegiado de caráter permanente, eleitos pela Assembleia Geral de 

Acionistas, composto por 04 (quatro) membros sendo 1 (um) representante da Secretaria de Portos 

– SEP, 1 (um) representante do Ministério dos Transportes – MT, 1 representante 1(um) da 

Secretaria do Tesouro Nacional – STN. e 1 (um) representante do Governo do Estado do Rio de 

Janeiro. Cabe a este Conselho Fiscalizar os atos dos Administradores as demonstrações Contábeis 

dentre outras atribuições. 

 

(c) Conselho de Administração – Colegiado composto por 07 (sete) membros, sendo 1 (um) 

representante da Secretaria Especial de Portos, 1 (um) representante do Ministério dos Transportes, 

1 (um) representante da Companhia, 1 (um) representante do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão, 1 (um) representante dos Empresários, 1 (um) representante do Governo do 

Estado do Rio de Janeiro e 1 (um) representante dos Trabalhadores, são responsáveis pela 

orientação e direção superior da Companhia 

 

(d) Auditoria Interna – Tem sua estrutura ligada diretamente ao Conselho de Administração, sendo 

o seu titular designado por proposição da Diretoria Executiva ao Conselho de Administração com 

aprovação do CGU. É uma atividade independente dentro da CDRJ é responsável por oferecer ao 

Órgão da Administração Superior informações sobre o desenvolvimento e a eficácia de suas 

atividades através da execução de auditoria de natureza contábil, financeira, orçamentária, 

administrativo, patrimonial operacional e de engenharia no âmbito da Companhia. 

 

(e) Ouvidoria Geral – Órgão vinculado diretamente ao Conselho de Administração é o Canal de 

dialogo entre o público e a alta administração da Companhia, assegurando o recebimento de 

denúncias, reclamações e sugestões. Atua de forma independente e isento incentivando a 

transparência e a ética. 

 

(f) Diretoria Executiva – Colegiado composto pelo Presidente e 03 (três) diretores indicados pela 

Secretaria de Portos e eleitos pelo Conselho de Administração. São responsáveis pela gestão dos 

negócios da Companhia. 

 

(g) Presidência - Além das atribuições próprias da qualidade de membro da Diretoria-Executiva, 

competem as referentes ao Art. 18 do Estatuto Social da Companhia. 

 

(h) Auditoria Independente – Empresa contratada pela Companhia através de processo licitatório 

que tem como objetivo avaliar de forma técnica através da qual são examinados os registros 

contábeis e documentos da entidade sobre os quais é emitido parecer expressando-se sobre as 

Demonstrações Financeiras representam ou não a verdadeira situação patrimonial, econômica e 

financeira no final de cada exercício. 
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3.2  Avaliação do Funcionamento dos Controles Internos 

Quadro A.3.1 – Avaliação do Sistema de Controles Internos da UJ 

 ELEMENTOS DO SISTEMA DE CONTROLES INTERNOS A SEREM 
AVALIADOS 

VALORES 

Ambiente de Controle 1 2 3 4 5 

1. A alta administração percebe os controles internos como essenciais à consecução dos 
objetivos da unidade e dão suporte adequado ao seu funcionamento.    X  

2. Os mecanismos gerais de controle instituídos pela UJ são percebidos por todos os 
servidores e funcionários nos diversos níveis da estrutura da unidade.     X  

3. A comunicação dentro da UJ é adequada e eficiente.    X  

4. Existe código formalizado de ética ou de conduta.     X 

5. Os procedimentos e as instruções operacionais são padronizados e estão postos em 
documentos formais.     X 

6. Há mecanismos que garantem ou incentivam a participação dos funcionários e 
servidores dos diversos níveis da estrutura da UJ na elaboração dos procedimentos, 
das instruções operacionais ou código de ética ou conduta.   

 

X   

7. As delegações de autoridade e competência são acompanhadas de definições claras 
das responsabilidades.     X 

8. Existe adequada segregação de funções nos processos e atividades da competência da 
UJ.    X  

9. Os controles internos adotados contribuem para a consecução dos resultados 
planejados pela UJ.    X  

Avaliação de Risco 1 2 3 4 5 

10. Os objetivos e metas da unidade jurisdicionada estão formalizados.     X 

11. Há clara identificação dos processos críticos para a consecução dos objetivos e metas 

da unidade.   X   

12. É prática da unidade o diagnóstico dos riscos (de origem interna ou externa) 

envolvidos nos seus processos estratégicos, bem como a identificação da 

probabilidade de ocorrência desses riscos e a consequente adoção de medidas para 

mitigá-los.   

 

X   

13. É prática da unidade a definição de níveis de riscos operacionais, de informações e de 

conformidade que podem ser assumidos pelos diversos níveis da gestão.    X   

14. A avaliação de riscos é feita de forma contínua, de modo a identificar mudanças no 

perfil de risco da UJ ocasionadas por transformações nos ambientes interno e externo.   X   

15. Os riscos identificados são mensurados e classificados de modo a serem tratados em 

uma escala de prioridades e a gerar informações úteis à tomada de decisão.   X   

16. Não há ocorrência de fraudes e perdas que sejam decorrentes de fragilidades nos 

processos internos da unidade.    X  

17. Na ocorrência de fraudes e desvios, é prática da unidade instaurar sindicância para 

apurar responsabilidades e exigir eventuais ressarcimentos.      X 

18. Há norma ou regulamento para as atividades de guarda, estoque e inventário de bens e 

valores de responsabilidade da unidade.      X 

Procedimentos de Controle 1 2 3 4 5 

19. Existem políticas e ações, de natureza preventiva ou de detecção, para diminuir os 

riscos e alcançar os objetivos da UJ, claramente estabelecidas.      

20. As atividades de controle adotadas pela UJ são apropriadas e funcionam 

consistentemente de acordo com um plano de longo prazo.  X    

21. As atividades de controle adotadas pela UJ possuem custo apropriado ao nível de 

benefícios que possam derivar de sua aplicação.   X   
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22. As atividades de controle adotadas pela UJ são abrangentes e razoáveis e estão 

diretamente relacionadas com os objetivos de controle.    X  

Informação e Comunicação 1 2 3 4 5 

23. A informação relevante para UJ é devidamente identificada, documentada, 

armazenada e comunicada tempestivamente às pessoas adequadas.     X 

24. As informações consideradas relevantes pela UJ são dotadas de qualidade suficiente 

para permitir ao gestor tomar as decisões apropriadas.   X   

25. A informação disponível para as unidades internas e pessoas da UJ é apropriada, 

tempestiva, atual, precisa e acessível.    X  

26. A Informação divulgada internamente atende às expectativas dos diversos grupos e 

indivíduos da UJ, contribuindo para a execução das responsabilidades de forma eficaz.    X  

27. A comunicação das informações perpassa todos os níveis hierárquicos da UJ, em todas 

as direções, por todos os seus componentes e por toda a sua estrutura.    X  

Monitoramento 1 2 3 4 5 

28. O sistema de controle interno da UJ é constantemente monitorado para avaliar sua 

validade e qualidade ao longo do tempo.   X   

29. O sistema de controle interno da UJ tem sido considerado adequado e efetivo pelas 

avaliações sofridas.   X   

30. O sistema de controle interno da UJ tem contribuído para a melhoria de seu 

desempenho.   X   

Análise Crítica: 

 

 

 

Escala de valores da Avaliação: 

(1) Totalmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente não observado no 

contexto da UJ. 

(2) Parcialmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto 

da UJ, porém, em sua minoria. 

(3) Neutra: Significa que não há como avaliar se o conteúdo da afirmativa é ou não observado no contexto 

da UJ. 

(4) Parcialmente válida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da 

UJ, porém, em sua maioria. 

(5) Totalmente válido. Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente observado no contexto da 

UJ. 
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3.3 Remuneração Paga a Administradores 

3.3.1 Política de Remuneração dos Membros da Diretoria Estatutária e dos Conselhos de 

Administração e Fiscal 

1) Base normativa da remuneração. 

É definida pelo Departamento de Coordenação e Governança das Empresas Estatais, 

conforme estabelecido na alínea “h”, do inciso IV, do art. 6º, do Anexo I do Decreto 

nº 7.675, de 20 de janeiro de 2012. 

  

2) Objetivos da política ou prática de remuneração. 

Manter a remuneração alinhada à prática remuneratória do mercado. 

 

3) Composição da remuneração, indicando: 

a) a descrição dos elementos da remuneração e os objetivos de cada um deles; 

A Remuneração fixa da Diretoria Executiva é composta dos seguintes itens: 

 Honorários 

 13º salário 

 Adicional de Férias 

 Abono Pecuniário de Férias 

 Auxílio Alimentação 

 Auxílio Moradia 

 

 

A Remuneração dos Conselheiros é fixada pela Assembleia Geral Ordinária em um décimo 

do que, em média mensal, percebem os membros da Diretoria Executiva. 
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b) a proporção de cada elemento na remuneração total. 

 

 Diretor-Presidente Demais Diretores 

ELEMENTOS janeiro a março/2012 

honorários R$ 28.293,99 R$ 24.912,95 

13º salário*   

Adicional de Férias 33,33% 33,33% 

Abono Pecuniário de Férias 44,44% 44,44% 

Auxílio Alimentação (R$ 714,00) 2,52% 2,87% 

Auxílio Moradia (R$ 1.800,00) 6,36% - 

* valor na íntegra do salário do mês de dezembro/2012 

 

 Diretor-Presidente Demais Diretores 

ELEMENTOS abril a dezembro/2012 

honorários R$ 29.776,59  R$ 26.207,13 

13º salário*   

Adicional de Férias 33,33% 33,33% 

Abono Pecuniário de Férias 44,44% 44,44% 

Auxílio Alimentação (R$ 714,00) 2,40% 2,72% 

Auxílio Moradia (R$ 1.800,00) 6,05% - 

* valor na íntegra do salário do mês de dezembro/2012 

 

c) a metodologia de cálculo e de reajuste de cada um dos elementos da 

remuneração. 

A metodologia de cálculo limita-se a aplicação do IPCA apurado entre abril e março. 

 

d) as razões que justificam a composição da remuneração. 

Manter a remuneração alinhada a prática remuneratória do mercado. 

 

4) Principais indicadores de desempenho que são levados em consideração na 

determinação de cada elemento da remuneração. 

A determinação dos elementos da remuneração não leva em consideração 

indicadores de desempenho. 

 

5) Como a remuneração é estruturada para refletir a evolução dos indicadores de 

desempenho. 

A remuneração não é estruturada considerando indicadores de desempenho. 

 

6) Como a política ou prática da remuneração se alinha aos interesses da unidade 

jurisdicionada. 

A política de remuneração adotada está em consonância com o Planejamento 

Estratégico da Companhia.  
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7) Existência de remuneração suportada por subsidiárias, controladas ou 

controladores diretos ou indiretos. 

A remuneração não é suportada por subsidiárias, controladas ou controladores diretos 

ou indiretos. 

 

8) Existência de qualquer remuneração ou benefício vinculado à ocorrência de 

determinado evento societário, tal como a alienação do controle societário da 

companhia. 

Não existe qualquer remuneração ou benefício vinculado à ocorrência de 

determinado evento societário. 

 

9) Caso exista plano de remuneração dos membros da diretoria estatutária e do 

conselho de administração baseado em ações, descrever: 

 

a) termos e condições gerais; 

b) objetivos dos planos; 

c) número máximo de ações abrangidas; 

d) condições de aquisições de ações; 

e) forma de liquidação; 

f) efeitos sobre os direitos previstos no plano de remuneração baseado em 

ações, quando o administrador sair do órgão. 

 

Não há plano de remuneração dos membros da diretoria estatutária e do conselho de 

administração baseado em ações. 

 

10)  Em relação à remuneração variável, comentar sobre: 

 

a) os mecanismos de remuneração variável (% lucros, bônus, ações, opções de 

ações, etc.); 

b) os indicadores/métricas de desempenho usados no programa de 

remuneração variável; 

c) os níveis de premiação-alvo (pagos em caso de cumprimento de 100% das 

metas); 

d) a descrição dos benefícios oferecidos. 

 

Não há política de remuneração variável. 
 

 



Página 47 de 201 

RELATÓRIO DE GESTÃO CDRJ 2012 

3.3.2     Demonstrativo da Remuneração Mensal de Membros de Conselhos 

 

QUADRO A.3.2 - REMUNERAÇÃO DOS CONSELHOS DE ADMINISTRAÇÃO E FISCAL     Valores em R$ 1,00 

Conselho de Administração 

Nome do Conselheiro (a) 

Período Remuneração 

Início Fim JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ TOTAL 

MILTON FERREIRA TITO - - 0,00 2575,07 2575,07 2575,07 2575,07 5419,90 0 2709,95 2709,95 2709,95 2709,95 5419,90 31979,88 

ANA LUCIA RIBEIRO DA 

SILVA - 04/2012 0,00 2575,07 2575,07 2575,07 2575,07 0 0 0,00     10300,28 

JULIO CESAR CARMO 

BUENO - - 0,00 2575,07 2575,07 2575,07 2575,07 5419,90 0 2709,95 2709,95 2709,95 2709,95 5419,90 31979,88 

FERNANDO VITOR C. DE 

CARVALHO - - 0,00 2575,07 2575,07 2575,07 2575,07 5419,90 0 2709,95 2709,95 2709,95 2709,95 5419,90 31979,88 

JORGE LUIZ  DE MELLO - - 0,00 2575,07 2575,07 2575,07 2575,07 5419,90 0 2709,95 2709,95 2709,95 2709,95 5419,90 31979,88 

SERGIO MAGALHÃES 

GIANNETTO - - 0,00 2575,07 2575,07 2575,07 2575,07 5419,90 0 2709,95 2709,95 2709,95 2709,95 5419,90 31979,88 

DAMIEL SGELMANN 05/2012       5419,90 0 2709,95 2709,95 2709,95 2709,95 5419,90 21679,6.0 
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Conselho Fiscal 

Nome do Conselheiro (a) 

Período Remuneração 

Início Fim JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ TOTAL 

PEDRO DA COSTA 

CARVALHO - 04/2012 0,00 2575,07 2575,07 2575,07 2575,07 0 0 0 0 0 0 0 10300,28 

JOSE FERNANDES DA 

CUNHA FILHO - - 0,00 2575,07 2575,07 2575,07 2575,07 2709,95 2709,95 2709,95 2709,95 2709,95 2709,95 2709,95 29269,93 

KARLA ANDREA R. DOS 

SANTOS - - 0,00 2575,07 2575,07 2575,07 2575,07 2709,95 2709,95 0 2709,95 2709,95 2709,95 2709,95 26559,98 

ANDRE LUIZ 

GONÇALVES GARCIA - - 0,00 2575,07 2575,07 2575,07 2575,07 2709,95 2709,95 2709,95 2709,95 2709,95 2709,95 2709,95 29269,93 

RICARDO DE A. MAIA 

(Suplente)   0,00       2709,95     2709,95 

MARCO ANTONIO 

PRANDINI 05/2012       2709,95 2709,95 2709,95 2709,95 2709,95 2709,95 2709,95 18969,65 
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3.3.3 Demonstrativo Sintético da Remuneração de Membros de Diretoria e de Conselhos 

QUADRO A.3.3 - SÍNTESE DA REMUNERAÇÃO DOS ADMINISTRADORES    

Identificação do Órgão   Valores em R$ 1,00 

Órgão: Diretoria Executiva EXERCÍCIO 

Remuneração dos Membros 2012 2011 2010 

Número de membros:  4 4 4 

I - Remuneração Fixa (a+b+c+d)    

     a) salário ou pró-labore   1.638.858,88 1.550.823,21 1.451.405,23 

     b) benefícios diretos e indiretos    

     c) remuneração por participação em comitês          

     d) outros        

II - Remuneração Variável (e+f+g+h+i)          

      e) bonus          

      f) participação nos resultados    

      g) remuneração por participação em reuniões          

      h) comissões          

      i) outros          

III - Total da Remuneração (I + II)    

IV - Benefícios pós-emprego          

V - Benefícios motivados pela cessação do exercício do cargo           

VI - Remuneração baseada em ações             
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Identificação do Órgão   Valores em R$ 1,00 

Órgão: Conselho de Administração EXERCÍCIO 

Remuneração dos Membros 2012 2011 2010 

Número de membros: 7 7 7 

I - Remuneração Fixa (a+b+c+d)    

     a) salário ou pró-labore   191.879,28 195.234,88 127.114,94 

     b) benefícios diretos e indiretos    

     c) remuneração por participação em comitês          

     d) outros        

II - Remuneração Variável (e+f+g+h+i)          

      e) bonus          

      f) participação nos resultados    

      g) remuneração por participação em reuniões          

      h) comissões          

      i) outros          

III - Total da Remuneração (I + II)    

IV - Benefícios pós-emprego          

V - Benefícios motivados pela cessação do exercício do cargo           

VI - Remuneração baseada em ações             
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Identificação do Órgão  Valores em R$ 1,00 

Órgão: Conselho Fiscal EXERCÍCIO 

Remuneração dos Membros 2012 2011 2010 

Número de membros: 6 4 4 

I - Remuneração Fixa (a+b+c+d)    

     a) salário ou pró-labore   117.079,70 104.272,242 94.028,52 

     b) benefícios diretos e indiretos    

     c) remuneração por participação em comitês          

     d) outros        

II - Remuneração Variável (e+f+g+h+i)          

      a) bonus          

      b) participação nos resultados    

      c) remuneração por participação em reuniões          

      d) comissões          

      e) outros          

III - Total da Remuneração (I + II)    

IV - Benefícios pós-emprego          

V - Benefícios motivados pela cessação do exercício do cargo              

VI - Remuneração baseada em ações             

 



Página 52 de 201 

RELATÓRIO DE GESTÃO CDRJ 2012 

3.3.4 Demonstrativo da Remuneração Variável dos Administradores 

Quadro A.3.4 – Detalhamento de Itens da Remuneração Variável dos Administradores 

Não se aplica. Os membros da Diretoria e Conselhos não possuem remuneração variável. 
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3.4 Sistema de Correição 

3.5 Cumprimento Pela Instância de Correição da Portaria nº 1.043/2007 da CGU 
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4. PROGRAMAÇÃO E EXECUÇÃO DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

 

4.1 Informações Sobre Programas do PPA de Responsabilidade da UJ 

 

4.1.1 Informações Sobre Programas Temáticos de Responsabilidade da UJ 

 

Quadro A.4.1 – Programa de Governo constante do PPA – Temático 

A CDRJ não possui programas temáticos de governo constantes do PPA sob sua responsabilidade. 

 

4.1.2 Informações Sobre Objetivos Vinculados a Programas Temáticos de Responsabilidade 

da UJ 

Quadro A.4.2 – Objetivos de Programa Temático de responsabilidade da UJ 

A CDRJ não possui objetivos vinculados a programas temáticos sob sua responsabilidade. 

 

4.1.3 Informações Sobre Iniciativas Vinculadas a Programas Temáticos de Responsabilidade 

da UJ 

Quadro A.4.3 – Iniciativas de Programa Temático de responsabilidade da UJ 

A CDRJ não possui iniciativas vinculadas a programas temáticos sob sua responsabilidade. 
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4.1.4 Informações Sobre Ações de Programas Temáticos de Responsabilidade da UJ 

Quadro A.4.4 – Ações Vinculadas a Programa Temático de Responsabilidade da UJ 

 

Identificação da Ação 

Código  26 784 2074 11HG 0033 

Descrição Implantação de Sistema de Defensas no Porto do Rio de Janeiro (RJ) 

Unidade Responsável Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ 

Unidade Orçamentária Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação 
Despesa Liquidada 

Inicial Final 

1.358.000  0 0 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 

Unidade 

de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

       

 

 

Identificação da Ação 

Código  26 784 2074 12LG 0033 

Descrição Reforço Estrutural do Cais da Gamboa no Porto do Rio de Janeiro (RJ) 

Unidade Responsável Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ 

Unidade Orçamentária Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação 
Despesa Liquidada 

Inicial Final 

 96.000.000  98.900.000 0 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 

Unidade 

de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

01 Reforço estrutural do cais da Gamboa no Porto do Rio de 

Janeiro 

% 39% 

 

0% 

 

76.725.099 0 

02 Gerenciamento e fiscalização para as obras de reforço 

estrutural do cais da Gamboa 

% 6% 0% 10.974.901 0 
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Identificação da Ação 

Código  26 784 2074 12LI 0033 

Descrição 
Implantação de Píeres de Atracação para Terminais de Passageiros no Porto do Rio de Janeiro 

(RJ) 

Unidade Responsável Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ 

Unidade Orçamentária Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação 
Despesa Liquidada 

Inicial Final 

211.000.000  210.444.866 0 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 

Unidade 

de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

01 Construção do píer de atracação destinado a navios de 

passageiros no porto do Rio de Janeiro 

% 59% 0% 192.352.250 0 

02 Gerenciamento e fiscalização das obras de adequação do 

terminal de passageiros do Porto do Rio de Janeiro  

% 6% 0% 18.092.616 0 

 

 

 

Identificação da Ação 

Código  26 784 2074 14KJ 0033 

Descrição Implantação de Sistema de Apoio à Gestão de Tráfego de Navios 

Unidade Responsável Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ 

Unidade Orçamentária Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação 
Despesa Liquidada 

Inicial Final 

3.000.000 7.000.000 0 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 

Unidade 

de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

01 Aquisição do Sistema de Gerenciamento de Tráfego 

Marítimo 

% 19% 

 

0% 

 

7.000.000 0 
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Identificação da Ação 

Código  26 784 2074 14KL 0033 

Descrição Implantação de Sistema de Apoio ao Gerenciamento da Infraestrutura Portuária 

Unidade Responsável Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ 

Unidade Orçamentária Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação 
Despesa Liquidada 

Inicial Final 

1.850.000  1.850.000 0 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 

Unidade 

de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

01 Aquisição do Sistema de Apoio ao Gerenciamento da 

Infraestrutura Portuária 

% 90% 0% 1.850.000 0 

 

Identificação da Ação 

Código  26 784 2074 14KM 0033 

Descrição Implantação de Sistema de Apoio à Gestão de Tráfego de Navios 

Unidade Responsável Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ 

Unidade Orçamentária Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação 
Despesa Liquidada 

Inicial Final 

1.500.000 1.500.000 0 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 

Unidade 

de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

01 Aquisição do Sistema de Cadeia Logística Inteligente % 17% 

 

0% 

 

1.500.000 0 
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Identificação da Ação 

Código  26 784 2074 144X 0033 

Descrição 
Adequação de Instalações de Acostagem, de Movimentação e Armazenagem de Cargas, no 

Porto do Rio de Janeiro (RJ) 

Unidade Responsável Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ 

Unidade Orçamentária Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação 
Despesa Liquidada 

Inicial Final 

2.500.000  2.500.000 0 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 

Unidade 

de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

01 Corte de plataformas internas dos armazéns do Porto do 

Rio de Janeiro 

% 25% 0% 2.500.000 0 

 

 

Identificação da Ação 

Código  26 784 2074 144Y 0033 

Descrição Adequação de Instalações de Circulação no Porto do Rio de Janeiro (RJ) 

Unidade Responsável Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ 

Unidade Orçamentária Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação 
Despesa Liquidada 

Inicial Final 

1.400.725 1.400.725 0 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 

Unidade 

de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

01 Recuperação da pavimentação no Porto do Rio de Janeiro % 16% 

 

0% 

 

1.048.044 0 
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Identificação da Ação 

Código  26 784 2074 144Z 0033 

Descrição Adequação de Instalações de Circulação no Porto de Itaguaí (RJ) 

Unidade Responsável Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ 

Unidade Orçamentária Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação 
Despesa Liquidada 

Inicial Final 

19.797.676  10.319.125 0 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 

Unidade 

de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

01 Implantação de estacionamento no Porto de Itaguaí % 43% 0% 1.469.269 0 

 

Identificação da Ação 

Código  26 784 2074 145B 0033 

Descrição Adequação de Instalações Gerais e de Suprimentos, no Porto do Rio de Janeiro (RJ) 

Unidade Responsável Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ 

Unidade Orçamentária Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação 
Despesa Liquidada 

Inicial Final 

11.818.003 14.911.953 571.700 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 

Unidade 

de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

01 Construção de rede de dutos de média tensão na área do 

Cais de São Cristóvão no Porto do Rio de Janeiro 

%  13,3% 0,8% 1.986.151 127.519 

02 Serviços de recuperação e melhorias do Sistema Integrado 

de Segurança – SIS – ISPS-CODE 

%  8,6% 0,6% 1.279.055 85.963 

03 Aquisição de armas não letais para os integrantes da 

Guarda Portuária  

%  2,4% 0,0% 363.390 0 

04 Implantação de Unidade de Esterilização de Resíduos 

Sólidos (UERS) 

%  2,3% 0,0% 339.465 0 

05 Fornecimento e instalação de novos elevadores no 

edifício-sede do Porto do Rio de Janeiro 

%  1,2% 1,2% 175.550 175.550 

06 Aquisição de coletes de proteção balística e spray de gás 

pimenta 

%  1,0% 1,0% 144.309 144.309 

07 Aquisição de baterias estacionárias para o Porto do Rio de 

Janeiro 

%  0,2% 0,2% 23.057 23.057 

08 Aquisição de pontos eletrônicos de ouvido %  0,2% 0,1% 26.868 15.302 
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Identificação da Ação 

Código  26 784 2074 145D 0033 

Descrição Adequação de Instalações Gerais e de Suprimentos, no Porto de Itaguaí (RJ) 

Unidade Responsável Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ 

Unidade Orçamentária Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação 
Despesa Liquidada 

Inicial Final 

8.314.890  5.570.493 2.178.200 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 

Unidade 

de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

01 Pavimentação da portaria principal do Porto de Itaguaí 

(RJ) 

% 30,7% 6,2% 704.509 

 

704.509 

02 Obras Complementares do Prédio do Complexo 

Administrativo Portuário do Porto de Itaguaí (RJ) 

% 6,1% 6,1% 698.761 696.960 

03 Desapropriação para Expansão de Área no Porto de Itaguaí 

(RJ) 

% 8,8% 5,9% 1.000.000 670.752 

04 Serviços de recuperação e melhorias do Sistema Integrado 

de Segurança – SIS – ISPS-CODE 

% 6,3% 0,8% 719.098 91.246 

05 Construção de rede de abastecimento de água e obras civis 

no Porto de Itaguaí 

% 4,8% 0,0% 548.796 0 

06 Construção de redes de distribuição de energia elétrica nas 

instalações do Porto de Itaguaí 

% 3,5% 0,0% 397.852 0 

 

07 Outras aquisições % 0,2% 0,1% 17.756 14.733 

 

Identificação da Ação 

Código  26 784 2074 20HM 0001 

Descrição Estudos para o Planejamento do Setor Portuário 

Unidade Responsável Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ 

Unidade Orçamentária Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação 
Despesa Liquidada 

Inicial Final 

7.867.876 5.767.876 0 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 

Unidade 

de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

01 Desenvolvimento de Projeto Conceitual e Estudo de 

Viabilidade Técnica, Econômico-Financeira e Ambiental 

para a revitalização operacional do Terminal de Granéis 

Sólidos do Porto de Itaguaí - TGS – III 

unidade  1 0 366.960 0 
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Identificação da Ação 

Código  26 784 2074 7376 0033 

Descrição 
Dragagem de Aprofundamento no Canal de Acesso e na Bacia de Evolução do Porto de Itaguaí 

(RJ) 

Unidade Responsável Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ 

Unidade Orçamentária Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação 
Despesa Liquidada 

Inicial Final 

1.448.298  1.155.309 0 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 

Unidade 

de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

01 Análise do corpo rochoso existente no canal de acesso ao 

Porto de Itaguaí (RJ) 

mil m³ 1,0 0 426.030 0 

 

Identificação da Ação 

Código  26 784 2074 7390 0033 

Descrição Implantação do Sistema de Sinalização Náutica do Porto de Itaguaí 

Unidade Responsável Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ 

Unidade Orçamentária Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação 
Despesa Liquidada 

Inicial Final 

1.760.000 1.760.000 0 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 

Unidade 

de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

01 Aquisição de acessórios dos sinais flutuantes e faroletes 

para o sistema de balizamento náutico para o Porto de 

Itaguaí (RJ) 

%  44,0% 0,0% 1.760.000 0 

 

 

 

 

 



Página 64 de 201 

RELATÓRIO DE GESTÃO CDRJ 2012 

ANÁLISE CRÍTICA 

O programa 2074-Transporte Marítimo integra quatorze ações no Orçamento de Investimento da 

Companhia Docas do Rio de Janeiro – CDRJ dispondo de R$ 363.080.347 ou 97,6% do total da 

dotação aprovada no exercício de 2012. O volume de recursos do programa influencia sobremaneira 

o desempenho global da execução, denotando a importância das intervenções pretendidas no 

contexto geral do Orçamento de Investimento. O cumprimento parcial das metas previstas para o 

programa evidencia-se na execução de R$ 2.749.900 ou 0,7% do total da dotação aprovada. A 

baixa execução pode ser mais bem compreendida se observada sob a perspectiva das ações 

integrantes do programa divididas de acordo com a relevância dos projetos de investimento em dois 

grupos, conforme segue: 

 

o Grupo PAC  

 

As ações integrantes do Programa de Aceleração do Crescimento – PAC totalizaram R$ 

319.694.866 ou 85,1% dos valores aprovados para o Orçamento de Investimento. Os valores 

compromissados para este grupo de ações representaram R$ 298.144.866 ou 79,4% de toda a 

dotação aprovada. O elevado percentual compromissado aliado a quase total disponibilidade dos 

recursos para as ações do Grupo PAC, porém, não se traduziu em execução impactando 

negativamente o desempenho do Orçamento de Investimento da CDRJ. As causas da execução nula 

para as ações do Grupo PAC podem ser mais bem compreendidas se analisadas individualmente 

através da exposição dos processos, conforme demonstrado a seguir. 

 

 Ação 12LI-Implantação de Píeres de Atracação para Terminais de Passageiros no Porto 

do Rio de Janeiro (RJ) 

 

A ação tem como finalidade atender à demanda do turismo marítimo, melhorando a qualidade do 

atendimento ao embarque e desembarque de passageiros e tripulantes e atracação de navios. Os 

valores compromissados em 2012 totalizaram R$ 210.444.866 alocados em dois processos, 

conforme a posição apurada em 31/12/2012 detalhada abaixo. 

 

1. Construção do píer de atracação destinado a navios de passageiros no porto do Rio de 

Janeiro 

A concorrência nº 006/2010 teve o Aviso de Licitação publicado em 30/12/2010 marcando para 

17/02/2011 a reunião para recebimento e abertura das propostas, porém, devido a inúmeros 

adiamentos decorrentes da necessidade de alterações e adequações ao edital e ao Projeto Básico a 

supracitada reunião foi realizada somente em 08/12/2011. A reunião inaugural foi anulada 

provocando a interposição de recursos administrativos, os quais foram julgados improcedentes. A 

reunião seguinte visando à devolução das Propostas de Preço dos participantes foi realizada em 

15/02/2012 não contando com o comparecimento do Consórcio RIO Y MAR que impetrou 

Mandado de Segurança contra a decisão da anulação da reunião inaugural paralisando a licitação 

por cerca de cinco meses. A retomada da licitação deu-se após a resolução dos conflitos judiciais 

permitindo a homologação da concorrência nº 006/2010 em 09/11/2012. 
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A Proposta de Preços do Consórcio RIO Y MAR foi vencedora do certame totalizando a 

importância de R$ 223.257.859,52 que passa a representar o valor global das obras de construção 

do píer para navios de passageiros no porto do Rio de Janeiro. A assinatura do contrato foi suspensa 

em virtude de liminar que suspendeu as licenças concedidas pela Comissão Estadual de Controle 

Ambiental (Ceca) e o Instituto Estadual do Ambiente (Inea) para a construção do píer em Y na 

Zona Portuária do Rio de Janeiro. 

 

2. Gerenciamento e fiscalização das obras de adequação do terminal de passageiros do Porto 

do Rio de Janeiro 

 

A concorrência nº 008/2011 cujo objeto é a contratação de empresa de engenharia especializada 

para a prestação de serviços engenharia consultiva para gerenciamento e fiscalização das obras de 

adequação do terminal de passageiros do Porto do Rio de Janeiro foi homologada em 14/11/2012, 

conforme Aviso de Homologação, publicado no DOU em 19/11/2012. A Proposta da empresa 

Concremat Engenharia S.A foi a vencedora da licitação totalizando a importância de R$ 

17.442.913,99 que passa a representar o valor global dos serviços de engenharia consultiva para 

gerenciamento e fiscalização das obras de adequação do terminal de passageiros do Porto do Rio de 

Janeiro. 

 

 Ação 12LG-Reforço Estrutural do Cais da Gamboa no Porto do Rio de Janeiro (RJ) 
 

A ação tem como finalidade o reforço estrutural nas instalações do Cais da Gamboa, para 

recebimento de navios de calado de -13,5m, a fim de atender a crescente demanda de exportação em 

navegação de longo curso. Os valores compromissados em 2012 totalizaram R$ 87.700.000 

alocados em dois processos, conforme a posição apurada em 31/12/2012 detalhada abaixo. 

 

1. Reforço estrutural do cais da Gamboa no Porto do Rio de Janeiro 

 

A contratação está em fase de procedimento licitatório através da concorrência nº 005/2011. O valor 

estimado da contratação é de R$ 160.699.405,50. A reunião para recebimento e abertura das 

propostas foi inicialmente marcada para o dia 20/10/2011, porém dois adiamentos foram realizados 

no decorrer de 2011 levando a reunião para 29/12/2011. O julgamento da documentação de 

habilitação ocorreu em 15/03/2012. A divulgação do julgamento dos recursos administrativos 

interpostos contra o julgamento da habilitação e abertura da proposta de preço da participante 

habilitada foi realizada em 25/04/2012, porém, tal reunião foi sustada por decisões liminares. 

Adicionalmente, em outubro de 2012, o Tribunal de Contas da União - TCU determinou que a 

CDRJ suspendesse cautelarmente os procedimentos relativos à concorrência nº 005/2011, inclusive 

no que tange à abertura de propostas de preço, adjudicação, assinatura de contrato e execução do 

objeto licitado.  
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2. Gerenciamento e fiscalização para as obras de reforço estrutural do cais da Gamboa 

 

A contratação está em fase de procedimento licitatório através da concorrência nº 001/2012. O valor 

estimado da contratação é de R$ 10.974.901,19.  A reunião para recebimento e abertura das 

propostas ocorreu em 27/03/2012. O julgamento da documentação de habilitação realizado em 

20/04/2012 habilitou a participante Concremat Engenharia S.A e inabilitou as demais participantes. 

O Consórcio Hidrotopo – DZETA – REDAV interpôs recurso administrativo em face do 

julgamento da habilitação e a Comissão Especial de Licitação – CEL em reunião realizada em 

06/06/2012 entendeu que não havia mais irregularidades na documentação apresentada pelo 

recorrente e decidiu habilitar o Consórcio Hidrotopo – DZETA – REDAV. A reunião para 

Julgamento das Propostas Técnicas ocorrida em 30/08/2012 classificou a participante Concremat 

Engenharia S.A desclassificou a participante Consórcio Hidrotopo – DZETA – REDAV. Os 

recursos administrativos interpostos em face do Julgamento das Propostas Técnicas pelos 

participantes Concremat Engenharia S.A e Consórcio Hidrotopo – DZETA – REDAV encontram-se 

em processo de julgamento. 

 

 Ação 14KJ-Implantação de Sistema de Apoio à Gestão de Tráfego de Navios 
 

A ação tem como finalidade monitorar o tráfego das embarcações nos portos brasileiros, reduzindo 

o risco de acidentes e aumentando a eficiência do fluxo de navios nos acessos portuários. A ação 

não apresentou valores compromissados, uma vez que a Secretaria de Portos – SEP com o apoio da 

Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC está desenvolvendo estudos nos portos 

organizados para a elaboração dos projetos básicos que referenciarão as futuras licitações para 

aquisição do Vessel Traffic Management Information System – VTMIS. A CDRJ até 

31/12/2012 aguardava o posicionamento da SEP para apresentação do Sistema de Gerenciamento 

de Tráfego Marítimo, bem como o suporte necessário para a preparação de edital de licitação para 

aquisição do referido sistema. 

 

 Ação 14KL- Implantação de Sistema de Apoio ao Gerenciamento da Infraestrutura 

Portuária 

 

A ação tem como finalidade otimizar o fluxo de informações indispensável à gestão da 

infraestrutura portuária e a uniformização de todas as unidades portuárias. A ação não apresentou 

valores compromissados, uma vez que a CDRJ até 31/12/2012 aguardava o posicionamento da 

Secretaria de Portos – SEP para apresentação do sistema desenvolvido, bem como o suporte na 

preparação do edital de licitação e aquisição dos equipamentos necessários. O SERPRO foi 

contratado pela Secretaria de Portos – SEP para desenvolver e implantar o Sistema de Apoio ao 

Gerenciamento da Infraestrutura Portuária, bem como a especificação dos equipamentos 

necessários a sua implementação. 
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 Ação 14KM- Implantação de Sistema Portuário de Monitoramento de Cargas e da Cadeia 

Logística 

 

A ação tem como finalidade compartilhar informações e promover a integração institucional, com 

vistas a obter maior eficiência na cadeia logística portuária, de modo a minimizar as interrupções 

do fluxo físico ao longo da cadeia produtiva. A ação não apresentou valores compromissados, uma 

vez que a CDRJ até 31/12/2012 aguardava o posicionamento da SEP para apresentação do sistema 

desenvolvido, bem como o suporte na preparação do edital de licitação e aquisição dos 

equipamentos necessários a sua implantação. O SERPRO foi contratado pela SEP para desenvolver 

o Sistema de Cadeia Logística Inteligente, bem como a especificação dos equipamentos 

necessários a sua implementação. 

 

o Grupo Demais  

 

As ações integrantes do Grupo Demais totalizaram R$ 43.385.481 ou 11,6% dos valores 

aprovados para o Orçamento de Investimento. Os valores compromissados ao longo de 2012 para 

este grupo de ações representaram R$ 11.202.361 ou 3,0% de toda a dotação aprovada. O baixo 

percentual compromissado resultou em uma execução de R$ 2.749.900 ou 0,7% de toda a dotação 

aprovada em 2012. As causas da baixa execução para as ações do Grupo Demais podem ser 

agrupadas, para fins de simplificação do entendimento, conforme a posição das ações apuradas em 

31/12/2012. 

 

 Ação 144X-Adequação de Instalações de Acostagem, de Movimentação e Armazenagem de 

Cargas, no Porto do Rio de Janeiro (RJ) 

 

Resultados Alcançados 

A ação não apresentou realizações no exercício. 

 

Processos em andamento 

Corte das Plataformas Internas dos Armazéns do Porto do Rio de Janeiro 

Em 31/12/2012 o Projeto Básico encontrava-se concluído com orçamento estimado em R$ 

3.111.953, aguardando a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART do autor para início do 

procedimento licitatório. 

 

 Ação 144Y- Adequação de Instalações de Circulação no Porto do Rio de Janeiro (RJ) 

 

Resultados Alcançados 

A ação não apresentou realizações no exercício.
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Processos em andamento 

 

Recuperação da Pavimentação no Porto do Rio de Janeiro 

O contrato C-SUPJUR Nº 116/2011 que prevê a contratação de empresa de engenharia 

especializada para a prestação de serviços de Recuperação da Pavimentação no Porto do Rio de 

Janeiro foi assinado em 28/12/2011. O valor deste contrato é de R$ 1.048.044 e o prazo de 

execução é de 4 meses. A CDRJ ficou na dependência do repasse dos valores aprovados com fonte 

em Recursos do Tesouro cujo pedido foi efetuado em 16 de abril de 2012 através da CARTA-

DIRPRE Nº 9020/2012 para início da execução dos serviços, uma vez que os valores aprovados 

com fonte em Recursos Próprios foram insuficientes para cobrir em sua totalidade as despesas 

resultantes do contrato C-SUPJUR Nº 116/2011. 

 

 Ação 144Z- Adequação de Instalações de Circulação no Porto de Itaguaí (RJ)  

 

Resultados Alcançados 

A ação não apresentou realizações no exercício. 

 

Processos em andamento 

 

1. Implantação do Centro Avançado de Controle de Tráfego no Porto de Itaguaí (RJ) 

O processo de Implantação do Centro Avançado de Controle de Tráfego no Porto de 

Itaguaí (RJ) encontrava-se em 31/12/2012 em procedimento de revisão da viabilidade técnica e 

financeira com foco no cenário atual de mercado. 

2. Contratação dos serviços de implantação de estacionamento do Porto de Itaguaí 

O processo de Implantação de estacionamento do Porto de Itaguaí cujo valor 

compromissado é de R$ 1.462.269 finalizou o exercício de 2012 em fase de procedimento 

licitatório.  

 

 Ação 145B-Adequação de Instalações Gerais e de Suprimentos, no Porto do Rio de Janeiro 

(RJ) 

 

Resultados Alcançados 

Os resultados alcançados na ação representaram uma execução de R$ 571.700 ou 3,8% da meta 

física prevista para o exercício de 2012. Os contratos para Construção de rede de dutos de média 

tensão na área do Cais de São Cristóvão no Porto do Rio de Janeiro e Serviços de recuperação 

e melhorias do Sistema Integrado de Segurança – SIS – ISPS-CODE finalizaram o exercício em 

execução com uma previsão de utilização de recursos de R$ 3.051.724 para 2013.
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Processos em andamento 

A ação encerrou o exercício de 2012 com um total de R$ 713.281 compromissados para os 

seguintes processos: 

 

1. Implantação da Unidade de Esterilização de Resíduos Sólidos – UERS no porto do Rio de 

Janeiro 

O contrato C-SUPJUR Nº 106/2011 no valor de R$ 339.465 foi assinado em 07/12/2011. A 

Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro – PMRJ não havia emitido a Licença de Obra até 20 de 

setembro de 2012, razão pela qual não foi iniciada a execução do contrato C-SUPJUR Nº 

106/2011. A área de engenharia da CDRJ informou que em 05 de dezembro de 2012 foi 

solicitada a emissão de procuração para que a contratada inicie o processo de licenciamento 

junto a PMRJ. 

 

2. Outras aquisições com previsão de conclusão no exercício de 2013: armas não letal para os 

integrantes da guarda portuária no valor de R$ 363.390, material para manutenção de 

armamento no valor de R$ 6.855, cone para sinalização e cavalete de plástico no valor de R$ 

3.023, uma chancela de mesa no valor de R$ 250, um gravador de voz digital no valor de R$ 

198 e uma balança digital eletrônica no valor de R$ 100. 

 

 Ação 145D- Adequação de Instalações Gerais e de Suprimentos, no Porto de Itaguaí (RJ) 

 

Resultados Alcançados 

Os resultados alcançados na ação representaram uma execução de R$ 2.178.200 ou 19,2% da meta 

física prevista para o exercício de 2012. O contrato referente aos Serviços de recuperação e 

melhorias do Sistema Integrado de Segurança – SIS – ISPS-CODE finalizou o exercício em 

execução, com uma previsão de utilização de recursos de R$ 627.852 para 2013. 

Processos em andamento 

A ação encerrou o exercício de 2012 com um total de R$ 949.671 compromissados, para os 

seguintes processos: 

 

1. Construção de rede de abastecimento de água e obras civis no Porto de Itaguaí (RJ)  

Em 31/12/2012 o processo encontrava-se em fase de procedimento licitatório. O valor estimado 

da contratação é de R$ 548.796. 

 

2. Construção de redes de distribuição de energia elétrica nas instalações do Porto de Itaguaí  

Em 31/12/2012 o processo encontrava-se em fase de procedimento licitatório. O valor estimado 

da contratação é de R$ 397.852.
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3. Outras aquisições com previsão de conclusão no exercício de 2013: cone para sinalização e 

cavalete de plástico no valor de R$ 3.023. 

 

 Ação 20HM- Estudos para o Planejamento do Setor Portuário 

 

Resultados Alcançados 

A ação não apresentou realizações no exercício. 

 

Processos em andamento 

 

1. Desenvolvimento de Projeto Conceitual e Estudo de Viabilidade Técnica, Econômico-

Financeira e Ambiental para a revitalização operacional do Terminal de Graneis Sólidos 

do Porto de Itaguaí – RJ - TGS – III 

A contratação dos serviços está em fase de procedimento licitatório através da concorrência nº 

003/2012. A sessão inaugural para recebimento e abertura das propostas, que havia sido adiada 

em razão de ajustes promovidos no Edital de licitação, foi remarcada para dia 10/12/2012. O 

valor estimado da contratação é de R$ 366.960. O julgamento de habilitação da concorrência nº 

003/2012 resultou da inabilitação das licitantes Merco Shipping Marítima LTDA, DTA 

Engenharia LTDA. e Planave S.A – Estudos e Projetos de Engenharia. A Comissão Especial de 

Licitação – CEL determinou que no dia 14 de janeiro de 2013 as licitantes Merco Shipping 

Marítima LTDA, DTA Engenharia LTDA. e Planave S.A – Estudos e Projetos de Engenharia 

apresentem os documentos que as inabilitaram devidamente retificados. Os envelopes contendo 

as Propostas Técnicas das Licitantes habilitadas serão abertos nesta mesma data. 

 

 Ação 7376-Dragagem de Aprofundamento no Canal de Acesso e na Bacia de Evolução do 

Porto de Itaguaí (RJ) 

Resultados Alcançados 

A ação não apresentou realizações no exercício. 

 

Processos em andamento 

1. Análise do corpo rochoso existente no canal de acesso ao Porto de Itaguaí (RJ) 

O processo se encontrava em 31/12/2012, em fase de procedimento licitatório. O valor estimado 

da contratação é de R$ 426.030. 
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 Ação 7390- Implantação do Sistema de Sinalização Náutica do Porto de Itaguaí  

Resultados Alcançados 

A ação não apresentou realizações no exercício. 

 

Processos em andamento 

1. Aquisição de acessórios dos sinais flutuantes e faroletes para o sistema de balizamento 

náutico para o Porto de Itaguaí (RJ) 

O processo aguarda a conclusão pela SEP/INPH dos projetos do novo desenho geométrico do 

canal de acesso ao Porto de Itaguaí e do consequente balizamento desse novo canal que definirá 

a quantidade e o tipo de boias a serem adquiridas. 
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4.1.5 Informações Sobre Programas de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado de 

Responsabilidade da UJ  

 

A CDRJ não possui Programas de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado sob sua 

responsabilidade. 

 

4.1.6 Informações Sobre Ações Vinculadas a Programas de Gestão, Manutenção e Serviços 

ao Estado de Responsabilidade da UJ  

Quadro A.4.6 – Ações Vinculadas a Programa de Gestão, Manutenção e Serviços de 

responsabilidade da UJ 

 

Identificação da Ação 

Código  26 122 0807 4101 0033 

Descrição Manutenção e Adequação de Bens Imóveis 

Unidade Responsável Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ 

Unidade Orçamentária Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação 
Despesa Liquidada 

Inicial Final 

 8.900.000  8.900.000 0 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 

Unidade 

de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

01 Construção do arquivo inativo de documentação  % 32% 0 2.500.000 0 

02 Retrofit da fachada frontal do prédio Sede  % 26% 0 1.980.000 0 

03 Reforma fachadas laterais e internas do prédio Sede  % 13% 0 1.020.000 0 

04 Construção do depósito de bens materiais  % 13% 0 1.000.000 0 

05 Recuperação dos telhados dos armazéns 7,8 e 12 do 

Porto do Rio de Janeiro (RJ) 

% 6% 0 463.727 0 

06 Reformas e adaptações no prédio sede da 

Superintendência do Porto de Itaguaí (RJ) 

% 4% 0 327.101 0 

07 Reforma das instalações da inspetoria no Porto do Rio de 

Janeiro (RJ) 

% 4% 0 307.663 0 

08 Implantação de banheiros públicos no Porto do Rio de 

Janeiro (RJ) 

% 2% 0 114.683 0 
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Identificação da Ação 

Código  26 122 0807 4102 0033 

Descrição Manutenção e Adequação de Bens Móveis, Veículos, Máquinas e Equipamentos. 

Unidade Responsável Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ 

Unidade Orçamentária Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação 
Despesa Liquidada 

Inicial Final 

 2.000.000  2.000.000 1.334.310 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 

Unidade 

de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

01 Aquisição de mobiliário para aparelhamento da CDRJ % 75% 66,5% 1.500.000 1.330.245 

02 Aquisição de outros equipamentos % 25% 0,2% 500.000 4.066 

 

Identificação da Ação 

Código  26 122 0807 4103 0033 

Descrição Manutenção e Adequação de Ativos de Informática, Informação e Teleprocessamento 

Unidade Responsável Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ 

Unidade Orçamentária Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação 
Despesa Liquidada 

Inicial Final 

 1.500.000  1.500.000 839.201 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 

Unidade 

de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

01 Aquisição de equipamentos de armazenamento de dados, 

controle, segurança e tráfego de rede e servidores de 

rede. 

% 80% 45% 1.200.000 674.715 

02 Aquisição de desktops, notebooks e outros equipamentos. % 20% 11% 300.000 164.486 
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ANÁLISE CRÍTICA 

O programa 0807- Programa de Gestão e Manutenção de Infraestrutura de Empresas Estatais 

Federais integra três ações no Orçamento de Investimento da Companhia Docas do Rio de Janeiro – 

CDRJ com uma dotação aprovada total de R$ 12.400.000 no exercício de 2012. O cumprimento 

parcial das metas previstas traduziu-se em uma execução de R$ 2.173.511 ou 0,6% do total da 

dotação aprovada. A baixa execução pode ser mais bem compreendida se observada sob a 

perspectiva das ações integrantes do programa no Orçamento de Investimento apurada em 

31/12/2012. 

 

 Ação 4101- Manutenção e Adequação de Bens Imóveis 

A ação apresentou execução nula em 2012, uma vez que os projetos integrantes desta ação são os 

que apresentam maior complexidade dentro do Programa de Gestão e Manutenção de Infraestrutura 

de Empresas Estatais Federais em virtude da magnitude das intervenções a serem realizadas bem 

como dos valores necessários ao investimento.  Os eventos que prejudicaram o seu desempenho são 

de natureza diversa e para melhor compreensão encontram-se detalhados de acordo com cada 

projeto de investimento, conforme exposto a seguir. 

o Reformas e adaptações no prédio sede da Superintendência do Porto de Itaguaí (RJ) 

A licitação foi concluída no valor de R$ 238.000 e o início da execução dos serviços está previsto 

para o exercício de 2013. 

o Reforma das instalações da inspetoria no Porto do Rio de Janeiro (RJ) 

o Recuperação dos telhados dos armazéns 7,8 e 12 do Porto do Rio de Janeiro (RJ) 

Os projetos encontram-se, em fase de procedimento licitatório. 

o Implantação de banheiros públicos no Porto do Rio de Janeiro (RJ) 

O Projeto Básico e o orçamento foram concluídos em 2012. O início do procedimento licitatório 

aguarda a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART do autor. 

o Construção do arquivo inativo de documentação 

o Construção do depósito de bens materiais 

A Companhia de Desenvolvimento Urbano da Região do Porto do Rio de Janeiro – CDURP 

assumiu o compromisso de executar os dois projetos, porém, o início da execução das obras 

depende de um encontro de contas entre as partes para definir se a CDURP assumirá a construção 

parcial ou total. A previsão é de que o encontro de contas ocorra no primeiro semestre de 2013 a 

fim de definir as responsabilidades de cada um nos referidos projetos. 

o Retrofit da fachada frontal do prédio Sede 

o Reforma das fachadas laterais e internas do prédio Sede 

A direção da CDRJ priorizou a execução de projetos executivos de obras e reformas de outras áreas 

do edifício sede adiando a execução dos projetos supracitados para o exercício de 2013. 
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 Ação 4102- Manutenção e Adequação de Bens Móveis, Veículos, Máquinas e 

Equipamentos 

A ação apresentou um percentual de cumprimento das metas estabelecidas de 66,7% e os resultados 

alcançados compreendem a aquisição de mobiliário para o aparelhamento dos setores da CDRJ 

além de outros equipamentos necessários a melhor execução das atividades.  

O Aquisição de mobiliário das diretorias da CDRJ, conforme contrato C-SUPJUR 109/2011:  

O Aquisição (fornecimento e instalação) de mesas, gaveteiros e armários para compor o mobiliário 

de setores da CDRJ, conforme contrato C-SUPJUR 109/2011 

O Aquisição de poltronas e longarinas, conforme contrato C-SUPJUR Nº 098/2012 

O Aquisição de leitor e gravador de cartões smart cards. 

O Aquisição de material de Análise Setorial. 

O Aquisição de bandeira brasileira 

 

 

 Ação 4103- Manutenção e Adequação de Ativos de Informática, Informação e 

Teleprocessamento. 

 

A ação apresentou um percentual de cumprimento das metas estabelecidas de 55,9% e os resultados 

alcançados compreendem a aquisição de bens nas áreas de informática, informação e 

teleprocessamento. 

o Aquisição de 04 módulos de segurança TIPO II – FIREWALL IPS; 

o Aquisição de 03 servidores e trilhos deslizantes com braço de gerenciamento; 

o Aquisição de 01 sistema de armazenamento POWERVAULT TL 4000; 

o Aquisição de rack, ventiladores, teclado, monitor e sistema de comunicação digital; 

o Aquisição de 01 sistema de armazenamento e 01 switch POWERCONNECT; 

o Aquisição de 01 nobreak; 

o Aquisição de materiais de informática e teleprocessamento; 

o Aquisição de 01 Licença SW VMWAREV VSPHERE 5 ENTERPRISE PLUS 

ACCELARATION KIT E 01 Licença Vmwarev Center Standard; 

o Aquisição de 5 Notebooks; 

o Aquisição de 50 Desktops, mouses, teclados e monitores. 
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4.2 Informações Sobre a Execução Orçamentária e Financeira da Despesa 

4.2.1 Identificação das Unidades Orçamentárias da UJ 

Quadro A.4.7 – Identificação das Unidades Orçamentárias  da UJ 

Denominação das Unidades Orçamentárias Código da UO 
Código SIAFI da 

UGO 

Companhia Docas do Rio de Janeiro – CDRJ 39811 396001 

 

4.2.2 Programação de Despesas 

4.2.2.1 Programação de Despesas Correntes 

Quadro A.4.8 – Programação de Despesas Correntes 
Valores em R$ 1,00 

Origem dos Créditos Orçamentários 

Grupos de Despesas Correntes 

1 – Pessoal e Encargos 

Sociais 

2 – Juros e Encargos 

da Dívida 

3- Outras Despesas 

Correntes 

Exercícios Exercícios Exercícios 

2012 2011 2012 2011 2012 2011 

P
D

G
 

Dotação proposta pela UO 132.907.936 115.386.146 650.000 654.508 169.142.777  148.662.171 

Aprovado 132.907.936 115.386.146  650.000  654.508 160.417.243  144.719.834 

1ª Reprogramação Proposta pela UO 161.816.185 141.076.842  650.000  654.508 259.416.629   312.999.960 

1ª Reprogramação Aprovada 161.816.185 130.900.000  645.000  654.508 259.421.629  312.999.960 

2ª Reprogramação Proposta pela UO 174.866.185 140.530.000   645.000  654.508 246.371.629 303.369.960  

2ª Reprogramação Aprovada 174.866.185 140.530.000   645.000  654.508 246.371.629  303.369.960 
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4.2.2.2 Programação de Despesas de Capital 

Quadro A.4.9 – Programação de Despesas de Capital 
Valores em R$1,00 

Origem dos Créditos 

Orçamentários 

Grupos de Despesa de Capital 

4 – Investimentos 
5 – Inversões 

Financeiras 

6- Amortização da 

Dívida 

Exercícios Exercícios Exercícios 

2012 2011 2012 2011 2012 2011 

P
D

G
 Dotação proposta pela UO 

- - - - 945.000 1.143.060 

Aprovado - - - - 945.000 1.143.060 

L
O

A
 Dotação proposta pela UO  283.165.468  242.960.000  -  -  -  - 

PLOA  382.015.468  124.148.499  -  -  -  - 

LOA   382.015.468  124.148.499  -  -  -  - 

C
R

É
D

IT
O

S
 Suplementares  18.293.950  17.213.598  -  -  -  - 

Especiais 
Abertos  -  1.863.178 -  -  -   - 

Reabertos  -  31.000.000  -  -  -  - 

Extraordinários 
Abertos  -  -  -  -  -  - 

Reabertos  -  -  -  -  -  - 

Créditos Cancelados  (24.829.071)  (13.435.655)  -  -  -  - 

Outras Operações  -  -  -  -  -  - 

Total  375.480.347 160.789.620   -  -  945.000  1.143.060 

Fonte: 

 

4.2.2.3 Resumo da Programação de Despesas 

Quadro A.4.10 – Quadro Resumo da Programação de Despesas  Valores em R$1,00 

Origem dos Créditos Orçamentários 

Despesas Correntes Despesas de Capital 
9 – Reserva de 

Contingência 

Exercícios Exercícios Exercícios 

2012 2011 2012 2011 2012 2011 

P
D

G
 

Dotação Proposta pela UO 302.700.713 264.702.825 1.143.060- 1.143.060- 0- 0- 

Aprovado 293.975.179 260.760.488 1.143.060- 1.143.060- 0- 0- 

1ª Reprogramação Proposta pela 

UO 421.882.814 454.731.310 945.000- 1.143.060- 0- 0- 

1ª Reprogramação Aprovada 421.882.814 444.554.468 945.000- 1.143.060- 0- 0- 

2ª Reprogramação Proposta pela 

UO 421.882.814 444.554.468 945.000- 1.143.060- 0- 0- 

2ª Reprogramação Aprovada 421.882.814 444.554.468 945.000- 1.143.060- 0- 0- 

L
O

A
 Dotação proposta pela UO 0 - 0 -  283.165.468  242.960.000  0-  0- 

PLOA 0 - 0 -  382.015.468  124.148.499  0-  0- 

LOA 0 - 0 -   382.015.468  124.148.499  0-  0- 

C
R

É
D

IT
O

S
 Suplementares 0 - 0 - 18.293.950  17.213.598  0-  0- 

Especiais 
Abertos 0 - 0 - 0-  1.863.178  0-  0- 

Reabertos 0 - 0 - 0-  31.000.000  0-  0- 

Extraordinários 
Abertos 0 - 0-  0- 0 -  0-  0- 

Reabertos 0 -  0- -0  0 -  0-  0- 

Créditos Cancelados 0 -  0-  (24.829.071)  (13.435.655)  0-  0- 

Outras Operações 0 -  0-  0- 0 -  0-  0- 

Total 421.882.814  444.554.468   376.425.347  161.932.680  0-  0- 
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4.2.2.4 Análise Crítica 

 

Valores Aprovados para 2012. 

Programa de Dispêndios Globais 2012 

Em R$

Decretos PDG Correntes Capital Total

7.628/2011 Dotação Inicial 293.975.179 383.158.528 677.133.707

7.883/2012 Reprogramação 421.882.814 376.425.347 798.308.161
 

O Decreto nº 7.628/2011 aprovou o PDG para o exercício de 2012 no valor de R$ 677,1 milhões. 

Na reprogramação, o PDG/2012 alcançou um total de R$ 798,3 milhões, publicado pelo decreto n° 

7.883/2012. Esse montante é representado pelos Dispêndios Correntes (despesas com pessoal, 

material de consumo, serviços de terceiros e encargos diversos) e Dispêndios de Capital 

(amortização da dívida externa e ações de investimentos com recursos próprios e com recursos do 

tesouro) num total de R$ 421,9 milhões e R$ 376,4 milhões, respectivamente. O detalhamento do 

Orçamento de Investimentos foi divulgado como Suplemento “B” da Lei 12.595/12 (LOA-12) em 

03/02/2012. 

 

Orçamento de Investimento 2012 

O Orçamento de Investimento da CDRJ foi fixado pela Lei nº 12.595, de 19/01/2012 – LOA/2012 

no valor de R$ 382.015.468. O detalhamento das ações foi publicado como Suplemento no Diário 

Oficial da União em 03/02/2012. A evolução das alterações orçamentárias ocorridas ao longo do 

ano, em virtude dos ajustes necessários a dotação aprovada pela LOA/2012, apresenta-se exposta no 

quadro abaixo para cada fonte de financiamento. 

Quadro – Dotação Aprovada 

     Valores em R$ 1,00 

Fonte de Financiamento 

Lei 12.595 

de 

19/01/2012 

Decreto s/nº 

de 

27/06/2012 

Portaria 387 

de 

28/08/2012 

Decreto s/nº 

de 

14/11/2012 

MP 598 

de 

27/12/2012 

Dotação 

Aprovada 

Recursos Próprios 14.300.725 0 706.751 0 0 15.007.476 

Geração Própria 14.300.725 0 706.751 0 0 15.007.476 

Recursos do Tesouro 367.714.743 (4.300.000) (706.751) 14.293.950 (16.529.071) 360.472.871 

Direto 

Saldo de Exercícios Anteriores 

228.801.444 

138.913.299 

(4.300.000) 

0 

8.734.158 

(9.440.909) 

103.178 

14.190.772 

0 

(16.529.071) 

233.338.780 

127.134.091 

Total 382.015.468 (4.300.000) 0 14.293.950 (16.529.071) 375.480.347 
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A dotação aprovada pela LOA/2012 após as alterações orçamentárias ocorridas ao longo do ano 

sofreu um decréscimo de R$ 6.535.121 resultando em um valor aprovado final para o Orçamento de 

Investimento de R$ 375.480.347. A programação do exercício não foi impactada, uma vez que as 

alterações orçamentárias já eram previstas em função do ajuste da dotação aprovada pela LOA/2012 

ao saldo dos recursos apurados ao final do exercício de 2011. O valor final aprovado demonstrou 

ser aderente a programação das despesas de capital previstas, bem como compatível com a 

relevância dos projetos de investimento pretendidos pelas ações integrantes do Programa de 

Aceleração do Crescimento – PAC e demais ações constantes do Orçamento de Investimento da 

CDRJ. 

 

4.2.3 Movimentação de Créditos Interna e Externa 

 

4.2.4 Execução Orçamentária da Despesa 

 

4.2.4.1 Execução da Despesa com Créditos Originários 

A CDRJ não possui informações para este item. 

 

4.2.4.2 Execução Orçamentária da Despesa Com Recursos Próprios 

 

4.2.4.2.1 Despesas Totais por Modalidade de Contratação 

 

4.2.4.2.2 Despesas Totais por Grupo e Elemento de Despesa 

Quadro A.4.13 – Despesas por Grupo e Elemento de Despesa 
Valores em R$ 1,00 

DESPESAS CORRENTES 

Grupos de Despesa 
Empenhada Liquidada 

RP não 

processados 
Valores Pagos 

2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011 

1. Despesas de Pessoal 

  

158.827.147 131.638.462 

  

157.346.371 171.507.150 

241000 Pessoal  

  

158.827.147  131.638.462    157.346.371 171.507.150 

2. Juros e Encargos da Dívida 

 

 568.771 537.361 

 

 568.771 537.361 

246000 Juros 

  

568.771  537.361   568.771  537.361 

3. Outras Despesas Correntes 

 

 184.140.462 209.614.760 

 

 185.980.731 199.260.530 

243000 Serviços de Terceiros 

  

36.344.285  32.503.200   40.893.121  34.391.558 

245000 Trib. e Enc. Parafiscais 

  

42.025.911 15.737.270   57.316.752  28.449.452 

2490000 Outros Disp. Correntes  

  

 98.042.849 151.428.341   79.821.112  127.666.507 

Demais elementos do grupo 

  

 7.727.417 9.945.949   7.949.746  8.953.013 
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DESPESAS CORRENTES 

 

A execução dos Despesas Correntes representou 81% da dotação aprovada para esse grupo de R$ 

421,9 milhões, alcançando R$ 343,5 milhões. 

Na composição dos gastos, as despesas com maior relevância foi o grupo de Pessoal com 46% do 

total realizado. 

 

 

 

4.2.4.2.3 Análise Crítica 

DISPÊNDIOS CORRENTES 

Pessoal 

 Dotação reprogramada de R$ 174,9 milhões. Foram executados R$ 158,8 milhões, 

correspondendo a 91% do total aprovado para o grupo. Foi atendido a suplementação de R$ 28,9 

milhões solicitada pela SUPREC. 

 

Juros da Dívida Externa  

 

 Correspondente a duas parcelas anuais e fixas, em abril e setembro, dos contratos com o BIB 

e DMLP. Executado R$ 0,6 milhão. 
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Outras Despesas Correntes  

 

Serviços de Terceiros 

 

Em Serviços de Terceiros, foram executados R$ 19,3 milhões (53,2%) em Dispêndios 

Indiretos de Pessoal, R$ 7,5 milhões (20,7%) em Prestação de Serviços Técnicos, R$ 8,3 milhões 

(22,8%) em Manutenção e Conservação e R$ 1,2 milhão (3,3%) nos demais Serv. Terceiros. 

Apresentou um índice de dotação compromissada de 75%, com vários processos em andamento no 

âmbito administrativo. 

 

Tributos e Encargos Parafiscais  

 

Executados R$ 42,0 milhões (97% do total aprovado para o grupo), sendo: 

 R$ 6,5 milhões correspondendo a Impostos e Taxas, (IPTU, IPVA, Foro, Licença 

Ambiental e outros) - concentração de execução no inicio do exercício; e 

 R$ 35,5 milhões a PIS, COFINS e Salário Educação – alta execução devido a 

mudança da base de cálculo antes praticada pela contabilidade.  

 

Dívida Judicial 

 

Dívida Judicial Trabalhista – Dotação aprovada de R$ 37,4 milhões. Tendo uma execução 

de R$ 33,7 milhões. A execução dessa rubrica deve-se, principalmente, aos bloqueios em conta 

corrente. 

Dívida Judicial Cível – Dotação aprovada de R$ 49,9 milhões, tendo sido executados R$ 

29,2 milhões. As despesas mais significativas são: 

 Bloqueio BROOKLIN Empreendimentos, referente ao processo n° 0102697-

82.2009.8.19.0001-19ª VC/RJ, responsável pelo bloqueio de 20% da receita corrente 

direto na arrecadação. Executados R$ 3,9 milhões em 2012, com um montante 

penhorado de R$ 39,8 milhões, desde 2010. A partir de julho não foram 

contabilizados bloqueios para esse processo. Porém, a SUPJUR e a SUPFIN não 

souberam informar quanto a continuidade e o montante a ser bloqueado; 

 Bloqueio Triunfo Operadora Portuária Ltda, referente ao processo n° 0055322-

03.2000.8.19.0001-33ª VC/RJ – executado R$ 21,3 milhões. Em discussão acordo 

judicial, para a interrupção dos bloqueios e retorno aos cofres da CDRJ de parte do 

valor bloqueado;  

 Bloqueio Portus, referente ao processo n° 0055322 2004.001.107580-21ª VC/RJ – 

executado R$ 6,7 milhões. A SUPJUR e a SUPFIN não souberam informar quanto 

ao montante a ser bloqueado. 
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Aluguéis 

 

Executados R$ 1,4 milhão (78%). Registrados no período, os contratos de característica 

“continuado”: Viaturas, Equip. Radio Telec. e Telefonia, Sistema de Segurança Eletrônica, 

Maquinas Copiadoras, Sanitários Químicos e CFTV.  

 

Multas e Encargos Financeiros  

 

 Executados R$ 10,6 milhões. Apresentou uma execução de 71% da dotação aprovada de R$ 

15,0 milhões. Valores mais expressivos referem-se aos registros de juros e multas relativos ao 

parcelamento de débitos tributários e multas de Pis e Cofins, totalizando R$ 9,0 milhões.  

 

Diversos Dispêndios Correntes 

 

 Executados R$ 16,3 milhões, representando 69% da Dotação aprovada de R$ 23,5 milhões. 

Nesse Grupo classificam-se as seguintes despesas: Desp. Miúdas, Despesas Legais, Seguros de 

Bens e de Pessoal e Contratos de Cessão de Crédito. 

 

Demais Elementos do Grupo de Despesas Correntes  

 

Utilidades e Serviços  

 

Valores executados totalizando R$ 7,0 milhões (72% do total aprovado para a rubrica), 

ocorrendo uma economia de despesas. 

 

Material de Consumo 

 

Executados R$ 711,3 mil (29% do total da rubrica). Despesas para manutenção de estoque 

de almoxarifado. 
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DESPESAS DE CAPITAL 

 

Quadro A.4.14 – Despesas por Grupo e Elemento de Despesa 
Valores em R$ 1,00 

DESPESAS DE CAPITAL 

Grupos de Despesa 
Empenhada Liquidada 

RP não 

Processados 
Valores Pagos 

2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011 

4. Investimentos - -  4.923.411  13.716.399 - - 6.349.978   8.626.826 

222000 Investimentos  - -  4.923.411  13.716.399 - - 6.349.978   8.626.826 

5. Inversões Financeiras - - - - - - - - 

- - - - - - - - - 

6. Amortização da Dívida - - 887.821 1.043.344  - - 887.821  1.043.344  

221000 Amortização - - 887.821 1.043.344  - - 887.821  1.043.344  

 

A execução global do Orçamento de Investimento totalizou R$ 4.923.411 ou 1,4% de toda a 

dotação aprovada em 2012. O valor revelou-se aquém do programado em função, principalmente, 

da execução nula das ações integrantes do Grupo PAC. As cinco ações integrantes do Programa de 

Aceleração do Crescimento – PAC totalizaram R$ 319.694.866 ou 85,1% dos valores aprovados 

em 2012. Os valores compromissados para este grupo de ações representaram R$ 298.144.866 ou 

79,4% de toda a dotação aprovada. O elevado percentual compromissado aliado a quase total 

disponibilidade dos recursos para as ações do Grupo PAC, porém, não se traduziu em execução 

impactando negativamente o desempenho do Orçamento de Investimento da CDRJ. As causas do 

desempenho insatisfatório para este grupo de ações pode ser atribuída à demora na conclusão dos 

procedimentos licitatórios das ações 12LI-Implantação de Píeres de Atracação para Terminais de 

Passageiros no Porto do Rio de Janeiro (RJ) e 12LG-Reforço Estrutural do Cais da Gamboa no 

Porto do Rio de Janeiro (RJ) que juntas somaram R$ 309.344.866 ou 82,4% do total da dotação 

aprovada. Ademais, a inclusão de três novas ações do Programa de Aceleração do Crescimento – 

PAC ainda em fase de estudos e, portanto, sem a possibilidade de execução que juntas somaram R$ 

10.350.000 ou 2,8% do total da dotação aprovada no Orçamento de Investimento contribuiu para 

prejudicar ainda mais o desempenho geral. 
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5. TÓPICOS ESPECIAIS DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

 

5.1 Reconhecimento de Passivos 

Foram reconhecidas no presente exercício as seguintes atualizações: 

 

PORTUS - R$ 49.954.316,42 

Contratos de Securitização - R$ 45.750.277,71 

ISS – R$ 16.529.715,95 

Contratos de Arrendamentos – R$ 15.601.649,49 

PGFN / RFB – R$ 25.030.104,26 

 

5.2 Pagamentos e Cancelamentos de Restos a Pagar de Exercícios Anteriores 

 

A CDRJ não possui a figura de Restos a Pagar. A execução do Orçamento de Investimento e do 

PDG se dá por meio do regime de Competência. 

Os créditos aprovados no orçamento de Investimento, embora este seja uma peça da LOA, tem 

validade apenas dentro daquele exercício em que são abertos ou reabertos. 

A origem de recursos desses créditos pode ser de “Recursos Próprios” ou de “Recursos do 

Tesouro”, neste último caso podem ser do exercício corrente ou oriundo de exercícios anteriores 

pertencentes ao orçamento da SEP/PR.  

 

5.3 Transferências de Recursos 

Foi transferido para o Instituto Estadual do Ambiente - INEA, para o Programa Saneando Sepetiba, 

o montante de R$ 12.000.000,00, mediante o Convênio C-SUPJUR 120/2012.  

 

5.4 Suprimento de Fundos 

A CDRJ não utiliza contas tipo B e cartões de pagamento do governo federal. No Suprimento de 

fundos é através de recursos próprios e limitado a despesas miúdas de pronto pagamento. 

 

5.5 Renúncias Tributárias sob a Gestão da UJ 

A CDRJ não teve Renúncia Tributária no exercício de 2012. 

 

5.6 Gestão de Precatórios 

A CDRJ não se utiliza de precatórios. 
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6. GESTÃO DE PESSOAS, TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA E CUSTOS 

RELACIONADOS 

 

6.1 Composição do Quadro de Servidores Ativos 

 

6.1.1 Demonstração da Força de Trabalho à Disposição da Unidade Jurisdicionada 

 

Quadro A.6.1 - FORÇA DE TRABALHO DA UJ - SITUAÇÃO APURADA EM 31/12/2012 

Tipologia dos Cargos 

Lotação 
Ingressos no 

Exercício 

Egressos no 

Exercício 
Autorizada Efetiva 

1.Servidores em cargos efetivos(1.1 + 1.2)     

 1.1.Membros de poder e agentes políticos 0 0   

 1.2.Servidores de Carreira (1.2.1+1.2.2+1.2.3+1.2.4)     

  1.2.1.Servidores de carreira vinculada ao órgão  877 33 29 

  1.2.2.Servidores de carreira em exercício descentralizado  0   

  1.2.3.Servidores de carreira em exercício provisório  0   

  1.2.4.Servidores requisitados de outros órgãos e esferas  27 3 3 

2.Servidores com Contratos Temporários *     

3.Total de Servidores(1+2)** 915 904   
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6.1.1.1  Situações que Reduzem a Força de Trabalho Efetiva da Unidade Jurisdicionada 

QUADRO A.6.2 - SITUAÇÕES QUE REDUZEM A FORÇA DE TRABALHO DA UJ - SITUAÇÃO EM 31/12/2012 

Tipologia dos afastamentos 
Quantidade de pessoas na situação em 

31 de dezembro  

1. Cedidos(1.1+1.2+1.3)   

 1.1. Exercício de cargo em comissão 89 

 1.2.Exercício de Função de Confiança  

 1.3.Outras situações previstas em leis especificas (especificar as leis)   

2. Afastamentos (2.1+2.2+2.3+2.4)   

 2.1.Para Exercício de Mandato Eletivo   

 2.2.Para Estudo ou Missão no Exterior  

 2.3.Para Serviço em Organismo internacional   

 2.4.Para Participação em Programa de pós-graduação Stricto Sensu no pais   

3. Removidos (3.1+3.2+3.3+3.4+3.5)   

 3.1.De oficio, no interesse da Administração   

 3.2.A pedido, a critério da Administração   

 3.3.A pedido, independente do interesse da Administração para acompanhar 

cônjuge / companheiro 
  

 3.4.A pedido, independente do interesse da Administração por motivo de saúde   

 3.3.A pedido, independente do interesse da Administração por processo seletivo   

4.Licença remunerada (4.1+4.2)   

 4.1.Doença em pessoa da família   

 4.2.capacitação   

5.Licença não remunerada (5.1+5.2+5.3+5.4+5.5)   

 5.1.Afastamento do cônjuge ou companheiro   

 5.2.Serviço militar   

 5.3.Atividade política   

 5.4.Interesses particulares 10 

 5.5.Mandado classista 10 

6. Outras situações (Especificar o ato normativo)   

7. Total de servidores afastados em 31 de dezembro (1+2+3+4+5+6) 109 

Obs.: 5.4 – empregados afastados por licença sem vencimento (relatório por dependência – código 1521111) 

5.5 – alterado o limite, conforme Cláusula Trigésima do ACT (2012/2013) 
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6.1.2 Qualificação da força de trabalho 

 

QUADRO A.6.3-DETALHAMENTO ESTRUTURA DE CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES 

GRATIFICADAS DA UJ (SITUAÇÃO EM 31 DE DEZEMBRO) 

Tipologia dos cargos em comissão e das funções gratificadas 

Lotação 
Ingressos 

no exercício 

Egressos no 

exercício 
Autorizada Efetiva 

1. Cargos em comissão     

 1.1.Cargos Natureza Especial  0   

 1.2.Grupo Direção e Assessoramento superior     

 1.2.1.Servidores de carreira vinculada ao órgão  41   

 1.2.2.Servidores de carreira em exercício descentralizado     

 1.2.3.Servidores de outros órgãos e esferas  5   

 1.2.4. Sem vinculo  14   

 1.2.5. Aposentados  5   

2.Funções gratificadas     

 2.1.Servidores de carreira vinculada ao órgão  30   

 2.2.Servidores de carreira em exercício descentralizado     

 2.3.Servidores de outros órgãos e esferas  3   

3. Total de servidores em cargo e em função (1+2)  98   

 

Obs.: 

Cargos em comissão: Diretores, Assessores, Superintendentes e Gerentes. 

Funções gratificadas: Encarregados, Inspetores, Fieis e Fieis Ajudantes. 

Fonte: Relação de ocupantes de emprego comissionado atualizada em 12/03/2013 - veiculada na 

INTRANET 
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6.1.2.1 Qualificação do Quadro de Pessoal da Unidade Jurisdicionada Segundo a Idade 

 

Quadro A.6.4-COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE RECURSOS HUMANOS POR FAIXA ETÁRIA – SITUAÇÃO APURADA EM 31/12/2012 

Tipologias do Cargo 

FAIXA ETÁRIA 

TOTAL 

Até 30 anos De 31 a 40 anos De 41 a 50 anos De 51 a 60 anos Acima de 60 anos 

1.   Provimento de cargo efetivo           806 

1.1 Membros de Poder e Agentes Políticos           0 

1.2 Servidores de Carreira 111 183 101 331 80 806 

1.3 Servidores com Contratos Temporários           0 

2.   Provimento de Cargo em Comissão           98 

2.1 Cargos de Natureza Especial           0 

2.2 Grupo Direção e Assessoramento Superior 1 3 2 3 6 15 

2.3 Funções Gratificadas 4 11 15 47 6 83 

3. Totais (1+2) 116 197 118 381 92 904 
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6.1.2.2 Qualificação do Quadro de Pessoal da Unidade Jurisdicionada Segundo a Escolaridade 

 

QUADRO A.6.5-COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE RECURSOS HUMANOS POR NÍVEL DE ESCOLARIDADE – SITUAÇÃO APURADA EM 31/12/2012 

TIPOLOGIAS DO CARGO 

NÍVEL DE ESCOLARIDADE 

TOTAL 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 

1.   Provimento de cargo efetivo                   806 

1.1 Membros de Poder e Agentes Políticos                   0 

1.2 Servidores de Carreira  6 33 55 429 283       806 

1.3 Servidores com Contratos Temporários                   0 

2.   Provimento de Cargo em Comissão                   98 

2.1 Cargos de Natureza Especial                   0 

2.2 Grupo Direção e Assessoramento Superior         1 14       15 

2.3 Funções Gratificadas         24 59       83 

3. Totais (1+2) 0 6 33 55 454 356 0 0 0 904 

LEGENDA 

Nível de Escolaridade 

1 – Analfabeto; 2 – Alfabetizado sem cursos regulares; 3 – Primeiro Grau incompleto; 4 – Primeiro Grau; 5 – Segundo grau ou técnico; 6 – Superior; 7 – Aperfeiçoamento 

/ Especialização / Pós-Graduação; 8 – Mestrado; 9 – Doutorado/Pós Doutorado/PhD/Livre Docência; 10 – Não Classificada, 
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6.1.3 Demonstração dos Custos de Pessoal da Unidade Jurisdicionada 

Quadro A.6.6 Quadro de Custos de Pessoal no Exercício de Referência e nos Dois Anteriores 

Tipologias/ 

Exercícios 

Vencimentos e 

Vantagens 

Fixas 

Despesas Variáveis 
Despesas de 

Exercícios 

Anteriores 

Decisões 

Judiciais 
Total 

Retribuições Gratificações Adicionais Indenizações 

Benefícios 

Assistenciais e 

Previdenciários 

Demais 

Despesas 

Variáveis 

Membros de Poder e Agentes Políticos 

Exercícios  

2012           

2011           

2010           

Servidores de Carreira que não Ocupam Cargo de Provimento em Comissão 

Exercícios 

2012 31.537.907,23 884.432,86 4.985.235,50 27.328.850,47 1.275.334,06 1.477,98 6.765.159,31 43.974,17  72.822.371,58 

2011 26.124.854,81 902,077,21 4.130.484,38 25.009.297,77 1.190.731,97 5.141,25 2.129.702,44 925.614,08  60.417.903,91 

2010 22.184.463,10 438.616,34 3.441.475,35 22.847.225,32 1.444.977,36 6.440,00 1.136.467,82 3.500.255,15  54.999.920,44 

Servidores com Contratos Temporários 

Exercícios 

2012           

2011           

2010           

Servidores Cedidos com Ônus ou em Licença 

Exercícios 

2012 8.067.841,13 9.641,79 1.073.174,79 3.887.749,06 26.049,64 2.194,30 1.785.760,51 140,76  14.852.551,98 

2011 7.230.605,78 10.299,04 888.991,72 3.447.265,08 39.458,17 1.860,00 402.616,20 302,047,66  12.323.143,65 

2010 6.794.133,79 4000,00 791.962,29 2.922.584,35 68.453,27 950,00 334.911,95 1.124.657,01  12.041.652,66 

Servidores Ocupantes de Cargos de Natureza Especial 

Exercícios 

2012           

2011           

2010           

Servidores Ocupantes de Cargos do Grupo Direção e Assessoramento Superior 

Exercícios 

2012 1.487.548,62 1.214.434,87 228.280,22 273.920,76 16.861,33  79.068,78 5.838,28  3.305.952,86 

2011 1.393.662,54 1.158.364,17 202.943,16 230.060,19 19.827,16  79,715,18 55.843,21  3.140.415,61 

2010 1.327.551,35 1.100.593,39 206.045,06 194.554,25 18.742,71  25.454.15 25.368,86  2.898.309,77 

Servidores Ocupantes de Funções Gratificadas 

Exercícios 

2012 6.745.361,93 377.042,62 999.151,73 2.420.795,51 108.823,33 25,32 315.812,37 31.142,12  13.840.471,93 

2011 5.868.040,43 178.312,34 845,493,83 2.224.106,03 99,340,60 930,00 2.344.989,38 287,878,60  11.849.091,21 

2010 4.657.855,08 191.188,34 732.422,87 1.711.041,39 119.654,77 930,00 2.197.788,25 247,586,72  9.858.467,42 
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6.1.4 Composição do Quadro de Servidores Inativos e Pensionistas 

 

6.1.4.1 Classificação do Quadro de Servidores Inativos da Unidade Jurisdicionada Segundo o 

Regime de Proventos e de Aposentadoria 

Quadro A.6.7 Composição do Quadro de Servidores Inativos – Situação Apurada em 31 de 

Dezembro 

Uma vez que a CDRJ é uma sociedade de economia mista, as relações trabalhistas são regidas pela 

Consolidação das Leis do Trabalho, portanto esse índice não se aplica à CDRJ. 

 

6.1.4.2 Demonstração das Origens das Pensões Pagas pela Unidade Jurisdicionada 

Quadro A.6.8 Instituidores de Pensão - Situação apurada em 31/12 

Uma vez que a CDRJ é uma sociedade de economia mista, as relações trabalhistas são regidas pela 

Consolidação das Leis do Trabalho, portanto esse índice não se aplica à CDRJ. 

 

6.1.5 Acumulação Indevida de Cargos e Funções e Empregos Públicos 

 

a) A existência de controles internos com a finalidade de detectar possível acumulação 

vedada de cargos, funções e empregos públicos; 

No ato de admissão, o empregado declara, por meio do Termo de Responsabilidade, cujo 

modelo se encontra a fls. 22, que não ocupa duplo emprego, comprometendo-se a comunicar 

qualquer alteração que vier a acontecer em sua vida funcional, que não atenda aos dispositivos 

legais previstos para os casos de acumulação de cargos e empregos. 

 

b) Tipos de controle implementados e periodicidade de revisão; 

O Termo de responsabilidade citado na alínea b é utilizado para fins de controle. Não há 

periodicidade de revisão, haja vista que o empregado se responsabiliza em comunicar qualquer 

alteração, relativa ao assunto, que vier a acontecer em sua vida funcional. 

 

c) A propriedade dos controles implementada em termos de utilidade e eficiência; 

Depende da veracidade das informações prestadas pelo empregado e do Sistema de 

Apreciação e Registro de Atos de Admissão e Concessões - Sisac. 

 

d) A existência e o quantitativo de servidores que acumulem cargos, funções ou 

empregos públicos indevidamente no quadro de pessoal da unidade jurisdicionada. 

Não houve casos de acumulação indevida no quadro de pessoal da CDRJ. 

 

6.1.6 Providências adotadas nos Casos de Acumulação Indevida de Cargos, Funções e 

Empregos Públicos 

Não houve casos de acumulação indevida no quadro de pessoal da CDRJ. 
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6.1.7 Informações Sobre os Atos de Pessoal Sujeitos a Registros e Comunicação 

 

6.1.7.1 Atos Sujeitos à Comunicação ao Tribunal por intermédio do SISAC 

 

Quadro A.6.9 – Atos Sujeitos ao Registro do TCU (Art. 3º da IN TCU 55/2007) 

 Quantidade de atos sujeitos ao 

registro no TCU 

Quantidade de atos cadastrados 

no SISAC 

Tipos de Atos Exercício Exercício 

 2012 2011 2012 2011 

Admissão 36 42 33 41 

Concessão de aposentadoria     

Concessão de pensão especial a ex-combatente     

Concessão de reforma     

Concessão de pensão militar     

Alteração do fundamento legal de ato concessório     

Totais 36 42 33 41 

 

Observação: A diferença informada nos registro do SISAC ocorre, pois não é preciso lançar admissões de ocupantes de emprego comissionado, não pertencentes ao quadro efetivo 

de pessoal.  
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Quadro A.6.10 – Atos Sujeitos ao Registro do TCU (Art. 3º da IN TCU 55/2007) 

 Quantidade de atos sujeitos ao 

registro no TCU 

Quantidade de atos cadastrados 

no SISAC 

Tipos de Atos Exercício Exercício 

 2012 2011 2012 2011 

Desligamento 32 47 29 44 

Cancelamento de concessão - - - - 

Cancelamento de desligamento - - - - 

Totais 32 47 29 44 

 

Observação: A diferença informada nos registro do SISAC ocorre, pois não é preciso lançar desligamentos de ocupantes de emprego comissionado, não pertencentes ao quadro 

efetivo de pessoal.  
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Quadro A.6.11 – Regularidade do Cadastro dos Atos no SISAC 

 Quantidade de atos de acordo com o prazo decorrido entre o fato de caracterizador do ato e o cadastro no 

SISAC 

Tipo de Atos Exercício 2012 

 Até 30 dias De 31 a 60 dias De 61 a 90 dias Mais de 90 dias 

Atos Sujeitos ao Registro pelo TCU (art 3º da IN TCU 55/2007) 

Admissão 33    

Concessão de aposentadoria     

Concessão de pensão civil     

Concessão de pensão especial a ex-combatente     

Concessão de reforma     

Concessão de pensão militar     

Alteração do fundamento legal de ato concessório     

Total     

Atos Sujeitos à Comunicação ao TCU (Art. 3º da IN TCU 55/2007) 

Desligamento 29    

Cancelamento de Concessão     

Cancelamento de Desligamento     

Total     
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6.1.7.2 Atos Sujeitos à Remessa ao TCU em meio físico 

Quadro A.6.12  Atos Sujeitos à Remessa Física ao TCU (Art. 14 da IN TCU 55/2007) 

Não se aplica à CDRJ 

 

6.1.7.3 Informações da Atuação do Órgão de Controle Interno (OCI) Sobre os Atos 

Quadro A.6.13 Atuação do OCI sobre os Atos Submetidos a Registro 

Não se aplica à CDRJ 

 

6.1.8 Indicadores Gerenciais Sobre Recursos Humanos 

 Absenteísmo: Relação entre o número de horas não trabalhadas e o número de horas trabalhadas 

 

Nº de horas trabalhadas: 2.255.558 

Nº de horas não trabalhadas: 166.304 

O percentual médio mensal de absenteísmo de 7,37 % foi motivado por licença médica, licença 

remunerada (concessão de cinco dias a cada 12 meses de exercício por meio de cláusula 

pactuada no Acordo Coletivo de Trabalho), falta injustificada e atraso. 

 

 Acidentes de Trabalho: Relação entre o total de empregados e o número de empregados 

acidentados 

 

Nº de empregados: 915 

Nº de empregados acidentados: 3 

2012 2011 ∆% 

0,3 0,9 -0,6 

 

 Rotatividade (turnover) 

 

Nº de empregados admitidos: 33 

Nº de empregados egressos: 29 

 

Cálculo do turnover: 

Média de entrada + saída = (33 + 29)/2 = 31 

Total de empregados = 915 

Logo, 31/915 = 0,03387978 x 100 = 3,39% de turnover
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 Educação continuada 

O processo de educação continuada na CDRJ emergiu a partir do reconhecimento da necessidade de 

qualificação contínua dos empregados. Neste sentido, a CDRJ manteve, no exercício de 2012, foco 

no processo educativo continuado, por meio dos incentivos à educação formal nos cursos de ensino: 

médio, superior, pós-graduação ou técnico-profissional, pactuados em Acordo Coletivo de 

Trabalho, bem como através do Programa de Capacitação de Pessoal, vislumbrando alcançar a 

qualificação dos empregados, tão necessária ao atingimento das metas organizacionais. 

 

 Disciplina 

No exercício de 2012 foram concluídos 7 processos administrativos disciplinares, envolvendo 9 

empregados, sendo aplicadas penalidades a 3 deles. 

 

 Aposentadoria versus reposição do quadro 

No exercício de 2012 foram desligados por aposentadoria 06 empregados, cujas vagas foram 

utilizadas para reposição do quadro de pessoal da CDRJ. 

 

 Assiduidade: Relação entre o nº de horas trabalhadas e o nº de horas trabalhadas previstas 

 

Nº de horas trabalhadas: 2.255.558 

Nº de horas trabalhadas previstas: 2.099.680 

 

2012 2011 ∆% 

107,4 100,6 7,2 

 

 Otimização de Hora-Extra: Relação entre o dispêndio total com hora-extra e o dispêndio 

total da folha 

 

Dispêndio total com hora-extra: R$ 9.758.144,80 

Dispêndio total da folha: 116.816.802,95 

 

2012 2011 ∆% 

8,4 12,8 -4,4 
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 Acidentes de trabalho fatais: Relação entre o número de óbitos e o total de trabalhadores 

acidentados: 

 

Nº de óbitos: 0 

Nº de acidentados: 3 

 

2012 2011 ∆% 

0 0 - 

 

6.2 Terceirização de Mão de Obra Empregada e Contratação de Estagiários 

 

6.2.1 Informações sobre Terceirização de Cargos e Atividades do Plano de Cargos do Órgão 

Quadro A.6.14 Cargos e Atividades Inerentes a Categorias Funcionais do Plano da Unidade 

Jurisdicionada 

Não se aplica à CDRJ. 

 

6.2.2 Informações sobre a Substituição de Terceirizados em Decorrência da Realização de 

Concurso Público 

Quadro A.6.15 Relação dos Empregados Terceirizados Substituídos em Decorrência da 

Realização de Concurso Público ou de Provimento Adicional 

Não se aplica à CDRJ. 

 

6.2.3 Autorizações Expedidas pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão para 

Realização de Concursos Públicos para Substituição de Terceirizados 

Quadro A.6.16 Autorizações para Realização de Concursos Públicos ou Provimento Adicional 

para Substituição de Terceirizados 

Não se aplica à CDRJ. 
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6.2.4 Informações sobre a Contratação de Serviços de Limpeza, Higiene e Vigilância Ostensiva pela Unidade Jurisdicionada 

Quadro A.6.17 - Contratos de Prestação de Serviços de Limpeza e Higiene e Vigilância Ostensiva 

Unidade Contratante 

Nome: Companhia Docas do Rio de Janeiro – CDRJ 

UG/Gestão:  CNPJ: 42.266.899/0001-28 

Informações sobre os Contratos 

 

Ano do 

Contrato 

 

 

 

Área 

 

 

Natureza 

 

Identificação 

do Contrato 

 

Empresa Contratada (CNPJ) 

Período Contratual de 

Execução das Atividades 

Contratadas 

Nível de Escolaridade Exigido dos 

Trabalhadores Contratados 

 

 

Situação 
F M S 

Início Fim P C P C P C 

2010 L O C-SUPJUR 110/2010 01.435.248/0001-48 30/12/12 29/12/13 70 70 6 6 - - P 

2012 V O C-SUPJUR 049/2012 31.242.852/0001-19 23/05/12 22/05/13 40 11 - - - - P 

Observações: O Contrato C-SUPJUR 110/2010 está no 3° (terceiro) Termo Aditivo (C-SUPJUR 118/2012 - Início em 30/12/12 e término em 29/12/13). 

 

LEGENDA 

Área: (L) Limpeza e Higiene; (V) Vigilância Ostensiva. 

Natureza: (O) Ordinária; (E) Emergencial. 

Nível de Escolaridade: (F) Ensino Fundamental; (M) Ensino Médio; (S) Ensino Superior. 

Situação do Contrato: (A) Ativo Normal; (P) Ativo Prorrogado; (E) Encerrado. 
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6.2.5 Informações sobre Locação de Mão de Obra para Atividades não Abrangidas pelo Plano de Cargos do Órgão 

Quadro A.6.18 Contratos de Prestação de Serviços com Locação de Mão de Obra 

Unidade Contratante 

Nome: Companhia Docas do Rio de Janeiro – CDRJ 

UG/Gestão:  CNPJ: 42.266.899/0001-28 

Informações sobre os Contratos 

 

Ano do 

Contrato 

 

 

Área 

 

 

Natureza 

 

Identificação 

do Contrato 

 

Empresa Contratada (CNPJ) 

Período Contratual de 

Execução das Atividades 

Contratadas 

Nível de Escolaridade Exigido dos 

Trabalhadores Contratados 

 

 

Situação 
F M S 

Início Fim P C P C P C 

008 Transporte O C-SUPJUR 041/2008 32.305.500/0001-28 13/05/12 12/05/13 - - - - - - P 

Observações: O Contrato C-SUPJUR 041/2008 está no 5° (quinto) Termo Aditivo ( C-SUPJUR 046/2012). 

LEGENDA 

Área:1. Segurança;                                      10. Brigadistas;                                                                         Natureza: (O) Ordinária; (E) Emergencial. 

2. Transporte;                                      11. Apoio Administrativo – Menores Aprendizes                   Nível de Escolaridade: (F) Ensino Fundamental; (M) Ensino Médio;  

3. Informática;                                     12. Outros.                                                                                (S) Ensino Superior. 

 4. Copeiragem;                                                                                                                                     Situação do Contrato: (A) Ativo Normal; (P) Ativo Prorrogado; (E) Encerrado. 

5. Recepção; 

6. Reprografia; 

7. Telecomunicações; 

8. Manutenção de bens móveis; 

9. Manutenção de bens imóveis; 
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6.2.6 Composição do Quadro de Estagiários 

Quadro A.6.19 – Composição do Quadro de Estagiários 

 

Nível de escolaridade 
Quantitativo de estágios vigentes Despesa no exercício 

(em R$ 1,00) 1º Trimestre 2º Trimestre 3º Trimestre 4º Trimestre 

1. Nível Superior      

1.1 Área Fim 3 4 4 4 32.760,00 

1.2 Área Meio 32 33 32 28 268.200,00 

2. Nível Médio      

2.1 Área Fim 18 16 15 12 70.740,00 

2.2 Área Meio 60 58 59 46 259.740,00 

3. Total (1+2) 113 111 110 90 669.600,00 

 

Fonte: Informações prestadas pelo Centro de Ensino Portuário e DIAPES. 
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7. GESTÃO DO PATRIMÔNIO MOBILIÁRIO E IMOBILIÁRIO 

 

7.1 Gestão da Frota de Veículos Próprios e Contratados de Terceiros 

Frota de Veículos Automotores de Propriedade da Unidade Jurisdicionada 

 

a) Legislação que regula a constituição e a forma de utilização da frota de veículos; 

Ordem de Serviço DIRPRE N° 29/2010; Ordem de Serviço DIRPRE N° 04/2012 (CAPÍTULO VI – 

ATRIBUIÇÕES. Art.19, II,  d). 

 

b) Importância e impacto da frota de veículos sobre as atividades da UJ; 

Os veículos atendem a necessidade de serviço da CDRJ, no tocante aos serviços de Vigilância 

Portuária. 

 

c) Quantidade de veículos em uso ou na responsabilidade da UJ, discriminados por grupos, 

segundo a classificação que lhes seja dada pela UJ (por exemplo, veículos de representação, 

veículos de transporte institucional etc.), bem como sua totalização por grupo e geral; 

 

 

 

d) Média anual de quilômetros rodados, por grupo de veículos, segundo a classificação 

contida na letra “c” supra; 

 

e) Idade média da frota, por grupo de veículos; 

A idade média da frota é de 7,4 anos. 

 

f) Custos associados à manutenção da frota (Por exemplo, gastos com combustíveis e 

lubrificantes, revisões periódicas, seguros obrigatórios, pessoal responsável pela 

administração da frota, entre outros); 

Os custos associados à manutenção da frota totalizam R$ 185.071,12. 
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g) Plano de substituição da frota; 

O plano de substituição da frota iniciou-se em 18/07/2012. 

 

h) Razões de escolha da aquisição em detrimento da locação;  

Como os veículos atenderiam a função de Vigilância Portuária da CDRJ, foi levada em 

consideração a característica especifica do serviço de transporte que seria prestado, como a 

necessidade de adaptação de veículos, assim como a intensidade de seu uso, de forma contínua para 

atender a serviços de caráter permanente. 

 

i) Estrutura de controles de que a UJ dispõe para assegurar uma prestação eficiente e 

econômica do serviço de transporte. 

A gestão da Frota de Veículos Automotores de Propriedade da CDRJ é realizada por meio da 

Superintendência da Guarda Portuária, devido ao fato de os veículos estarem alocados no âmbito 

dessa superintendência.  

 

Frota de Veículos Automotores a Serviço da UJ, mas contratada de terceiros 

 

a) Estudos técnicos realizados para a opção pela terceirização da frota e dos serviços de 

transporte; 

A CDRJ não dispõe em sua frota própria de quantidade suficiente de veículos para dar atendimento 

às necessidades de transporte, pois se verificou que é economicamente mais vantajosa a locação dos 

veículos, tendo em vista os altos custos com a manutenção preventiva e corretiva, seguro, mão de 

obra, depreciação e controle administrativo. 

 

b) Nome e CNPJ da empresa contratada para a prestação do serviço de transporte; 

A empresa é a VELOZ TRANSRIO TRANSPORTE LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 

00.530.512/0001-60. 

 

c) Tipo de licitação efetuada, nº do contrato assinado, vigência do contrato, valor contratado e 

valores pagos desde a contratação até o exercício de referência do Relatório de Gestão; 

- A licitação foi Pregão Eletrônico (24/2010); 

- Contrato é o C-SUPJUR N° 105/2010; 

- Vigência de 21/12/12 à 20/12/13 (3° (terceiro) Termo Aditivo); 

- O Valor global contratado é de R$ 946.550,00 (novecentos e quarenta e seis mil, quinhentos e 

cinqüenta reias); 

- O total de valores pagos desde a contratação até a presente data é de R$ 1.864.513,43. 
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d) Legislação que regula a constituição e a forma de utilização da frota de veículos; 

Ordem de Serviço DIRPRE N° 29/2010. 

 

e) Importância e impacto da frota de veículos sobre as atividades da UJ; 

Os veículos atendem a necessidade de serviço da CDRJ, no tocante aos serviços de fiscalização dos 

terminais, terrenos arrendados e vigilância Portuária. 

 

f) Quantidade de veículos existentes, discriminados por grupos, segundo a classificação que 

lhes seja dada pela UJ (por exemplo, veículos de representação, veículos de transporte 

institucional etc.), bem como sua totalização por grupo e geral; 

 

Quantidade Total de Veículos Veículos de Representação 
Veículos de Transporte 

Institucional 

27 4 23 

 

g) Média anual de quilômetros rodados, por grupo de veículos, segundo a classificação 

referida no atendimento da letra “f” supra; 

 
Quantidade Total de 

Veículos 
Veículos de Representação Veículos de Transporte Institucional 

27 4 23 

 

Mês 
1 com Km 

Livre 

3 com 5.000 km 

cada 

17 com Km 

Livre 

6 com 4.000 km 

cada 

Anual Km Livre 180.000 Km Livre 300.000 

Total 480.0 km 

 

h) Idade média anual, por grupo de veículos; 

Os veículos devem ser substituídos a cada 2 (dois) anos ou quando completarem 50.000 km (o que 

ocorrer primeiro). 
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i) Custos associados à manutenção da frota (Por exemplo, gastos com combustíveis e 

lubrificantes, revisões periódicas, seguros obrigatórios, pessoal responsável pela 

administração da frota, entre outros), caso tais custos não estejam incluídos no contrato 

firmado; 

 

Custo com combustível (valor contratual estimado, para o período de 12 (doze) meses). 

Item Descrição Unidade 
Quant. Anual 

Estimada 

Preço Unitário 

Médio (ANP) 

Valor Total 

Estimado 

1 Gasolina Comum Tipo C Litro 40.000 R$ 2,850 R$ 114.000,00 

2 Álcool Hidratado Litro 4.000 R$ 2,210 R$ 8.840,00 

3 Óleo Diesel Tipo D Litro 25.000 R$ 2,092 R$ 52.300,00 

4 Valor Global Anual Estimado ( = 1 + 2+ 3) R$ 175.140,00 

 

j) Estrutura de controle existente na UJ para assegurar a prestação do serviço de transporte 

de forma eficiente e de acordo com a legislação vigente. 

 

A estrutura existente é composta por 3 empregados (3 (três) de nível médio), todos lotados na 

Divisão de Serviços Gerais – DISERG, responsável pelo contrato. 

 

7.2 Gestão do Patrimônio Imobiliário 

 

7.2.1 Distribuição Espacial dos Bens Imóveis de Uso Especial 

A Companhia Docas do Rio de Janeiro – CDRJ não dispõe de imóveis de propriedade da União, 

somente imóveis próprios. 

7.2.2 Distribuição Espacial dos Bens Imóveis Locados de Terceiros 

A Companhia Docas do Rio de Janeiro – CDRJ não dispõe de imóveis locados de terceiros, 

somente imóveis próprios. 
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7.2.3 Discriminação dos Bens Imóveis Sob a Responsabilidade da UJ 

 

 

VLR. 

HIST.

DT. 

AVAL.

VLR. 

REAV. IMOVEL INST.

CDRJ - - - - - - - -

Faixa de linhas férreas, externa,  385-35, acrescida de marinha, com 

área de 1.151,10m² com  9,20 m de frente para Av. Rodrigues Alves e 

9,40m de frete para Av. Venezuela.

CDRJ - - - - - - - -

Faixa de linhas férreas, externa, 385-36,acrescida de marinha, com área 

de 1973,33m² com  12,82 m de frente para Rua Barão de Tefé, limitando 

à direita com os fundos dos imóveis nº7 da Rua Barão de Tefé e nºs 

179, 173, 167, 161, 157, 153, 149, 147,143,139, 135 e 129 da  Av. 

Rodrigues Alves numa extensão de 130,30 m.

CDRJ - - - - - - - -

Faixa de linhas férreas, externa, 385-37, acrescida de marinha, com área 

de 1336,00m², tendo 8,00 m de frente para Rua Barão de Tefé e 8,00m 

de fundos para Av. Venezuela.

CDRJ - - - - - - - -

Faixa de linhas férreas, externa,  385-38, acrescida de marinha, com 

área de 2223,00m², tendo 13,00m de frete para a Rua Barão de tefé e 

13,00m de fundos para a Rua Souza e Silva.

CDRJ - - - - - - - -

Faixa de linhas férreas, externa, 385-39, acrescida de marinha, com área 

de 2937,00m², tendo 15,00m de frente para Rua Barão de Tefé e 15,00m 

de Fundos para a Rua Souza e Silva.

CDRJ - - - - - - - -

Faixa de linhas férreas, externa, 385-40, acrescida de marinha, com área 

de 1820,00m² de área, tendo 13,00m de frente para rua Souza e Silva e 

13,00m de fundos para a Rua Antonio Laje.

CDRJ - - - - - - - -

Faixa de linhas férreas, externa, 385-41, acrescida de marinha, com área 

de 2145,60 m², tendo 14,20 m de frente para a Rua Souza e Silva e 

14,90m de fundos para a Rua Antonio Laje.

CDRJ - - - - - - - -

Faixa de linhas férreas, externa, 385-42, acrescida de marinha, com área 

de 1630,00m², tendo 13,00m de frente para a Rua Antonio Laje e 

13,00m de fundos para a Rua Silvino Montenegro.

CDRJ - - - - - - - -

Faixa de linhas férreas, externa, 385-43, acrescida de marinha, com área 

de 255,00m², tendo 5,00m de frente para a Av. Venezuela e 7,00m de 

fundos para a Rua Propósito.

CDRJ - - - - - - - -

Faixa de linhas férreas, externa, 385-44, acrescida de marinha, com 

14,00m de frente para a Rua Silvino Montenegro e 15,00m de Fundos 

para a Av. Rodrigues Alves.

CDRJ - - - - - - - -

Faixa de linhas férreas, externa, 385-45, acrescida de marinha, com 

18,00m  de frente para a Rua Santo Cristo e 33,00m de fundos para a 

Rua Nova. 

CDRJ - - - - - - - -

Faixa de linhas férreas, externa, 385-46, acrescida de marinha, com 

10,00m de frente para a Rua da Gamboa e 13,00m de fundos para a Rua 

Santo Cristo.

CDRJ - - - - - - - -

Faixa de linhas férreas de formato Retangular, externa, 385-47, 

acrescida de marinha, com  13,00m de menor lado para a Rua Santo 

Cristo e Av. Prof. Pereira Reis e com 158,50m de maior lado 

confrontando com o terreno 385-013 desta Cia.

CDRJ - - - - - - - -

Faixa de linhas férreas de formato Retangular, externa, 385-48, 

acrescida de marinha, com  13,00m de menor lado para a  Av. Prof. 

Pereira Reis e Rua Cordeiro da Graça e com 328,00m de maior lado 

confrontando com o terreno 385-016 desta Cia.

CDRJ - - - - - - - -

Faixa de linhas férreas, externa, 385-49, acrescida da marinha, com  

16,70m de frente para a Rua Cordeiro da Graça e com fundos para a 

Av. Prof. Pereira Reis.

IMOVEIS DA UNIÃO SOB GESTÃO E GUARDA DA CDRJ 

CONFORME DECRETO-LEI Nº256 de 28/02/1967 Art. 2º EM 

PROCESSO DE REGULARIZAÇÃO NA SPU. 

DESPESA COM 

MANUTENÇÃO 

NO EXERCICIO
ESTADO 

DE CONS.
REGIMERIPUG

VALOR DO IMOVEL
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8. GESTÃO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E GESTÃO DO 

CONHECIMENTO 

 

8.1 Gestão da Tecnologia da Informação (TI) 

Quadro A.6.19 Gestão da Tecnologia da Informação da Unidade Jurisdicionada 

Quesitos a serem avaliados 

1. Em relação à estrutura de governança corporativa e de TI, a Alta Administração da Instituição: 

2 Aprovou e publicou plano estratégico institucional, que está em vigor. 

 2 monitora os indicadores e metas presentes no plano estratégico institucional. 

 Responsabiliza-se pela avaliação e pelo estabelecimento das políticas de governança, gestão e uso corporativos de TI. 

 1 aprovou e publicou a definição e distribuição de papéis e responsabilidades nas decisões mais relevantes quanto à 

gestão e ao uso corporativos de TI. 

 1 aprovou e publicou as diretrizes para a formulação sistemática de planos para gestão e uso corporativos de TI, com 

foco na obtenção de resultados de negócio institucional. 

 1 aprovou e publicou as diretrizes para gestão dos riscos aos quais o negócio está exposto. 

 1 aprovou e publicou as diretrizes para gestão da segurança da informação corporativa. 

 1 aprovou e publicou as diretrizes de avaliação do desempenho dos serviços de TI junto às unidades usuárias em 

termos de resultado de negócio institucional. 

 1 aprovou e publicou as diretrizes para avaliação da conformidade da gestão e do uso de TI aos requisitos legais, 

regulatórios, contratuais, e às diretrizes e políticas externas à instituição. 

1 Designou formalmente um comitê de TI para auxiliá-la nas decisões relativas à gestão e ao uso corporativos de TI. 

1 Designou representantes de todas as áreas relevantes para o negócio institucional para compor o Comitê de TI. 

1 Monitora regularmente o funcionamento do Comitê de TI. 

2. Em relação ao desempenho institucional da gestão e de uso corporativos de TI, a Alta Administração da 

instituição: 

2 Estabeleceu objetivos de gestão e de uso corporativos de TI. 

1 Estabeleceu indicadores de desempenho para cada objetivo de gestão e de uso corporativos de TI. 

2 Estabeleceu metas de desempenho da gestão e do uso corporativos de TI, para 2012. 

1 Estabeleceu os mecanismos de controle do cumprimento das metas de gestão e de uso corporativos de TI. 

1 Estabeleceu os mecanismos de gestão dos riscos relacionados aos objetivos de gestão e de uso corporativos de TI. 

1 Aprovou, para 2012, plano de auditoria(s) interna(s) para avaliar os riscos considerados críticos para o negócio e a 

eficácia dos respectivos controles. 

2 Os indicadores e metas de TI são monitorados.  
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1 Acompanha os indicadores de resultado estratégicos dos principais sistemas de informação e toma decisões a  

respeito quando as metas de resultado não são atingidas. 

3 Nenhuma das opções anteriores descreve a situação desta instituição. 

3. Entre os temas relacionados a seguir, assinale aquele(s) em que foi realizada auditoria formal em 2012, por 

iniciativa da própria instituição: 

1 Auditoria de governança de TI. 

1 Auditoria de sistemas de informação. 

1 Auditoria de segurança da informação. 

1 Auditoria de contratos de TI. 

1 Auditoria de dados. 

1 Outra(s). Qual(is)? _____________________________________________________________________________ 

1 Não foi realizada auditoria de TI de iniciativa da própria instituição em 2012. 

4. Em relação ao PDTI (Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação) ou instrumento congênere: 

2 A instituição não aprovou e nem publicou PDTI interna ou externamente. 

1 A instituição aprovou e publicou PDTI interna ou externamente. 

1 A elaboração do PDTI conta com a participação das áreas de negócio. 

1 A elaboração do PDTI inclui a avaliação dos resultados de PDTIs anteriores. 

1 O PDTI é elaborado com apoio do Comitê de TI. 

1 O PDTI desdobra diretrizes estabelecida(s) em plano(s) estratégico(s) (p.ex. PEI, PETI etc.). 

1 O PDTI é formalizado e publicado pelo dirigente máximo da instituição. 

2 O PDTI vincula as ações (atividades e projetos) de TI a indicadores e metas de negócio. 

1 O PDTI vincula as ações de TI a indicadores e metas de serviços ao cidadão. 

2 O PDTI relaciona as ações de TI priorizadas e as vincula ao orçamento de TI. 

1 O PDTI é publicado na internet para livre acesso dos cidadãos. Se sim, informe a URL completa do PDTI: 

_______________________________________________________________________________ 

5. Em relação à gestão de informação e conhecimento para o negócio: 

1 Os principais processos de negócio da instituição foram identificados e mapeados. 

1 Há sistemas de informação que dão suporte aos principais processos de negócio da instituição. 

1 Há pelo menos um gestor, nas principais áreas de negócio, formalmente designado para cada sistema de informação 

que dá suporte ao respectivo processo de negócio. 

6. Em relação à gestão da segurança da informação, a instituição implementou formalmente (aprovou e publicou) 

os seguintes processos corporativos: 
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2 Inventário dos ativos de informação (dados, hardware, software e instalações). 

1 Classificação da informação para o negócio (p.ex. divulgação ostensiva ou acesso restrito). 

1 Análise dos riscos aos quais a informação crítica para o negócio está submetida, considerando os objetivos de 

disponibilidade, integridade, confidencialidade e autenticidade. 

2 Gestão dos incidentes de segurança da informação. 

7. Em relação às contratações de serviços de TI: utilize a seguinte escala: (1) nunca (2) às vezes (3) usualmente (4) 

sempre  

( 4 ) são feitos estudos técnicos preliminares para avaliar a viabilidade da contratação. 

( 4 ) nos autos são explicitadas as necessidades de negócio que se pretende atender com a contratação. 

(  2 ) são adotadas métricas objetivas para mensuração de resultados do contrato. 

( 4 ) os pagamentos são feitos em função da mensuração objetiva dos resultados entregues e aceitos. 

( 4 ) no caso de desenvolvimento de sistemas contratados, os artefatos recebidos são avaliados conforme padrões 

estabelecidos em contrato. 

( 3 ) no caso de desenvolvimento de sistemas contratados, há processo de software definido que dê suporte aos termos 

contratuais (protocolo e artefatos). 

8. Em relação à Carta de Serviços ao Cidadão (Decreto 6.932/2009): (assinale apenas uma das opções abaixo) 

X O Decreto não é aplicável a esta instituição e a Carta de Serviços ao Cidadão não será publicada. 

 Embora o Decreto não seja aplicável a esta instituição, a Carta de Serviços ao Cidadão será publicada. 

 A instituição a publicará em 2013, sem incluir serviços mediados por TI (e-Gov). 

 A instituição a publicará em 2013 e incluirá serviços mediados por TI (e-Gov). 

 A instituição já a publicou, mas não incluiu serviços mediados por TI (e-Gov). 

 A instituição já a publicou e incluiu serviços mediados por TI (e-Gov). 

9. Dos serviços que a UJ disponibiliza ao cidadão, qual o percentual provido também por e-Gov? 

 Entre 1 e 40%. 

 Entre 41 e 60%. 

 Acima de 60%. 

X Não oferece serviços de governo eletrônico (e-Gov). 
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9. GESTÃO DO USO DOS RECURSOS RENOVÁVEIS E SUSTENTABILIDADE 

AMBIENTAL 

 

9.1 Gestão Ambiental e Licitações Sustentáveis 

Quadro A.6.19 Gestão Ambiental e Licitações Sustentáveis 

Aspectos sobre a gestão ambiental  Avaliação 

Licitações Sustentáveis 1 2 3 4 5 

1. A UJ tem incluído critérios de sustentabilidade ambiental em suas licitações que levem 

em consideração os processos de extração ou fabricação, utilização e descarte dos produtos 

e matérias primas. 

 Se houver concordância com a afirmação acima, quais critérios de sustentabilidade 

ambiental foram aplicados? 

 

X 

 

    

 

2. Em uma análise das aquisições dos últimos cinco anos, os produtos atualmente 

adquiridos pela unidade são produzidos com menor consumo de matéria-prima e maior 

quantidade de conteúdo reciclável. 

 

X 

    

3. A aquisição de produtos pela unidade é feita dando-se preferência àqueles fabricados por 

fonte não poluidora bem como por materiais que não prejudicam a natureza (ex. produtos de 

limpeza biodegradáveis). 

 

X 

    

4. Nos procedimentos licitatórios realizados pela unidade, tem sido considerada a 

existência de certificação ambiental por parte das empresas participantes e produtoras (ex: 

ISO), como critério avaliativo ou mesmo condição na aquisição de produtos e serviços. 

 Se houver concordância com a afirmação acima, qual certificação ambiental tem sido 

considerada nesses procedimentos? 

 

X 

    

 

5. No último exercício, a unidade adquiriu bens/produtos que colaboram para o menor 

consumo de energia e/ou água (ex: torneiras automáticas, lâmpadas econômicas). 

 Se houver concordância com a afirmação acima, qual o impacto da aquisição desses 

produtos sobre o consumo de água e energia? 

    

X 

 

 

6. No último exercício, a unidade adquiriu bens/produtos reciclados (ex: papel reciclado). 

 

 Se houver concordância com a afirmação acima, quais foram os produtos adquiridos? 

X     

 

7. No último exercício, a instituição adquiriu veículos automotores mais eficientes e menos 

poluentes ou que utilizam combustíveis alternativos. 

 Se houver concordância com a afirmação acima, este critério específico utilizado foi 

incluído no procedimento licitatório? 

     

Sim (    )  Não (    ) 

8. Existe uma preferência pela aquisição de bens/produtos passíveis de reutilização, 

reciclagem ou reabastecimento (refil e/ou recarga). 

 Se houver concordância com a afirmação acima, como essa preferência tem sido 

manifestada nos procedimentos licitatórios? 

 

X 
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Aspectos sobre a gestão ambiental  Avaliação 

Licitações Sustentáveis 1 2 3 4 5 

 

9. Para a aquisição de bens e produtos são levados em conta os aspectos de durabilidade e 

qualidade de tais bens e produtos. 

     

X 

10. Os projetos básicos ou executivos, na contratação de obras e serviços de engenharia, 

possuem exigências que levem à economia da manutenção e operacionalização da 

edificação, à redução do consumo de energia e água e à utilização de tecnologias e materiais 

que reduzam o impacto ambiental. 

  

 

X 

   

11. Na unidade ocorre separação dos resíduos recicláveis descartados, bem como sua 

destinação, como referido no Decreto nº 5.940/2006. 

  

X 

   

12. Nos últimos exercícios, a UJ promoveu campanhas entre os servidores visando a 

diminuir o consumo de água e energia elétrica. 

 Se houver concordância com a afirmação acima, como se procedeu a essa campanha 

(palestras, folders, comunicações oficiais, etc.)? 

 

X 

    

 

13. Nos últimos exercícios, a UJ promoveu campanhas de conscientização da necessidade 

de proteção do meio ambiente e preservação de recursos naturais voltadas para os seus 

servidores. 

 Se houver concordância com a afirmação acima, como se procedeu a essa campanha 

(palestras, folders, comunicações oficiais, etc.)? 

 

X 

    

 

Considerações Gerais: 

LEGENDA 

Níveis de Avaliação: 

(1) Totalmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente não aplicado no contexto 

da UJ. 

(2) Parcialmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente aplicado no contexto da 

UJ, porém, em sua minoria. 

(3) Neutra: Significa que não há como afirmar a proporção de aplicação do fundamento descrito na afirmativa no 

contexto da UJ. 

(4) Parcialmente válida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente aplicado no contexto da 

UJ, porém, em sua maioria. 

(5) Totalmente válida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente aplicado no contexto da UJ. 
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9.2 Consumo de Papel, Energia Elétrica e Água 

Quadro A.9.2 – Consumo de Papel, Energia Elétrica e Água 

 

Valores em R$ 

1,00 

Adesão a Programas de Sustentabilidade 

 

 

 

 

 

Nome do Programa 

 

Ano de Adesão 

 

Resultados 

 
    

  

  

  

  

    

  

  

  

  

    

  

  

  

  

    

  

  

  

  

  

  

  

  

  

Recurso Consumido 

Quantidade Valor 

Exercícios 

2012 2011 2010 2012 2011 2010 

Papel  6.000    5.000  51.900,00   45.750,00  

  

  

Água 
 209.006  296.952  285.699 2.802.962  3.789.272 3.539.311  

  

  

Energia Elétrica  7.565.232  7.471.123  7.745.191 3.874.447  3.826.250 3.966.611  

  

  

 
    Total      

  

  

 

Unidades 

Papel: Resma 

Água: M³ 

Energia Elétrica: Kilowatt 

 

Fonte: DIVMAP 

 

 



Página 112 de 201 

RELATÓRIO DE GESTÃO CDRJ 2012 

10. CONFORMIDADE E TRATAMENTO DE DISPOSIÇÕES LEGAIS E 

NORMATIVAS 

 

10.1 Deliberações do TCU e do OCI Atendidas no Exercício 

10.1.1 Deliberações do TCU Atendidas no Exercício 

QUADRO A.10.1 - CUMPRIMENTO DAS DELIBERAÇÕES DO TCU ATENDIDAS NO EXERCÍCIO 

 

Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa:  Código SIORG 

Companhia Docas do Rio de Janeiro – CDRJ    - 

Deliberações do TCU 

Deliberações expedidas pelo TCU 

Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 

01 006.372/2012-0 7373/2012  RE Ofício nº 2362/2012 

Órgão/Entidade Objeto da Determinação e/ou Recomendação Código SIORG 

Companhia Docas do Rio de Janeiro – CDRJ  - 

Descrição da Deliberação: 

Recomendar à Companhia Docas do Rio de Janeiro que, ao requisitar avaliações de terrenos, solicite ao avaliador que: 

a)  utilize o método comparativo de dados de mercado; 

b) expurgue da base de dados obtida valores que não reflitam adequadamente os valores atuais de mercado; 

c) considere imóveis de características semelhantes (área, localização e outros fatores relevantes), evitando a inclusão 

de itens amostrais que não guardam pertinência com o objeto em avaliação. 

Providências Adotadas 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

Diretoria de Administração, Finanças e Recursos Humanos - DIRARH - 

Síntese da providência adotada:  

A Companhia adotou a recomendação efetuada no Acórdão 7373/2012. 

Síntese dos resultados obtidos 

 

Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências pelo 

gestor 
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10.1.2 Deliberações do TCU Pendentes de Atendimento ao Final do Exercício 

Quadro A.10.2 - Situação das deliberações do TCU que permanecem pendentes de 

atendimento no exercício 

Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa:  Código SIORG 

Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ - 

Deliberações do TCU 

Deliberações expedidas pelo TCU 

Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 

01 019.836/2012-0 7478/2012 1.9 DE Ofício nº 2532/2012 

Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomendação Código SIORG 

Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ - 

Descrição da Deliberação: 

Determinar à CDRJ que adote as medidas necessárias à continuidade do processo administrativo disciplinar em relação ao 

empregado Juarez João da Silva, tão logo esse retorne às atividades laborais, comunicando os fatos ao Tribunal, no prazo de 

30 dias após a retirada do sobrestamento do processo. 

Justificativa apresentada pelo seu não Cumprimento 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

Encarregado de Sindicâncias e Processos Disciplinares - 

Justificativa para o seu não cumprimento:  

Aguardando o retorno do empregado às atividades laborais para prosseguimento do processo administrativo disciplinar. 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo Gestor 

 
 

Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa:  Código SIORG 

Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ - 

Deliberações do TCU 

Deliberações expedidas pelo TCU 

Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 

02 011.464.2002-4 7550/2010 1.5.1 Alerta Ofício nº 2425/2010 

Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomendação Código SIORG 

Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ - 

Descrição da Deliberação: 

Alertar a Companhia Docas do Rio de Janeiro – CDRJ com relação às seguintes impropriedades constatadas no Relatório de 

Auditoria da CGU/RJ, referente às contas do exercício de 2001: 

recolhimento de encargos, contribuições e tributos com a incidência de multas e juros, decorrente da não observância do 

princípio da eficiência insculpido no art. 37 da Constituição Federal, conforme relatado no subtítulo 7.1.1.1, fls.248/249, do 

Relatório de Auditoria de Gestão da CGU/RJ. 

Justificativa apresentada pelo seu não Cumprimento 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

SUPFIN - 

Justificativa para o seu não cumprimento:  

Pendente de resposta no âmbito da Companhia e perante a esse TCU. 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo Gestor 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa:  Código SIORG 

Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ - 

Deliberações do TCU 

Deliberações expedidas pelo TCU 

Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 

03 011.464.2002-4 7550/2010 1.5.2 Alerta Ofício nº 2425/2010 

Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomendação Código SIORG 

Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ - 

Descrição da Deliberação: 

Alertar a Companhia Docas do Rio de Janeiro – CDRJ com relação às seguintes impropriedades constatadas no Relatório de 

Auditoria da CGU/RJ, referente às contas do exercício de 2001: 

precariedade dos controles da CDRJ, tanto direto quanto de escritórios de advocacia terceirizados, relativos ao seu passivo 

trabalhista, decorrente do descumprimento do art.67 da Lei 8.666/93, consoante constatação descrita no subtítulo 7.1.2.1, fls. 

249/251, do Relatório de Auditoria de Gestão da CGU/RJ. 

Justificativa apresentada pelo seu não Cumprimento 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

SUPJUR - 

Justificativa para o seu não cumprimento:  

Item cumprido no âmbito da Companhia e pendente de encaminhamento a esse TCU. 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo Gestor 

 

 

 

Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa:  Código SIORG 

Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ - 

Deliberações do TCU 

Deliberações expedidas pelo TCU 

Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 

04 011.464.2002-4 7550/2010 1.5.3 RE Ofício nº 2425/2010 

Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomendação Código SIORG 

Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ - 

Descrição da Deliberação: 

Alertar a Companhia Docas do Rio de Janeiro – CDRJ com relação às seguintes impropriedades constatadas no Relatório de 

Auditoria da CGU/RJ, referente às contas do exercício de 2001: 

precariedade dos controles da CDRJ relativos à utilização dos seus imóveis por terceiros, decorrente do descumprimento do 

art.67 da Lei 8.666/93, conforme relatado no subtítulo 8.2.1.1, fls. 251/252, do Relatório de Auditoria de Gestão da CGU/RJ. 

Justificativa apresentada pelo seu não Cumprimento 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

SUPJUR - 

Justificativa para o seu não cumprimento:  

Item cumprido no âmbito da Companhia e pendente de encaminhamento a esse TCU. 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo Gestor 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa:  Código SIORG 

Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ - 

Deliberações do TCU 

Deliberações expedidas pelo TCU 

Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 

05 011.464.2002-4 7550/2010 1.5.4 RE Ofício nº 2425/2010 

Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomendação Código SIORG 

Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ - 

Descrição da Deliberação: 

Alertar a Companhia Docas do Rio de Janeiro – CDRJ com relação às seguintes impropriedades constatadas no Relatório de 

Auditoria da CGU/RJ, referente às contas do exercício de 2001: 

elevado número de horas extra, ferindo a legislação vigente por descaracterizar a extraordinariedade dos serviços, decorrente 

da não observância do intervalo mínimo de descanso entre jornadas consecutivas de trabalho fixado no art. 66 da CLT, 

consoante constatação descrita no subtítulo 9.2.1.1, fls. 253/254, do Relatório de Auditoria de Gestão da CGU/RJ. 

Justificativa apresentada pelo seu não Cumprimento 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

SUPREC - 

Justificativa para o seu não cumprimento:  

Item cumprido no âmbito da Companhia e pendente de encaminhamento a esse TCU. 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo Gestor 

 

 

 

Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa:  Código SIORG 

Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ - 

Deliberações do TCU 

Deliberações expedidas pelo TCU 

Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 

06 011.464.2002-4 7550/2010 1.5.5 RE Ofício nº 2425/2010 

Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomendação Código SIORG 

Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ - 

Descrição da Deliberação: 

Alertar a Companhia Docas do Rio de Janeiro – CDRJ com relação às seguintes impropriedades constatadas no Relatório de 

Auditoria da CGU/RJ, referente às contas do exercício de 2001: 

inadimplência da CDRJ com a Entidade Fechada de Previdência Privada PORTUS, decorrente de não ter honrado o Termo de 

Confissão de nº 04/98, conforme relatado no subtítulo 9.3.1, fls. 254/255, do Relatório de Auditoria de Gestão da CGU/RJ. 

Justificativa apresentada pelo seu não Cumprimento 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

SUPFIN - 

Justificativa para o seu não cumprimento:  

Pendente de resposta no âmbito da Companhia e perante a esse TCU. 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo Gestor 
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10.1.3 Recomendações do OCI Atendidas no Exercício 

 

QUADRO A.10.3 - RELATÓRIO DE CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES DO OCI 

 

 

Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa:  Código SIORG 

Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ  

Recomendações do OCI 

Recomendações expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

01 10/2011 
(III.11) 

1 do Anexo I 
Ofício nº 745/2011 

Órgão/entidade objeto da recomendação Código SIORG 

Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ  

Descrição da Recomendação: 

Não Entrega de Declaração de Bens e Rendas. 

Providências Adotadas 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

DIRARH/SUPREC  

Síntese da providência adotada:  

Informamos que todos os ocupantes de emprego comissionado entregaram a declaração de bens e rendimentos – 

Exercício 2011/Ano Calendário 2010 nesta SUPREC e que as citadas declarações encontram-se organizadas em 

pastas individuais, identificadas por nome e registro, à disposição da Auditoria. 

Síntese dos resultados obtidos 

 

Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências pelo 

gestor 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa:  Código SIORG 

Companhia Docas do Rio de Janeiro – CDRJ  

Recomendações do OCI 

Recomendações expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

02 10/2011 
(III.13.1) 

2 do Anexo I 
Ofício nº 745/2011 

Órgão/entidade objeto da recomendação Código SIORG 

Companhia Docas do Rio de Janeiro – CDRJ  

Descrição da Recomendação: 

Ausência de página da “Transparência Pública” no site da Companhia na Internet 

Providências Adotadas 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

DIRARH/SUPINF  

Síntese da providência adotada:  

Foi inserido no site da CDRJ banner “Transparência Pública” com as informações referentes a contratos e 

convênios, execução orçamentária e empresas suspensas do direito de participar de licitações. No momento a Divisão 

de Informática está concluindo os programas para informação das licitações realizadas e de diárias e passagens. 

Síntese dos resultados obtidos 

 

Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências pelo 

gestor 

 
 

Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa:  Código SIORG 

Companhia Docas do Rio de Janeiro – CDRJ  

Recomendações do OCI 

Recomendações expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

03 10/2011 
(III.9 III.12) 

3 do Anexo I 
Ofício nº 745/2011 

Órgão/entidade objeto da recomendação Código SIORG 

Companhia Docas do Rio de Janeiro – CDRJ  

Descrição da Recomendação: 

Não realização de inventário físico anual – 2010 de bens móveis e imóveis 

Providências Adotadas 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

DIRARH/DIVPAT  

Síntese da providência adotada:  

Relatório de Vistoria e Termos de Responsabilidades assinados. 

SISCORP em fase final de atualização. 

Síntese dos resultados obtidos 

 

Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências pelo 

gestor 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa:  Código SIORG 

Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ  

Recomendações do OCI 

Recomendações expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

04 10/2011 
(III.6) 

5 do Anexo I 
Ofício nº 745/2011 

Órgão/entidade objeto da recomendação Código SIORG 

Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ  

Descrição da Recomendação: 

Pagamento de horas extras com habitualidade e em desobediência à legislação vigente. 

Providências Adotadas 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

DIRARH/SUPREC  

Síntese da providência adotada:  

Foi implantada a jornada de trabalho em regime de escala de revezamento e com o advento do Plano de Carreira, 

Empregos e Salários – PCES as horas-extras atualmente realizadas, observam, estritamente, o disposto na legislação. 

Síntese dos resultados obtidos 

 

Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências pelo 

gestor 

 

 

Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa:  Código SIORG 

Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ  

Recomendações do OCI 

Recomendações expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

05 10/2011 
(III.6) 

6 do Anexo I 
Ofício nº 745/2011 

Órgão/entidade objeto da recomendação Código SIORG 

Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ  

Descrição da Recomendação: 

Pagamento de horas extras a empregados que recebem “VNPI de Horas Extras” 

Providências Adotadas 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

DIRARH/SUPREC  

Síntese da providência adotada:  

Esclarecemos que a realização das horas extras pelos ocupantes do emprego de Guarda Portuário que recebem VPNI 

de horas extras está amparada pela Resolução DIREXE 001/2010, que em seu art. 3º assim dispõe: “No caso de 

empregados da guarda portuária que exerçam atividades administrativas e passem para o regime de escala, 

regulamentado pela Resolução DIREXE Nº 001/2007, de 02 de outubro de 2007, as horas extraordinárias excedentes 

ao regime de escala que não tenham sido indenizadas, serão convertidas em VPNI de horas extras”. 

Síntese dos resultados obtidos 

 

Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências pelo 

gestor 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa:  Código SIORG 

Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ  

Recomendações do OCI 

Recomendações expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

06 10/2011 
(III.8) 

7 do Anexo I 
Ofício nº 745/2011 

Órgão/entidade objeto da recomendação Código SIORG 

Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ  

Descrição da Recomendação: 

Reconhecimento de dívida sem a necessária aprovação do DEST/MP e acordo judicial em causa considerada pelos 

advogados da Companhia como de perda remota. 

Providências Adotadas 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

DIRARH/SUPFIN e DIRPRE/SUPJUR  

Síntese da providência adotada:  

A CDRJ promoveu o estorno do registro contábil no valor de R$ 114.417.300,81, no exercício de 2011. Cabe 

esclarecer que não foi realizado nenhum pagamento indevido à conta do lançamento. A fim de realizar levantamento 

da dívida junto ao PORTUS, as patrocinadoras contrataram o serviço de auditoria da FGV – Fundação Getúlio Vargas 

relativo à prestação de consultoria atuarial, não tendo como adotar providências quanto à regularização da dívida em 

questão, até a conclusão do trabalho. 

Conforme anteriormente esclarecido através da CI-SUPAUD nº 17.935/2011, já enviada à CISET, com toda a 

documentação pertinente, quando o escritório Blatter e Galvão considerou como de perda remota a demanda de nº 

1997.001.021166-1, da 26ª Vara Cível da Comarca da Capital, o acordo judicial que foi firmado naquele processo pela 

CDRJ com Portus, em 18/12/1998, estava sendo cumprido. Portanto, caso não houvesse inadimplência nos 

pagamentos por parte da CDRJ, a perda seria remota. Como a CDRJ deixou de pagar o referido acordo a partir da 

vigésima sétima parcela, o processo deixou de apresentar perda remota, mas sim, perda provável, já que as parcelas 

não foram honradas pela CDRJ naquele processo judicial, podendo as mesmas serem executadas a qualquer momento, 

por se tratarem de obrigações fixadas por força de sentença judicial. Por isso, a CDRJ resolveu firmar acordo judicial 

naquele processo, a fim de evitar o cumprimento da obrigação que lá contraiu, sujeita à execução 

 judicial. Todos esses esclarecimentos já foram devidamente consignados nos itens 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 da petição 

conjunta de acordo firmado por PORTUS e CDRJ e devidamente encaminhada ao M.M. Juiz para a homologação do 

acordo por sentença, o que efetivamente ocorreu como já esclarecido através da CI-SUPAUD nº 17.935. Assim, a 

demanda de nº 1997.001.021166-1 quando foi identificada de perda remota pelo escritório Blatter e Galvão, o mesmo 

considerou que a CDRJ encontrava-se adimplente com o acordo que firmou junto àquele Juízo, o que, repise-se não 

ocorreu, por isso é que foi firmado novo acordo, devidamente homologado pelo Juízo, nos autos da demanda nº 

1997.001.021166-1. Por fim, cabe consignar que o Escritório Blatter e Galvão já esclareceu estes fatos, através de 

carta datada de 18/08/2011, já encaminhada à CISET através da CI-SUPAUD nº 17.935/2011, conjuntamente com 

várias decisões, inclusive com deliberação da DIREXE e com o Parecer nº 14/2011/MAN/ASSJUR/AGU/SEP/PR 

entendendo pela não aplicabilidade da Lei 9.469/99 com relação à CDRJ. Segue em anexo, neste momento, cópia da 

petição de acordo firmada pela CDRJ com Portus, Parecer nº 14/2011/MAN/ASSJUR/AGU/SEP/PR AGU, Carta do 

Escritório Blatter e Galvão, esclarecimento anteriores da DICOSO e andamento do trâmite interno da CI-DICOSO nº 

17.935/2011. 

Síntese dos resultados obtidos 

 

Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências pelo 

gestor 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa:  Código SIORG 

Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ  

Recomendações do OCI 

Recomendações expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

07 10/2011 
(III.2) 

1 do Anexo II 
Ofício nº 745/2011 

Órgão/entidade objeto da recomendação Código SIORG 

Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ  

Descrição da Recomendação: 

Indicadores com baixa utilidade e mensurabilidade 

Providências Adotadas 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

SUPLAN/DIVAVA  

Síntese da providência adotada:  

Em resposta à CI SUPAUD Nº 6347/2013 a respeito do Acompanhamento das Recomendações dos Órgãos de 

Controle Interno – Plano de Ação, informamos que o Painel de Indicadores de Desempenho que atende à Portaria nº 

214/2008 da SEP/PR foi finalizado e é remetido desde o mês de Abril/2012, mensalmente, àquela Secretaria de Portos 

aos cuidados do Eng. Marco Antonio Cardoso Vilarinho – Assessor Técnico – por meio do correio eletrônico 

marco.vilarinho@planalto.gov.br.  

Em oportuno, ressaltamos que o conjunto de Indicadores que compõe a Portaria SEP/PR nº 214/2008, quando 

combinados entre si, fornecem uma gama de análise abrangente quanto ao desempenho da Companhia, sendo eles 

mensuráveis e relevantes para tomada de decisão no nível gerencial. 

O Painel remetido à SEP/PR, referente aos exercícios de 2011 e 2012, foi enviado em anexo à SUPAUD juntamente 

com a documentação física integrante da resposta à CI SUPAUD Nº 6347/2013. 

Síntese dos resultados obtidos 

 

Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências pelo 

gestor 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa:  Código SIORG 

Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ  

Recomendações do OCI 

Recomendações expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

08 10/2011 
(III.5) 

2 do Anexo II 
Ofício nº 745/2011 

Órgão/entidade objeto da recomendação Código SIORG 

Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ  

Descrição da Recomendação: 

Falhas na Formalização de Processo de Licitação 

Providências Adotadas 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

SUPJUR/DICTRA  

Síntese da providência adotada:  

1 – Ausência de comprovante de publicação no DOU da dispensa de licitação dos serviços contratados: O 

contrato C-SUPJUR Nº 021/2010 foi efetivamente publicado pela DICTRA no DOU (Vide cópia do extrato anexa). 

Todavia, por equivoco, não se publicou a dispensa de licitação. No ponto, pondero que a DICTRA buscará aperfeiçoar 

cada vez mais seus sistemas operacionais de controle internos de registro e publicação de contratos, com vistas a se 

evitar a repetição de tal fato. 

 

2 – Inexistência no contrato de cláusula de retenção de 11% à Previdência Social sobre o valor das faturas/notas 

fiscais referentes à prestação dos serviços contratados: O contrato C-SUPJUR Nº 021/2010, prevê, em diversas 

cláusulas, a responsabilidade da contratada no que diz respeito aos tributos por ela devidos. Nesse sentido, rezam as 

cláusulas quarta-pagamento, cláusula sexta-obrigações da contratada e a cláusula nona – incidências fiscais. A 

propósito, destaca-se que o parágrafo terceiro da cláusula quarta-pagamento, dispõe que para o recebimento de 

qualquer fatura, a contratada apresentará cópias das Certidões Negativas de Débitos do INSS, Fazendo Pública 

Federal, Estadual e Municipal, bem como o FGTS. Ademais, o parágrafo quarto da mesma cláusula quarta, reza que o 

não cumprimento do dispositivo no parágrafo anterior implicará automaticamente, na suspensão dos pagamentos que 

lhe seriam subseqüentes. Nada obstante, no ponto, pondero que a DICTRA buscará aperfeiçoar cada vez mais seus 

sistemas de controle internos de contratos, com vistas a se evitar a repetição de tal fato, inclusive orientando as áreas 

requisitantes de contratos no âmbito da CDRJ. 

Síntese dos resultados obtidos 

 

Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências pelo 

gestor 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa:  Código SIORG 

Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ  

Recomendações do OCI 

Recomendações expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

09 10/2011 
(III.5) 

3 do Anexo II 
Ofício nº 745/2011 

Órgão/entidade objeto da recomendação Código SIORG 

Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ  

Descrição da Recomendação: 

Ausência de Cotação ou Estimativa de Preços Deficiente 

Providências Adotadas 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

SUPENG/DIPROB/DIMAPO  

Síntese da providência adotada:  

Com a finalidade de ajustar e melhorar os processos licitatórios no âmbito desta SUPENG, adotar-se-á as seguintes 

diretivas: 

 

1) inicialmente a pesquisa de preços será feita em instância governamental, como por exemplo, o Sistema Nacional de 

Pesquisa de Custos e índices da Construção Civil – SINAPI ou outros; 

 

2) a pesquisa poderá ser feita com empresas próximas aos locais onde serão desenvolvidos os serviços objeto da 

licitação; e 

 

3) na ausência dos itens anteriores buscar-se-á licitações realizadas nas demais Companhias Docas ou empresas que 

tenham elaborado Editais cujos objetos sejam iguais ou similares. 

Síntese dos resultados obtidos 

 

Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências pelo 

gestor 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa:  Código SIORG 

Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ  

Recomendações do OCI 

Recomendações expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

10 10/2011 
(III.13) 

3 do Anexo III 
Ofício nº 745/2011 

Órgão/entidade objeto da recomendação Código SIORG 

Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ  

Descrição da Recomendação: 

Gestão de Tecnologia da Informação - Fragilidades 

Providências Adotadas 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

DIRARH / SUPINF  

Síntese da providência adotada:  

Realizada aquisição de microcomputadores: 2010 – 260 unidades, 2011 – 65 unidades e 2012 – 105 unidades. 

Implantado em 2010 sistema de impressão corporativa em toda a CDRJ. 

Implantado em 2011/2012 sistemas integrados de controle de frequência, acesso e CFTV. 

Adquiridos em 2011 equipamentos para os serviços de redes locais (switchs) e de segurança de informações (unidades 

de cluster de FIREWALL). Equipamentos instalados ao longo de 2011 e 2012. 

Adquiridos e implantados em 2012 equipamentos do novo Data Center da CDRJ (Servidores, Rack, Storage, Fita-Dat, 

No-Breaks e Licenças VMware). 

Em 2012 foi implantado novos serviços de transmissão de dados, voz e imagem através de rede IP Multiserviço, com 

tecnologia MPLS, para a interligação das redes locais das Unidades da CDRJ e provedor de acesso à Internet, para 

prestação de serviços de transmissão de dados, através de redes Ethernet Metropolitana (serviço LAN-TO-LAN) para 

interligação da rede local da CDRJ. 

Em 2012 foi iniciado processo de atualização tecnológica dos módulos do sistema de gestão corporativa SISCORP 

existente na Companhia, que passará a ser conhecido com SSA. 

Foi iniciado pela DINFOR/SUPINF o processo de elaboração do “PDTI” para o triênio 2013-2015. 

Síntese dos resultados obtidos 

 

Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências pelo 

gestor 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa:  Código SIORG 

Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ  

Recomendações do OCI 

Recomendações expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

11 10/2011 
(III.7) 

5 do Anexo III 
Ofício nº 745/2011 

Órgão/entidade objeto da recomendação Código SIORG 

Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ  

Descrição da Recomendação: 

Cumprimento das determinações e recomendações expedidas pelo TCU. 

Providências Adotadas 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

Encarregado de Sindicâncias, SUPADM/DIVCOL, DIRPRE, SUPJUR, 

DIRPLA/SUPLAN/DIVAVA, DIRARH/SUPFIN/SUPREC/SUPADM, SUPDEP  

Síntese da providência adotada:  

Nº Item Determinação/Recomendação do TCU 
Últimas Medidas Adotadas pela 

Companhia 

1.454/2010-2ªC 

1.5. Determinar à CDRJ que:  

1.5.1 

encaminhe a este Tribunal, no prazo máximo de 60 

(sessenta) dias, cópia dos relatórios finais dos 

procedimentos administrativos disciplinares 

individuais, com os documentos comprobatórios 

das medidas adotadas e dos resultados obtidos; 

Respondido pela Carta-DIRPRE nº 

7.935/2011, de 01/04/2011 

1.5.2. 

adote providências com vistas a tornar célere a 

instrução dos procedimentos administrativos 

disciplinares, para que se cumpra o prazo legal 

estabelecido (artigo 152 da Lei nº 8.112/90); 

1.5.3. 

promova imediatamente a instauração da 

correspondente tomada de contas especial, caso, 

confirmados os indícios de irregularidades 

relacionados, e a não obtenção de recuperação dos 

valores malversados pela via administrativa, 

visando à plena identificação dos responsáveis, a 

quantificação do dano e recuperação dos valores 

dilapidados, em consonância com a determinação 

prevista no artigo 1º da IN/TCU nº 56/2007 do 

Tribunal, encaminhando os documentos 

comprobatórios das medidas adotadas e dos 

resultados obtidos; 

632/2010-P 

9.2. 
Determinar à Companhia Docas do Rio de Janeiro 

que: 

Respondido pela Carta-DIRPRE nº 

26.535/2011, de 03/11/2011 

9.2.1. 

Concluído o fornecimento dos 160 (cento e 

sessenta) computadores contratados, promova o 

encerramento do contrato celebrado com a empresa 

Arquimedes Automação e Informática Ltda, 

decorrente do Pregão Eletrônico 17/2009, em razão 

das irregularidades verificadas na licitação, 

conforme o relatório e voto que integram esta 

deliberação; 

9.2.2. 

Não utilize, nem autorize novas contratações com 

base na ata de registro de preços mencionada nestes 

autos; 
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7326/2010-1ª C 

9.3. 

Determinar à Companhia Docas do Rio de Janeiro 

S.A. que informe a este Tribunal, com relação à 

tomada de contas especial instaurada pela Portaria 

DIRPRE nº 118/2006, relativa ao contrato de 

arrendamento C-Depjur nº 86/1998, celebrado com 

a Moinhos Cruzeiro do Sul S.A., no prazo de 90 

(noventa) dias: 

Respondido pela Carta-DIRPRE nº 

3908/2011, de 16/02/2011 

9.3.1. 
o total do débito apurado e a data de sua 

ocorrência; 

9.3.2. 
o nome(s) e CPF(s) do(s) responsável(is) pelo 

pagamento do débito; 

9.3.3. 

como o débito está sendo pago pelo(s) 

responsável(s), se pela via administrativa ou 

judicial; 

9.3.4. a data de início do ressarcimento do débito; 

9.3.5. 

o valor efetivamente recebido, discriminando as 

parcelas pagas e respectivas datas de pagamento, 

acompanhadas dos documentos comprobatórios; 

9.3.6. 

se existe contestação do débito por parte dos 

responsáveis, seja de natureza administrativa ou 

judicial, com informação, em caso positivo, acerca 

da situação do processo; e 

9.3.7. 
o nome e o CPF do responsável pelo 

acompanhamento do pagamento do débito 

6626/2010-1C 

1.5.1. 

Determinar a Companhia Docas do Rio de Janeiro 

S.A. - CDRJ que, com fundamento no art. 208, § 2º 

do Regimento Interno/TCU, elabore e envie para 

esta Corte, no prazo de 90 (noventa) dias, plano de 

ação, com definição de datas de início e de fim, 

com o objetivo de conhecer a situação das ações 

trabalhistas que tramitam na Justiça do Trabalho 

envolvendo a Companhia, e a situação dos valores 

a receber em função das faturas vencidas, de modo 

que possa ser corretamente apropriado nos 

demonstrativos contábeis as provisões relativas ao 

passivo trabalhista e a devedores duvidosos. 

Respondido pela Carta-DIRPRE nº 

19.424/2011, de 10/08/2011 

1.6. 

Alertar a Companhia Docas do Rio de Janeiro S.A. 

- CDRJ com relação às impropriedades 

relacionadas no item 12, "e", da instrução da 

unidade técnica às fls. 169/179 do vol. principal. 

6962/2010-1C 

1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: 

 

Respondido pela Carta-DIRPRE nº 

12.009/2011, de 18/05/2011 

1.5.1. 

Recomendar à Companhia Docas do Rio de Janeiro 

que evite incorrer nas seguintes impropriedades 

constatadas no Relatório de Auditoria da CGU/RJ, 

referentes às contas do exercício de 2004: 

1.5.2. 

deficiência no controle das determinações 

formuladas pelo TCU à Companhia conforme 

tratado no item 4.1.2.1 do Relatório de Auditoria da 

CGU/RJ; 

1.5.3. 

falhas na definição de metas a serem alcançadas 

conforme tratado no item 5.1.1.1 do Relatório de 

Auditoria da CGU/RJ; 

1.5.4. 
ausência de indicadores conforme tratado no item 

5.2.1.1 do Relatório de Auditoria da CGU/RJ; 

1.5.5. 

execução de despesas em montante superior ao 

autorizado no Programa de Dispêndios Globais - 

PDG, conforme tratado no item 6.1.1.1 do 

Relatório de Auditoria da CGU/RJ; 
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1.5.6. 

deficiências nos controles relativos a contas a 

receber, conforme tratado no item 7.1.1.1 do 

Relatório de Auditoria da CGU/RJ 

1.5.7. 

deficiências nos controles relativos às ações 

trabalhistas conforme tratado no item 7.2.3.1 do 

Relatório de Auditoria da CGU/RJ 

1.5.8. 

inexistência de inventário de bens móveis e 

ausência de abertura de processo de sindicância 

visando à apuração de responsabilidades quanto ao 

desaparecimento de bens, conforme tratado no item 

8.1.1.1 do Relatório de Auditoria da CGU/RJ; 

1.5.9. 

ausência de controle dos valores dos débitos 

referentes à domínio útil, foro e taxa de ocupação, 

conforme tratado no item 8.2.1.1 do Relatório de 

Auditoria da CGU/RJ; 

1.5.10

. 

deficiências nos controles relativos à cessão de 

pessoal e não cumprimento do artigo 10 do Decreto 

nº 4.050/01 (retorno de empregado cedido), 

conforme tratado no item 9.1.2.2 do Relatório de 

Auditoria da CGU/RJ; 

1.5.11

. 

horas-extras concedidas com habitualidade e em 

quantidade superior ao permitido pela CLT, 

conforme tratado no item 9.2.2.1 do Relatório de 

Auditoria da CGU/RJ; 

1.5.12

. 

impropriedades decorrentes do não atendimento ao 

disposto em diversos artigos da Lei nº 8.666/93, 

conforme tratado no item 10.1.1.1 do Relatório de 

Auditoria da CGU/RJ; 

1.5.13

. 

impropriedades no acompanhamento do 

arrendamento do Terminal de Contêineres II do 

Porto do Rio de Janeiro, conforme tratado no item 

10.3.1.1 do Relatório de Auditoria da CGU/RJ; 

1.5.14

. 

falhas de controle na execução de convênio, 

conforme tratado no item 10.3.2.1 do Relatório de 

Auditoria da CGU/RJ. 

7550/2010 

1.5. 

Alertar a Companhia Docas do Rio de Janeiro - 

CDRJ com relação às seguintes impropriedades 

constatadas no Relatório de Auditoria da CGU/RJ, 

referente às contas do exercício de 2001: 

Resposta está em andamento 

1.5.1. 

recolhimento de encargos, contribuições e tributos 

com a incidência de multas e juros, decorrente da 

não observância do princípio da eficiência 

insculpido no art. 37 da Constituição Federal, 

conforme relatado no subtítulo 7.1.1.1, fls. 

248/249, do Relatório de Auditoria de Gestão da 

CGU/RJ; 

1.5.2. 

precariedade dos controles da CDRJ, tanto direto 

quanto de escritórios de advocacia terceirizados, 

relativos ao seu passivo trabalhista, decorrente do 

descumprimento do art. 67 da Lei 8.666/93, 

consoante constatação descrita no subtítulo 7.1.2.1, 

fls. 249/251, do Relatório de Auditoria de Gestão 

da CGU/RJ; 
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1.5.3. 

precariedade dos controles da CDRJ relativos à 

utilização dos seus imóveis por terceiros, 

decorrente do descumprimento do art. 67 da Lei 

8.666/93,conforme relatado no subtítulo 8.2.1.1, 

fls. 251/252, do Relatório de Auditoria de Gestão 

da CGU/RJ; 

1.5.4. 

elevado número de horas-extra, ferindo a legislação 

vigente por descaracterizar a extraordinariedade 

dos serviços, decorrente da não observância do 

intervalo mínimo de descanso entre jornadas 

consecutivas de trabalho fixado no art. 66 da CLT, 

consoante constatação descrita no subtítulo 

9.2.1.1,fls. 253/254, do Relatório de Auditoria de 

Gestão da CGU/RJ ; 

1.5.5. 

inadimplência da CDRJ com a Entidade Fechada de 

Previdência Privada PORTUS, decorrente de não 

ter honrado o Termo de Confissão de nº 04/98, 

conforme relatado no subtítulo 9.3.1.,fls. 254/255, 

do Relatório de Auditoria de Gestão da CGU/RJ. 

4273/2010-1ªC 1.7.2 

Determinar à ANTAQ e à Companhia Docas do Rio 

de Janeiro S.A. – CDRJ, com fulcro no art. 27, 

incisos VI e VII, da Lei nº 10.233/2001, que 

promova, no prazo de 90 (noventa) dias, o 

reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato C-

DEPJUR nº 54/1997, celebrado entre a CDRJ e a 

Companhia Siderúrgica Nacional - CSN, em razão 

da assinatura do 3º Termo Aditivo, considerando as 

premissas específicas citadas no subitem 1.7.1. 

retro. 

Respondido pela Carta-DIRPRE nº 

11.416/2011, de 13/05/2011 

 

Síntese dos resultados obtidos 

 

Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências pelo 

gestor 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ  

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

12 - - 
Ofício nº 887/2011- Nota 

Técnica 34/2011 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ - 

Descrição da Recomendação 

Iniciar procedimento Administrativo para apurar os fatos consignados no processo 00190.018276/2008-10 (CGU) e 

00010.00354/2009-81 (CISET) bem como quantificar eventuais danos aos cofres da Companhia para o devido 

ressarcimento. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

GABPRE /Encarregado de Sindicância e Processos Disciplinares - 

Síntese da Providência Adotada 

Foi instaurado Processo Administrativo Disciplinar o qual também terá por escopo a quantificação dos danos à 

Companhia, visando medidas subsequentes para a reparação do mesmo. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 

Gestor 

 

 

Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ  

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

13 - - 
Ofício 897/2011 – Nota Técnica 

51/2011 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ - 

Descrição da Recomendação 

Sugestões para incluir no PAINT a seguintes ações: trabalho de auditoria referente ao funcionamento do Porto sem 

Papel; condução dos processos Administrativos; ação de controle para acompanhar a implementação de providências 

quanto às constatações apontadas pela CISET, inventário físico anual de bens móveis e imóveis.  

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Auditoria Interna - SUPAUD - 

Síntese da Providência Adotada 

Foram efetuados relatórios de auditoria interna nos processos disciplinares, no patrimônio e realizada ação de controle 

para acompanhamento das recomendações da CISET 

Síntese dos Resultados Obtidos 

- 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 

Gestor 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ  

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

14 - - 

   Ofício nº 

303/2011/COFIP/CISET- Nota 

Técnica 17/2011 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ - 

Descrição da Recomendação 

Adoção de medidas necessárias e ações corretivas quanto ao aspecto técnico e legal referente à Concorrência CDRJ nº 

006/2010. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

DIRGES/SUPENG - 

Síntese da Providência Adotada 

Quanto aos pontos elencados na Nota Técnica (AF/CS) nº 17/2011/COFIP-CISET-SG-PR, a respeito do item 5.3.3 

(pg.6) a sugestão proposta foi acatada pela CDRJ, com a mudança do texto referente ao reajustamento. Relativamente 

ao item 5.4 – ART, a CDRJ está providenciando junto ao Autor do Projeto a ART específica. Cabe informar caso 

ocorram, que todas as proposições de mudanças que haja no Edital e seus Anexos motivadas pela análise do TCU, 

serão repassadas pela CDRJ a essa Secretaria de Controle Interno. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

- 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 

Gestor 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ  

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

15 - - 

Ofício-Circular nº 

06/2011/COAUD – Nota 

Técnica 18/2011  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ - 

Descrição da Recomendação 

Recomendar a adoção do que dispõe o art. 19-A da IN SLTI/MPOG nº 02/2008 pelos órgãos integrantes e/ou 

vinculados à Presidência da República, observando as recomendações contidas nos itens IV e V desta NT, com vistas 

a garantir o fiel cumprimento das obrigações trabalhistas no decorrer dos contratos de serviços continuados 

executados na PR.  

 Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

DIRARH - 

Síntese da Providência Adotada 

O Ofício foi encaminhado pelo DIRPRE ao DIRARH em 05/07/2011 

Síntese dos Resultados Obtidos 

- 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 

Gestor 

 

 

Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ  

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

16 - - 

Ofício 055/2013/COREG-

CISET/SG/PR – Nota 

Técnica014/2013 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ - 

Descrição da Recomendação 

Reinstauração pela CDRJ do processo administrativo disciplinar nº 30401/2011 na forma orientada pela CISET 

 Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

GABPRE/Encarregado de Sindicância e Processos Disciplinares - 

Síntese da Providência Adotada 

 Foi desarquivado e reinstaurado o processo, conforme atesta a Portaria DIRPRE 19/2013 de 20/02/2013. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

- 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 

Gestor 
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10.1.4 Recomendações do OCI Pendentes de Atendimento ao Final do Exercício 

Quadro A.10.4 – Situação das Recomendações do OCI que Permanecem Pendentes de 

Atendimento no Exercício 

 

Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa:  Código SIORG 

Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ  

Recomendações do OCI 

Recomendações expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

01 10/2011 
(III.12) 

4 do Anexo I 
Ofício nº 745/2011 

Órgão/entidade objeto da recomendação Código SIORG 

Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ  

Descrição da Recomendação: 

Deficiência no controle de bens imóveis 

Providências Adotadas 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

DIRARH/DIVPAT  

Justificativa para o seu não Cumprimento 

A inclusão no Ativo Patrimonial – Reiterado a área jurídica pela CI DIVPAT nº 7492/2013 posicionamento sobre o 

assunto para subsidiar decisão dos órgãos colegiados. 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 

Gestor 
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10.2 Informações Sobre a Atuação da Unidade de Auditoria Interna 

10.2.1  Posição na Estrutura Organizacional da CDRJ 

10.2.2  Posicionamento das Atividades 

A Auditoria Interna é uma atividade independente dentro da CDRJ, vinculada ao Conselho de 

Administração – CONSAD através da Superintendência de Auditoria Interna – SUPAUD 

constituída por Especialistas Portuários e Técnicos de Serviços Portuários, a exercer o controle 

geral das atividades da CDRJ, avaliando os controles operacionais, patrimoniais e financeiros, 

orientando formas de proteção aos interesses da companhia. 

10.2.3  Dependência Hierárquica Conforme a Estrutura da CDRJ 

A Superintendência de Auditoria Interna da Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ está 

vinculada ao Conselho de Administração – CONSAD e, administrativamente, ao Presidente da 

CDRJ. 
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10.2.4 Organograma 
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A Superintendência de Auditoria Interna desenvolveu suas atividades de acordo com o Plano Anual 

de Atividades de Auditoria Interna - PAINT - Exercício de 2012, aprovado pelo CONSAD em sua 

565ª reunião, realizada em 12/12/2011. A seguir relacionamos os números dos relatórios, as 

constatações, recomendações e as respectivas avaliações para cada recomendação.  

 

RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº 01/2012 

GESTÃO DE RECURSOS FINANCEIROS (FUNDO FIXO) 

 

CONSTATAÇÃO:  Compras de mercadorias existentes no Almoxarifado da Companhia, recibos sem carimbo do 

responsável pela despesa e prestação de contas após prazo estabelecido pela O.S. 

RECOMENDAÇÃO: RECOMENDAMOS ao gestor do Fundo Fixo que evite comprar mercadorias existentes no 

Almoxarifado da Companhia, assim como, planeje suas despesas por vias normais, emitindo o Pedido de Compras e 

Serviços – PCS para que sejam realizadas através de processo licitatório. 

AVALIAÇÃO: A recomendação foi considerada atendida. 

 

 

CONSTATAÇÃO: Compra de produtos não autorizados pela OS, compras de mercadorias existentes no Almoxarifado 

da Companhia, despesas pagas com fracionamento. 

RECOMENDAÇÃO: RECOMENDAMOS ao gestor do Fundo Fixo que efetue seus gastos de acordo com o parágrafo 

2º do art. 4º da OS DIRPRE N° 05/2010, que evite comprar mercadorias existentes no Almoxarifado da Companhia, 

assim como não realize aquisições fracionando as despesas. 

AVALIAÇÃO: A recomendação foi considerada atendida. 

 

 

CONSTATAÇÃO: Formulário de Autorização de Pagamento – APG sem assinatura de autorização de pagamento, 

comprovante de despesa sem o carimbo no verso, comprovante de despesa com rasura, despesa paga com cartão de 

crédito e compras de mercadorias existentes no Almoxarifado da Companhia. 

RECOMENDAÇÃO: RECOMENDAMOS ao gestor do Fundo Fixo que efetue seus gastos de acordo com os art. 3º 

parágrafo único, art. 5º parágrafos §5º e 6º da OS DIRPRE N° 22/2011 e que evite comprar mercadorias existentes no 

Almoxarifado da Companhia, assim como, planeje suas despesas por vias normais, emitindo o Pedido de Compras e 

Serviços – PCS para que sejam realizadas através de processo licitatório. 

AVALIAÇÃO: A recomendação está pendente de atendimento. 

 

 

CONSTATAÇÃO: Prestação de contas após o prazo permitido pela O.S., despesa com táxi paga com cartão de crédito 

e comprovante de despesa em xerox. 

RECOMENDAÇÃO: RECOMENDAMOS ao gestor do Fundo Fixo do GABPRE que efetue seus gastos de acordo 

com o Art. 1º, § 2º; Art. 5º, §5º e §6º, da OS DIRPRE N° 22/2011, assim como observe a data prevista para a prestação 

de contas, e planeje as suas despesas por vias normais e sempre que possível faça levantamento das principais 

necessidades de compras do setor, solicitando à DIVCOL a efetivação de processo licitatório. 

AVALIAÇÃO: A recomendação foi considerada atendida. 

 

 

CONSTATAÇÃO: Compra de produtos não autorizados pela O.S, prestação de contas após o prazo permitido pela 

O.S. Não foi encontrada no interior do processo a Reserva Orçamentária para a realização das despesas. 

RECOMENDAÇÃO: RECOMENDAMOS ao gestor do Fundo Fixo da DIVMAP que efetue seus gastos de acordo 

com o parágrafo 2º do art. 4º da OS DIRPRE N° 039/2010, assim como observe as determinações estabelecidas pela 

Portaria nº 95, de 19/04/2002, planejando as suas despesas por vias normais e, sempre que possível faça levantamento 

das compras mais necessárias pela área, solicitando à DIVCOL a efetivação de processo licitatório. 

AVALIAÇÃO: A recomendação foi considerada atendida. 
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CONSTATAÇÃO: Compra de produtos não autorizados pela O.S. e uso de recibos no lugar de Notas Fiscais. 

RECOMENDAÇÃO: RECOMENDAMOS ao gestor do Fundo Fixo do GABPRE que efetue seus gastos de acordo 

com o § 5º do Art. 5º da OS DIRPRE N° 22/2011 e que planeje suas despesas por vias normais, emitindo o Formulário 

de Requisição de Material. Observamos que as despesas realizadas por esta área são de ordem repetitiva, portanto têm 

um caráter previsível, não justificando assim a sua excepcionalidade. 

AVALIAÇÃO: A recomendação está pendente de atendimento. 

 

 

RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº 02/2012 

CONTRATOS E CONVÊNIOS ADMINISTRATIVOS 

C-SUPJUR Nº 060/2005 - NITPORT SERVIÇOS PORTUÁRIOS S.A. 

 

 

CONSTATAÇÃO: Investimentos ano de 2011. 

RECOMENDAÇÃO: RECOMENDAMOS à Superintendência de Desenvolvimento Portuário – SUPDEP que solicite 

a Arrendatária o valor dos investimentos efetuados no ano de 2011. 

AVALIAÇÃO: A recomendação foi considerada atendida. 

 

 

RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº 03/2012 

EXAME E PARECER DAS CONTAS (BALANÇO PATRIMONIAL) 

 

 

CONSTATAÇÃO: Não atendimento ao item 9.2 do ACORDÃO nº 361/2011 de 25/01/2011 do TCU.   

RECOMENDAÇÃO: Portanto recomendamos à Superintendência Jurídica – SUPJUR atender para o próximo 

exercício a determinação acima, informando a SUPFIN os critérios utilizados para apuração das contingências e 

classificação das demandas de acordo com item 19.7.5.1 da NBC T 19.7 conforme determina o item 9.2 do ACORDÃO 

nº 361/2011 de 25/01/2011 do TCU. 

AVALIAÇÃO: A recomendação foi considerada atendida. 

 

 

CONSTATAÇÃO: Para conhecimento da área. 

RECOMENDAÇÃO: Recomendamos a SÚPFIN tomar ciência das informações contidas no Relatório sobre o Balanço 

Patrimonial 

AVALIAÇÃO: A recomendação foi considerada atendida. 

 

 

RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº 04/2012 

GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 

(ATOS DE ADMISSÕES, DEMISSÕES, APOSENTADORIAS E PENSÕES) 

 

 

CONSTATAÇÃO: Não identificação de alguns documentos nas pastas funcionais conforme “Relação de Documentos 

Para Serem Entregues na DIAPES”. 

RECOMENDAÇÃO: RECOMENDAMOS que a SUPREC/DIAPES efetue uma revisão da documentação dos 

empregados recém admitidos, com o objetivo de manter a documentação arquivada nas pastas funcionais atualizadas e 

completas conforme determinado na Circular SUPREC nº 004/2006, bem como para evitar futuras recomendações por 

parte dos Órgãos de Controle. 

AVALIAÇÃO: A recomendação foi considerada atendida. 

 

 



Página 136 de 201 

RELATÓRIO DE GESTÃO CDRJ 2012 

CONSTATAÇÃO: Não localização de documento do órgão fiscalizador da profissão exigido pela relação de 

documentos para admissão elaborada pela DIAPES. 

RECOMENDAÇÃO: RECOMENDAMOS que a DIAPES adote as devidas providências junto aos empregados 

ocupantes de Cargos de Nível Técnico e Cargos de Nível Superior com o objetivo de manter as pastas funcionais 

atualizadas e completas quanto à apresentação dos comprovantes de pagamento das anuidades aos Conselhos ou Órgãos 

representativos da classe profissional correspondente à atividade exercida, conforme o determinado na O.S. DIRPRE nº 

011/2008. 

AVALIAÇÃO: A recomendação foi considerada atendida. 

 

 

CONSTATAÇÃO: Organização das pastas. 

RECOMENDAÇÃO: RECOMENDAMOS que a SUPREC/DIAPES efetue uma revisão da documentação dos 

empregados recém admitidos, com o objetivo de manter a organização das pastas sem que haja documentação estranha 

ao empregado. 

AVALIAÇÃO: A recomendação foi considerada atendida. 

 

 

RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº 05/2012 

GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 

 (REMUNERAÇÃO DA FOLHA DE PAGAMENTO) 

 

 

CONSTATAÇÃO: O desconto na Ficha Financeira da Matrícula 9515 - referente a fevereiro de 2012, não foi 

efetuado. 

RECOMENDAÇÃO: Efetuar o referido desconto no mês subsequente. 

AVALIAÇÃO: A recomendação foi considerada atendida. 

 

 

CONSTATAÇÃO: Variação significativa nos meses de novembro/2011 e dezembro/2011 com relação às despesas 

com Vale Transporte 

RECOMENDAÇÃO: Justificar a ocorrência dessas variações 

AVALIAÇÃO: A recomendação foi considerada atendida. 

 

 

CONSTATAÇÃO: Avaliação dos Controles. 

RECOMENDAÇÃO: Necessidade de maior controle na área auditada 

AVALIAÇÃO: A recomendação foi considerada atendida. 

 

 

RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº 06/2012 

ASSESSORAMENTO (VERIFICAÇÃO DO PATRIMÔNIO) 

 

 

CONSTATAÇÃO: Atraso por parte de algumas áreas na devolução dos Termos de Responsabilidade, devidamente 

assinados pelos responsáveis e não observância dos procedimentos para movimentação de bens entre as Unidades da 

Companhia. 

RECOMENDAÇÃO: Como forma de aprimorar os controles internos desta Companhia, sugerimos que a Divisão de 

Patrimônio e Almoxarifado – DIVPAT solicite às áreas com maior quantitativo de bens sob sua responsabilidade, 

realizar seu inventário por partes no decorrer do exercício, permitindo desta forma que as desconformidades sejam 

detectadas e corrigidas durante o exercício. 

AVALIAÇÃO: A recomendação foi considerada atendida. 
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CONSTATAÇÃO: Não observância da Instrução Normativa DIRARH Nº 002/2005 quanto aos procedimentos para 

movimentação de bens móveis entre as Unidades da Companhia. 

RECOMENDAÇÃO: Como forma de melhorar os controles internos desta Companhia, sugerimos que a Divisão de 

Patrimônio e Almoxarifado – DIVPAT, por intermédio da SUPADM, dê ciência por escrito aos responsáveis por bens 

integrantes do patrimônio desta Companhia, das responsabilidades previstas nos normativos internos, em especial, nas 

Ordens de Serviço DIRPRE Nºs 019/96 e 030/98, bem como na Instrução Normativa nº 205/1988- SEDAP/PR, sem 

dispensar as recomendações do órgão de controle registradas no Relatório de Auditoria de Avaliação da Gestão do 

exercício de 2010. 

AVALIAÇÃO: A recomendação foi considerada atendida. 

 

 

CONSTATAÇÃO: Ressalvas nos Termos de Responsabilidades sobre a não localização de bens, consignadas pelas 

diversas áreas desta Companhia. 

RECOMENDAÇÃO: Como forma de melhorar os controles internos desta Companhia, sugerimos que a Divisão de 

Patrimônio e Almoxarifado – DIVPAT, por intermédio de sua Superintendência, exija das áreas o cumprimento dos 

normativos internos desta CDRJ, observando também as recomendações do órgão de controle. 

AVALIAÇÃO: A recomendação foi considerada atendida. 

 

 

CONSTATAÇÃO: Não observância da OS DIRPRE nº 030/98 em face da não apresentação do Termo de 

Responsabilidade, devidamente assinado pela Divisão de Segurança e Saúde do Trabalho - DIVSEG. 

RECOMENDAÇÃO: Sugerimos que Divisão de Patrimônio e Almoxarifado – DIVPAT, por intermédio de sua 

Superintendência, solicite às áreas desta CDRJ observância aos normativos internos promovendo, se for o caso, 

reuniões com os Superintendentes para esclarecer as consequências para a CDRJ quando do não cumprimento dos 

referidos normativos. 

AVALIAÇÃO: A recomendação foi considerada atendida. 

 

 

CONSTATAÇÃO: Listagem de Bens Indicados e/ou Penhorados com ausência de informações relevantes. 

RECOMENDAÇÃO: Sugerimos que a Divisão de Patrimônio e Almoxarifado – DIVPAT, por intermédio de sua 

Superintendência, interceda perante a Superintendência Jurídica - SUPJUR, com a finalidade de fornecer à DIVPAT as 

informações necessárias para a atualização do mesmo, objetivando a melhoria dos controles internos desta Companhia. 

AVALIAÇÃO: A recomendação foi considerada atendida. 

 

 

CONSTATAÇÃO: Utilização de programa de controle patrimonial, sem intercomunicação direta com a contabilidade, 

cuja apropriação contábil é feita com dados gerados em um disquete. 

RECOMENDAÇÃO: Sugerimos que a Divisão de Patrimônio e Almoxarifado – DIVPAT, por intermédio de sua 

Superintendência, por ocasião da reformulação do sistema de informática da CDRJ, verifique a possibilidade de inserir 

o controle patrimonial para que se possa manter intercomunicação com a contabilidade, refletindo diretamente os 

registros contábeis. 

AVALIAÇÃO: A recomendação foi considerada atendida. 

 

 

CONSTATAÇÃO: Não apresentação do Termo de Responsabilidade pela Divisão de Segurança e Saúde do Trabalho - 

DIVSEG devidamente assinado até a presente data. 

RECOMENDAÇÃO: Sugerimos à Divisão de Patrimônio e Almoxarifado – DIVPAT, por intermédio de sua 

Superintendência, que mais uma vez solicite à área o referido documento, tendo em vista as recomendações proferidas 

pelo órgão de controle interno. 

AVALIAÇÃO: A recomendação foi considerada atendida. 
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RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº 07/2012 

GESTÃO DE RECURSOS FINANCEIROS (CRÉDITOS A RECEBER) 

 

 

CONSTATAÇÃO: Sugestão dessa SUPFIN para medidas efetivas conforme preconiza o Decreto nº 4.050, de 

12/12/2011.   

RECOMENDAÇÃO: Recomendamos a essa Superintendência que por intermédio da sua Diretoria - DIRARH solicite 

parecer a Superintendência Jurídica – SUPJUR para o cumprimento do referido Decreto, em especial quanto ao Art. 4º 

§ 2º e Art.10 Parágrafo único a fim de solucionar valores a receber. 

AVALIAÇÃO: A recomendação está pendente de atendimento. 

 

 

CONSTATAÇÃO: Faturas dos órgãos acima com datas de vencimento com mais de 5 anos e pendentes de pagamento. 

RECOMENDAÇÃO: Sugerimos a SUPFIN/DIGEFI que promova consulta à Superintendência Jurídica – 

SUPJUR/DICONS para que seja esclarecido se a CDRJ por estar no CADIN está impossibilitada de receber seus 

créditos a fim de solucionar valores a receber normalmente com datas bastantes dilatadas. 

AVALIAÇÃO: A recomendação está pendente de atendimento. 

 

 

RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº 08/2012 

CONTRATOS E CONVÊNIOS ADMINISTRATIVOS 

C-DEPJUR Nº 155/96 – COMPANHIA PORTUÁRIA BAÍA DE SEPETIBA - CPBS 

 

 

CONSTATAÇÃO: Não foram apresentadas as notas de seguro comprovando o pagamento do prêmio do seguro de 

Operador Portuário. 

RECOMENDAÇÃO: RECOMENDAMOS que Superintendência de Desenvolvimento e Fiscalização Portuária - 

SUPDEP adote as providências necessárias junto à arrendatária para a regularização das Apólices de Seguro de 

Operador Portuário. 

AVALIAÇÃO: A recomendação foi considerada atendida. 

 

 

RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº 09/2012 

COMPRAS E LICITAÇÕES (LICITAÇÕES PÚBLICAS) 

 

 

CONSTATAÇÃO: Aspecto formal do processo, publicação do extrato da dispensa de licitação nº 41/2011 e data da 

publicação do extrato do contrato. 

RECOMENDAÇÃO: Sugerimos a DIVCOL cobrar das áreas por onde o processo tramitou, em especial a Divisão de 

Patrimônio - DIVPAT obter mais zelo na organização do processo principalmente quanto à numeração e inserir nos 

próximos processos a publicação do extrato da Dispensa a que se refere ao Art. 24 inciso IV no prazo determinado no 

Art. 26 da Lei 8666/93 de acordo com a recente Norma de Licitações aprovada pela OS DIRPRE nº 17/2012, de 

02/07/2012 bem como a Divisão de Instrumentos Contratuais – DICTRA atente para a data da publicação do extrato do 

contrato. 

AVALIAÇÃO: A recomendação foi considerada atendida. 

 

 

CONSTATAÇÃO: Aspecto formal do processo. 

RECOMENDAÇÃO: Sugerimos a DIVCOL cobrar das áreas por onde o processo tramitou, que obtenha mais zelo na 

organização do processo, principalmente, quanto à numeração. 

AVALIAÇÃO: A recomendação foi considerada atendida. 
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CONSTATAÇÃO: Aspecto formal do processo e publicação do extrato da dispensa de licitação nº 32/2011. 

RECOMENDAÇÃO: Sugerimos a DIVCOL cobrar das áreas por onde o processo tramitou, em especial a SUPINF 

que obtenha mais zelo na organização do processo principalmente quanto à numeração, bem como de acordo com a 

recente norma aprovada pela OS DIRPRE nº 17/2012, de 02/07/2012 atente para o prazo da publicação do extrato da 

Dispensa a que se refere ao Art. 24, Inciso V conforme determinado no Art. 26 da Lei 8666/93. 

AVALIAÇÃO: A recomendação foi considerada atendida. 

CONSTATAÇÃO: Aspecto formal do processo. 

RECOMENDAÇÃO: Sugerimos a DIVCOL cobrar das áreas por onde o processo tramitou, que obtenha mais zelo na 

organização do processo, principalmente, quanto à numeração.  Alertamos a área requisitante que atente para a devida 

autorização no PCS. 

AVALIAÇÃO: A recomendação foi considerada atendida. 

 

 

CONSTATAÇÃO: Aspecto formal do processo. 

RECOMENDAÇÃO: Sugerimos a DIVCOL que cobre das áreas por onde o processo tramitou, em especial a Divisão 

de Informática – DINFOR e a Superintendência de Infraestrutura- SUPINF que obtenha mais zelo na organização do 

processo principalmente quanto à numeração. 

AVALIAÇÃO: A recomendação foi considerada atendida. 

 

 

CONSTATAÇÃO: Preenchimento da Ordem de Fornecimento. 

RECOMENDAÇÃO: Alertamos a Divisão de Contratos e Licitações – DIVCOL para o correto preenchimento das 

Ordens de Fornecimento. 

AVALIAÇÃO: A recomendação foi considerada atendida. 

 

 

CONSTATAÇÃO: Aspecto formal do processo e Termo de Referencia. 

RECOMENDAÇÃO: Sugerimos a DIVCOL verificar a correta numeração do processo para que as respectivas 

formalidades sejam cumpridas e atente para inclusão do Termo de Referencia nas próximas dispensas em cumprimento 

ao item 6.3 letra c) da Norma de Licitações e Contratos aprovada pela O.S DIRPRE 17/2012. 

AVALIAÇÃO: A recomendação foi considerada atendida. 

 

 

CONSTATAÇÃO: Aspecto formal do processo, data da publicação da OF e Termo de Referência. 

RECOMENDAÇÃO: Sugerimos a DIVCOL que cobre das áreas por onde o processo tramitou, em especial a Divisão 

de Serviços Gerais – DISERV verificar a correta numeração do processo para que as respectivas formalidades sejam 

cumpridas. Alertamos a Divisão de Contratos e Licitações – DIVCOL para o prazo da publicação do extrato da Ordem 

de fornecimento nº 36 e inclusão do Termo de Referencia nas próximas dispensas. 

AVALIAÇÃO: A recomendação foi considerada atendida. 

 

 

CONSTATAÇÃO: Aspecto formal do processo, publicação do extrato da inexigibilidade. 

RECOMENDAÇÃO: Sugerimos a DIVCOL que cobre das áreas por onde o processo tramitou, em especial a Divisão 

de Análise de Mercado e Novos Negócios - DIMACO verificar a correta numeração do processo para que as respectivas 

formalidades sejam cumpridas e inserir no processo o extrato da publicação da inexigibilidade conforme determina o 

Art. 26 da Lei 8666/93.     

AVALIAÇÃO: A recomendação foi considerada atendida. 
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RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº 10/2012 

GERTÃO DE RECURSOS FINANCEIROS (BALANCETES MENSAIS) 

 

 

CONSTATAÇÃO: Avisos de crédito dos exercícios de 2008, 2009 e 2010 não contabilizados e avisos de débito de 

exercícios anteriores de 2008 e 2009 não contabilizados. 

RECOMENDAÇÃO: RECOMENDAMOS à SUPFIN que proceda à regularização dos lançamentos pendentes dos 

exercícios anteriores, insistindo junto à Caixa Econômica Federal na identificação destes Avisos para que a Divisão de 

Contabilidade possa proceder à devida contabilização, tendo em vista tratar-se de recomendação feita em Relatório de 

Auditoria anteriores. 

AVALIAÇÃO: A recomendação foi considerada atendida. 

 

 

CONSTATAÇÃO: Cheques em trânsito, avisos de débito, avisos de créditos e cheques não contabilizados pendentes 

de exercícios anteriores. 

RECOMENDAÇÃO: SUGERIMOS à SUPFIN/DIGEFI que insista junto à Instituição Bancária acima para a obtenção 

da Identificação dos Avisos para que a Divisão de Contabilidade - DICONT proceda à regularização dos documentos 

ainda pendentes desde os exercícios anteriores até o exercício corrente, o mais breve possível. 

AVALIAÇÃO: A recomendação foi considerada atendida. 

 

 

CONSTATAÇÃO: Avisos de débito e Lançamento contábil no razão, mas não no extrato. 

RECOMENDAÇÃO: RECOMENDAMOS à SUPFIN/DIGEF que proceda à regularização do documento ainda 

pendente desde o exercício anterior até o exercício corrente, o mais breve possível. 

AVALIAÇÃO: A recomendação foi considerada atendida. 

 

 

CONSTATAÇÃO: Avaliação dos depósitos judiciais pela SUPFIN/DIGEFI. 

RECOMENDAÇÃO: SUGERIMOS à SUPFIN consultar à Superintendência Jurídica – SUPJUR, objetivando 

verificar a situação dos processos judiciais, se os mesmos continuam em curso ou já foram liquidados. 

AVALIAÇÃO: A recomendação foi considerada atendida. 

 

 

CONSTATAÇÃO: I.R. a compensar sem compensação. 

RECOMENDAÇÃO: SUGERIMOS à SUPFIN que estude a possibilidade de criação de um grupo de profissionais 

voltado para as questões fiscais e tributárias, importantíssimo para qualquer organização. 

AVALIAÇÃO: A recomendação foi considerada atendida. 

 

 

RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº 11/2012 

CONTRATOS E CONVÊNIOS ADMINISTRATIVOS 

C-SUPJUR Nº 061/2005 - NITSHORE ENGENHARIA E SERV. PORT. S.A. 

 

 

CONSTATAÇÃO: Investimentos no Terminal 

RECOMENDAÇÃO: De acordo com a deliberação do Conselho de Administração - CONSAD em sua 574ª reunião, 

de 24/09/2012, para estabelecer prazo no atendimento das recomendações constantes dos Relatórios de Auditoria 

Interna RECOMENDAMOS à Superintendência de Desenvolvimento e Fiscalização Portuária – SUPDEP que no prazo 

de 15 dias atenda a solicitação desta Auditoria Interna para manterem atualizados os valores investidos no Terminal 

pela Arrendatária. 

AVALIAÇÃO: A recomendação está pendente de atendimento. 
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CONSTATAÇÃO: Regularização das Apólices de Seguro. 

RECOMENDAÇÃO: De acordo com a deliberação do Conselho de Administração - CONSAD em sua 574ª reunião, 

de 24/09/2012, para estabelecer prazo no atendimento das recomendações constantes dos Relatórios de Auditoria 

Interna, RECOMENDAMOS à Superintendência de Desenvolvimento e Fiscalização Portuária – SUPDEP que no prazo 

de 20 dias atenda a solicitação desta Auditoria Interna para a adoção das providências necessárias à regularização das 

apólices de seguro. 

AVALIAÇÃO: A recomendação está pendente de atendimento. 

 

 

CONSTATAÇÃO: As condições de habilitação, regularidade fiscal e qualificação técnica e econômico-financeira não 

foram informadas. 

RECOMENDAÇÃO: De acordo com a deliberação do Conselho de Administração - CONSAD em sua 574ª reunião, 

de 24/09/2012, para estabelecer prazo no atendimento das recomendações constantes dos Relatórios de Auditoria 

Interna, RECOMENDAMOS à Superintendência de Desenvolvimento e Fiscalização Portuária – SUPDEP que no prazo 

de 30 dias atenda a solicitação desta Auditoria Interna para adoção das providências necessárias para que a Arrendatária 

mantenha durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de habilitação, regularidade fiscal e qualificação técnica e econômico-financeira exigidas no Contrato. 

AVALIAÇÃO: A recomendação está pendente de atendimento. 

 

 

CONSTATAÇÃO: Regularização de cláusulas contratuais. 

RECOMENDAÇÃO: De acordo com a deliberação do Conselho de Administração - CONSAD em sua 574ª reunião, 

de 24/09/2012, para estabelecer prazo no atendimento das recomendações constantes dos Relatórios de Auditoria 

Interna, RECOMENDAMOS à Superintendência de Desenvolvimento e Fiscalização Portuária – SUPDEP que no prazo 

de 30 dias atenda a solicitação desta Auditoria Interna para a adoção das providências necessárias para alteração da 

cláusula 32o e inclusão do novo inciso na cláusula 33ª do contrato de arrendamento conforme parecer do SUPJUR. 

AVALIAÇÃO: A recomendação está pendente de atendimento. 

 

 

CONSTATAÇÃO: Adequação do contrato. 

RECOMENDAÇÃO: De acordo com a deliberação do Conselho de Administração - CONSAD em sua 574ª reunião, 

de 24/09/2012, para estabelecer prazo no atendimento das recomendações constantes dos Relatórios de Auditoria 

Interna, RECOMENDAMOS à Superintendência de Desenvolvimento e Fiscalização Portuária – SUPDEP que no prazo 

de 15 dias atenda a solicitação desta Auditoria Interna para que informe o andamento do processo de adequação do 

Contrato de Arrendamento C-SUPJUR nº 061/05, conforme disposto no seu item 3 da cláusula décima quarta. 

AVALIAÇÃO: A recomendação está pendente de atendimento. 

 

 

RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº 12/2012 

COMPRAS E LICITAÇÕES (PREGÕES ELETRÔNICOS) 

 

 

CONSTATAÇÃO: Comprovante da reserva orçamentária, tramite legal da homologação. 

RECOMENDAÇÃO: De acordo com a deliberação do Conselho de Administração - CONSAD em sua 574ª reunião, 

de 24/09/2012, para estabelecer prazo para implementação no atendimento das recomendações constantes dos 

Relatórios de Auditoria Interna. RECOMENDAMOS à DIVMAP inserir o comprovante de reserva orçamentária 

referente ao exercício de 2012 dentro do processo no prazo máximo de 30 dias. RECOMENDAMOS a 

SUPADM/DIVCOL que oriente no prazo de 15 dias, o responsável pela homologação do certame no site Comprasnet 

fazê-lo antes da assinatura do contrato conforme determina o Artigo 27 do Decreto nº 5.450, de 31.05.2005.    

AVALIAÇÃO: A recomendação foi parcialmente atendida. 
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CONSTATAÇÃO: Trâmite legal da homologação. 

RECOMENDAÇÃO: De acordo com a deliberação do Conselho de Administração - CONSAD em sua 574ª reunião, 

de 24/09/2012, para estabelecer prazo para implementação no atendimento das recomendações constantes dos 

Relatórios de Auditoria Interna. RECOMENDAMOS a SUPADM/DIVCOL que oriente no prazo de 15 dias, o 

responsável pela homologação do certame no site Comprasnet fazê-lo antes da assinatura do contrato conforme 

determina o Artigo 27 do Decreto nº 5.450, de 31.05.2005.    

AVALIAÇÃO: A recomendação foi considerada atendida. 

 

 

CONSTATAÇÃO: Trâmite legal para homologação e Aviso de Licitação 

RECOMENDAÇÃO: De acordo com a deliberação do Conselho de Administração - CONSAD em sua 574ª reunião, 

de 24/09/2012, para estabelecer prazo para implementação no atendimento das recomendações constantes dos 

Relatórios de Auditoria Interna. RECOMENDAMOS à SUPADM/DIVCOL que oriente no prazo de 15 dias, o 

responsável pela homologação do certame no site Comprasnet fazê-lo antes da assinatura do contrato conforme 

determina o Artigo 27 do Decreto nº 5.450, de 31.05.2005, bem como insira o Aviso de Licitação.    

AVALIAÇÃO: A recomendação foi parcialmente atendida. 

 

 

RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº 13/2012 

COMPRAS E LICITAÇÕES (CONCORRÊNCIA/TOMADA DE PREÇOS/CONVITE) 

 

 

CONSTATAÇÃO: Não houve ponto destacado. 

RECOMENDAÇÃO: Recomendamos que a DIRARH tome ciência do relatório. 

AVALIAÇÃO: A recomendação está dentro do prazo para atendimento. 

 

 

RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº 14/2012 

RELATÓRIO GERENCIAL (ASSESSORAMENTO) 

 

 

CONSTATAÇÃO: Processos de Sindicâncias nºs 18.797/2010 e 18.944/2010. 

RECOMENDAÇÃO: RECOMENDAMOS, como forma de aprimorar os controles e evitar futuro desaparecimento de 

bens da CDRJ, que a área do Encarregado de Sindicâncias e Processos Disciplinares - ESPD verifique, no prazo de 15 

dias, junto à Diretoria de Gestão Portuária – DIRGES se existe a possibilidade de ser adotada alguma medida pela 

CDRJ para coibir o desaparecimento das boias de sinalização náuticas no canal de acesso ao porto de Itaguaí. 

AVALIAÇÃO: A recomendação está pendente de atendimento. 

 

 

RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº 15/2012 

GESTÃO DE RECURSOS FINANCEIROS (BALANCETES MENSAIS) 

 

 

CONSTATAÇÃO: Lançamentos contábeis no razão, mas não no extrato. 

RECOMENDAÇÃO: RECOMENDAMOS à SUPFIN/DIGEFI que continue buscando a informação junto a SUPGUA 

mantendo a Diretoria e a SUPAUD informados, sobre o assunto, se possível no prazo de 30 dias. 

AVALIAÇÃO: A recomendação está dentro do prazo para atendimento. 

 

 

CONSTATAÇÃO: Avisos de crédito dos exercícios de 2008, 2009 e 2010 não contabilizados e avisos de débito dos 

exercícios de 2008 e 2009 não contabilizados. 

RECOMENDAÇÃO: RECOMENDAMOS à SUPFIN/DIGEFI que verifique a possibilidade de informar a esta 

SUPAUD no prazo de 30 dias, o andamento da CARTA-DIGEFI nº 23.813/2012 encaminhada a Caixa Econômica 

Federal. 

AVALIAÇÃO: A recomendação está dentro do prazo para atendimento.
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CONSTATAÇÃO: Cheques em trânsito, avisos de débito, avisos de créditos e cheques não contabilizados pendentes 

de exercícios anteriores. 

RECOMENDAÇÃO: RECOMENDAMOS à SUPFIN/DIGEFI que continue buscando junto as Instituições Bancárias, 

Clientes e Usuárias a identificação desses Avisos mantendo a Diretoria e a SUPAUD informados sobre o andamento 

deste assunto, se possível, no prazo de 30 dias. 

AVALIAÇÃO: A recomendação está dentro do prazo para atendimento. 

 

 

CONSTATAÇÃO: Diversos Recebimentos a Identificar de exercícios anteriores, (1997, 2002, 2003, 2004, 2005, 

dentre outros) sendo vários com valores expressivos. 

RECOMENDAÇÃO: RECOMENDAMOS à SUPFIN/DICONT, tendo em vista o caráter excepcional e transitório da 

Conta, continue adotando as providências necessárias para identificação desses valores, evitando a alteração do saldo 

das contas do Balanço Patrimonial, informando a esta SUPAUD no prazo de 60 dias. 

AVALIAÇÃO: A recomendação está dentro do prazo para atendimento. 

 

 

CONSTATAÇÃO: Baixa de Empréstimos de Férias Incobráveis. 

RECOMENDAÇÃO: RECOMENDAMOS à SUPFIN/DICONT, que verifique a possibilidade de proceder à baixa dos 

valores a receber referente aos Empréstimos de Férias de Ex-Empregados no prazo de 30 dias, tendo em vista a resposta 

datada de 12/11/2012 da Gerente Substituta da DIAPES a Solicitação de Auditoria 25.933/2012 de 01/11/2012 a qual 

transcrevemos a seguir: “Informamos que não há expectativa de prazo para recebimento, tendo em vista que os ex-

empregados são falecidos”. 

AVALIAÇÃO: A recomendação está dentro do prazo para atendimento. 

 

 

CONSTATAÇÃO: Imposto de Renda a compensar sem compensação. 

RECOMENDAÇÃO: RECOMENDAMOS à SUPFIN/DICONT, que continue buscando subsídios a Superintendência 

Jurídica – SUPJUR para as questões relacionadas ao Imposto de Renda a Compensar, evitando desta forma, a perda dos 

créditos compensatórios desse tributo.  Informe, ainda, a esta SUPAUD se houve a contratação de assessoria tributária 

conforme solicitado através da CI-DICONT nº 24453/2008. 

AVALIAÇÃO: A recomendação está dentro do prazo para atendimento. 

 

 

CONSTATAÇÃO: Pagamentos indevidos e a Maior referente à COFINS sem a devida recuperação. 

RECOMENDAÇÃO: Recomendamos a SUPFIN/DIGEFI adotar as providências, caso não tenha sido realizado, para a 

restituição, ressarcimento ou reembolso referente aos valores do COFINS a recuperar recolhidos a maior ou 

indevidamente, e se possível informar a providência adotada a esta SUPAUD, no prazo de 90 dias. 

AVALIAÇÃO: A recomendação está dentro do prazo para atendimento. 

 

 

A Superintendência de Auditoria Interna – SUPAUD vem aprimorando procedimentos e 

metodologias de trabalho, objetivando auxiliar a administração na aplicação de medidas corretivas, 

e permitindo evitar a reincidência de impropriedades. 

A adoção de providências, por parte das áreas auditadas, tem possibilitado a cada dia a melhoria e 

consistência dos controles internos e, por consequência, maior eficiência na gestão. 

O Demonstrativo de Acompanhamento dos Relatórios de Auditoria Interna, denominado Sumário 

Gerencial, relaciona os pontos dos relatórios de auditoria interna do exercício de 2012, cujas 

providências adotadas pelas áreas estão atualizadas até o mês de dezembro/2012. Os pontos que 

ainda se encontram pendentes estão em fase de saneamento pelas diversas áreas desta CDRJ. 
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É importante assinalar que algumas recomendações, objeto dos referidos pontos, já mereceram 

providências por parte das áreas auditadas, entretanto, quando tais providências não atendem de 

forma plena as recomendações, o relatório retorna à área auditada para que sejam adotadas medidas 

complementares, até que haja solução satisfatória sobre a matéria.  

Com o objetivo de oferecer uma melhor visão do presente sumário, informaremos como se 

apresenta sua disposição: cabeçalho, composto do número do relatório, a atividade, área auditada, 

áreas envolvidas com as respectivas CI’s de encaminhamento. A seguir, encontram-se os pontos 

com as respectivas recomendações, bem como as providências adotadas pelas áreas auditadas e a 

situação do ponto, que poderá ser sanado ou pendente (este último em vermelho). 

Destacamos que os pontos constantes deste sumário que ainda ensejam complementação de 

providências, em sua maioria, dependem de informações ou ações externas. 

Abaixo demonstramos como fazemos o acompanhamento descrito acima, enfatizando que o prazo 

de resposta para cada área auditada conforme consta no normativo interno é de 15 (quinze dias) a 

partir da data de recebimento pela área auditada: 
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IDENTIFICAÇÃO RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº 01/2012

ATIVIDADE Gestão de Recursos Financeiros – Fundo Fixo  (Verificação de Disponibilização de Caixa e Bancos)

ÁREA AUDITADA SUPFIN

ASSUNTO
Examinar a regularidade dos processos das prestações de contas (Fundo Fixo), quanto à exata observância dos dispositivos legais

vigentes na Ordem de Serviço DIRPRE Nº 22/2011.

PONTO 1
Compras de mercadorias existentes no Almoxarifado da Companhia, recibos sem carimbo do responsável pela despesa e prestação

de contas após prazo estabelecido pela O.S.

RECOMENDAÇÃO 1

RECOMENDAMOS: Ao gestor do Fundo Fixo que evite comprar mercadorias existentes no Almoxarifado da Companhia, assim

como, planeje suas despesas por vias normais, emitindo o Pedido de Compras e Serviços – PCS para que sejam realizadas através de

processo licitatório.

PROVIDÊNCIAS R1

(5.1.1) Em despacho anexo à CI-SUPAUD nº 4177/2012, à Superintendência de Engenharia e Logística Portuária – SUPENG informou

que: 

“Quanto a compra de corretos de texto, envelopes e cola fls. 33, 35 e 38, esclareço que a consulta foi feita ao almoxarifado por

telefone, e o mesmo informou não dispôr do material de imediato para atendimento ao DIRGES fl. 35 e 38 e a DIPROB fl. 33.

Devido a urgência da aquisição do material para utilização no preparo da documentação a ser enviada ao TCU, não foi

possível o planejamento de tais necessidades.

Quanto a falta de carimbo nas despesas de condução, constantes na folha 29, informo que já foi providenciado a

autenticação.

Quanto ao prazo da prestação de contas houve um engano na contagem dos dias, mas ficaremos atentos para os próximos

fechamentos.”

            Sugiro a baixa do ponto e acompanhamento.

AVALIAÇÃO R1 A recomendação foi considerada atendida.

SITUAÇÃO R1 SANADO

PONTO 2
Compra de produtos não autorizados pela OS, compras de mercadorias existentes no Almoxarifado da Companhia, despesas pagas 

com fracionamento.

RECOMENDAÇÃO 2

5.2.1 - RECOMENDAMOS: Ao gestor do Fundo Fixo que efetue seus gastos de acordo com o parágrafo 2º do art. 4º da OS DIRPRE

N° 05/2010, que evite comprar mercadorias existentes no Almoxarifado da Companhia, assim como não realize aquisições

francionando as despesas.

PROVIDÊNCIAS R2

(5.2.1) Em despacho anexo à CI-SUPAUD  nº 4176/2012, à Superintendência de Planejamento e Avaliação – SUPLAN, informou que: 

          “Foram anotadas as recomendações feitas pela SUPAUD para uso em futuras despesas realizadas com recursos de Fundo Fixo.

            Com relação ao limite máximo do valor para compras de pequeno vulto, definido pela Portaria nº 95/92 do Ministério da 

Fazenda, fica aqui sugestão à SUPAUD, esse limite deveria ser incluído no ordenamento de concessão do Findo Fixo, atualizado e 

divulgado periodicamente em nossa Intranet. “Evitar-se-á assim a possibilidade de ocorrências futuras”

 Sugiro a baixa do ponto e acompanhamento.

AVALIAÇÃO R2 A recomendação foi considerada atendida.

SITUAÇÃO R2 SANADO

PONTO 3

Formulário de Autorização de Pagamento – APG sem assinatura de autorização de pagamento, comprovante de despesa sem o 

carimbo no verso, comprovante de despesa com rasura, despesa paga com cartão de crédito e compras de mercadorias existentes no 

Almoxarifado da Companhia.

RECOMENDAÇÃO 3

5.3.1 - RECOMENDAMOS: Ao gestor do Fundo Fixo que efetue seus gastos de acordo com os art. 3º parágrafo único, art 5º

paragrafos §5º e 6º da OS DIRPRE N° 22/2011 e que evite comprar mercadorias existentes no Almoxarifado da Companhia, assim

como, planeje suas despesas por vias normais, emitindo o Pedido de Compras e Serviços – PCS para que sejam realizadas através de

processo licitatório.

PROVIDÊNCIAS R3

AVALIAÇÃO R3 A recomendação está pendente de atendimento.

SITUAÇÃO R3 PENDENTE

PONTO 4
Prestação de contas após o prazo permitido pela O.S., despesa com táxi paga com cartão de crédito e comprovante de despesa em 

xerox.

RECOMENDAÇÃO 4

5.5.1 - RECOMENDAMOS: Ao gestor do Fundo Fixo do GABPRE que efetue seus gastos de acordo com o Art. 1º, § 2º; Art. 5º, §5º

e §6º, da OS DIRPRE N° 22/2011, assim como observe a data prevista para a prestação de contas, e planeje as suas despesas por vias

normais e sempre que possivel faça levantamento das principais necessidades de compras do setor, solicitando à DIVCOL a

efetivação de processo licitatório.

PROVIDÊNCIAS R4

(5.4.1) Em despacho anexo à CI-SUPAUD nº 4180/2012, o Gabinete da Presidência - GABPRE   informou que: 

“Atraso de 02(dois) dias no prazo para entrega da prestação de contas – foi motivado pelo engano na contagem dos dias para

a referenciada entrega. Serão adotadas providências no sentido de que falhas da espécie não voltem a ocorrer.

Aquisição de produtos alimentícios como café – nas futuras compras de produtos alimentícios serão observadas as

orientação da SUPAUD, no tocante à anexação da guia de Requisição de Material junto ao Almoxarifado.

Despesas com xerox - tratam-se de pagamento de pequeno valor efetivados pelos Advogados da CDRJ junto a Copiadoras

localizadas em diversos Tribunais de Justiça do Estado do Rio de Janeiro concernentes a cópias xerográficas de documentos de

processos do interesse desta Companhia. Os pagamentos são efetuados mediante a apresentação de recibos em virtude das

evidenciadas copiadoras não emitirem Nota Fiscal para os seus recebimentos de quantias de pequeno valor.

Aquisição de organizador de documentos para a sala do Sr. Diretor-Presidente – no futuro, nas aquisições da espécie, serão

observadas as instruções da SUPAUD atinentes a este item”

              Sugiro a baixa do ponto e acompanhamento.

AVALIAÇÃO R4 A recomendação foi considerada atendida.

SITUAÇÃO R4 SANADO

COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO

SUPERINTENDÊNCIA DE AUDITORIA INTERNA

ACOMPANHAMENTO DAS RECOMENDAÇÕES/ PROVIDÊNCIAS DO RELATÓRIOS DE AUDITORIA 

2012
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PONTO 5
Compra de produtos não autorizados pela O.S, prestação de contas após o prazo permitido pela O.S. Não foi encontrada no interior 

do processo a Reserva Orçamentária para a realização das despesas.

RECOMENDAÇÃO 5

5.5.1 - RECOMENDAMOS: Ao gestor do Fundo Fixo da DIVMAP que efetue seus gastos de acordo com o parágrafo 2º do art. 4º da

OS DIRPRE N° 039/2010, assim como observe as determinações estabelecidas pela Portaria nº 95, de 19/04/2002, planejando as suas

despesas por vias normais e, sempre que possivel faça levantamento das compras mais necessárias pela área, solicitando à DIVCOL

a efetivação de  processo  licitatório.

PROVIDÊNCIAS R5

(5.5.1) Em despacho anexo à CI-SUPAUD nº 4180/2012, o Gabinete da Presidência - GABPRE   informou que: 

               “Prestação de contas com atraso de um dia – o atraso ocorreu por engano do gestor do Fundo Fixo na contagem dos dias. 

Serão envidados esforços para que a mencionada falha doravante seja evitada”

                   Pagamento de táxi com cartão de crédito – trata-se de pagamento efetuado pela Conselheira Nilza Eny Yamasaki, quando 

da sua viagem à cidade do Rio de Janeiro para participar de reunião do CONSAD. A Conselheira alegou que o motorista do táxi não 

tinha troco para uma cédula de R$50,00. Por essa razão o sobredito pagamento foi concretizado por meio de cartão de crédito.

                   Pagamento efetuado com despesas não previstas na O.S DIRPRE exemplificadas às folhas 67 e 72 do Processo em causa – 

tratam-se de reparos emergenciais realizados nas fechaduras das portas das salas do Sr. Diretor–Presidente e da Secretária do 

GABPRE.

                  Pagamento de despesas efetivado mediante a apresentação de cópia do comprovante do pagamento- trata-se de DARF 

para registro de Ata da Assembléia Geral da CDRJ na Junta Comercial do Estado Rio de Janeiro, a qual para o seu trabalho exige a 

entrega do supracitado DARF para arquivamento.

                    Pagamento de despesas não consideradas de pequeno vulto – tratam-se de despesas realizadas em caráter emergencial 

para atender necessidade da CDRJ. Foram concretizadas face à inexistência dos respectivos produtos no estoque do almoxarifado 

desta Empresa.”

                   Sugiro a baixa do ponto e acompanhamento.

AVALIAÇÃO R5 A recomendação foi considerada atendida.

SITUAÇÃO R5 SANADO

PONTO 6 Compra de produtos não autorizados pela O.S. e uso de  recibos no lugar de Notas Fiscais.

RECOMENDAÇÃO 6

5.4.1 - RECOMENDAMOS: Ao gestor do Fundo Fixo do GABPRE que efetue seus gastos de acordo com o § 5º do Art. 5º da OS

DIRPRE N° 22/2011 e que planeje suas despesas por vias normais, emitindo o Formulário de Requisição de Material. Observamos

que as despesas realizadas por esta área são de ordem repetitiva, portanto têm um carater previsível, não justificando assim a sua

excepcionalidade.

PROVIDÊNCIAS R6

AVALIAÇÃO R6 A recomendação está pendente de atendimento.

SITUAÇÃO R6 PENDENTE  

IDENTIFICAÇÃO RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº 02/2012

ATIVIDADE
CONTRATOS E CONVÊNIOS ADMINISTRATIVOS (C-SUPJUR Nº 060/2005

NITPORT SERVIÇOS PORTUÁRIOS S.A.)

ÁREA AUDITADA DIRPLA/SUPDEP

ASSUNTO Verificar por amostragem o cumprimento das cláusulas contratuais.

PONTO 1 Investimentos ano de 2011

RECOMENDAÇÃO 1
5.1.1 – RECOMENDAMOS à Superintendência de Desenvolvimento Portuário – SUPDEP que solicite a Arrendatária o valor dos

investimentos efetuados no ano de 2011.

PROVIDÊNCIAS R1

Em anexo a CI-SUPAUD nº 8173/2012 a Superintendência de Desenvolvimento e Fiscalização

Portuária informou que: “Tendo em vista que a Arrendatária foi notificada pelo descumprimento parcial da Clausula Trigésima

Terceira (fls.19)”. Sugiro a baixa do ponto e verificação em próxima auditagem.

AVALIAÇÃO R1 A recomendação foi considerada atendida.

SITUAÇÃO R1 SANADO

COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO

SUPERINTENDÊNCIA DE AUDITORIA INTERNA

ACOMPANHAMENTO DAS RECOMENDAÇÕES/ PROVIDÊNCIAS DO RELATÓRIOS DE AUDITORIA 

2012
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IDENTIFICAÇÃO RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº 03/2012

ATIVIDADE Exame e Parecer das Contas (Balanço Patrimonial)

ÁREA AUDITADA SUPFIN/DIGEFI

ASSUNTO Verificar as contas componentes do Balanço Patrimonial, bem como a composição da Prestação das Contas do exercício de 2011.

PONTO 1 Não atendimento ao item 9.2 do ACORDÃO nº 361/2011  de 25/01/2011      do TCU.  

RECOMENDAÇÃO 1

Portanto recomendamos à Superintendência Jurídica – SUPJUR atender para o próximo exercício a determinação acima,

informando a SUPFIN os critérios utilizados para apuração das contingências e classificação das demandas de acordo com item

19.7.5.1 da NBC T 19.7 conforme determina o item 9.2 do ACORDÃO nº 361/2011  de 25/01/2011 do TCU. 

PROVIDÊNCIAS R1

Em despacho anexo a CI-SUPAUD nº 23626/2012 de 08/10/2012, o Gerente da DICOSO teceu a seguinte informação: ...”tomamos 

ciência da recomendação, salientando que será adotado nas máximas provisões pertencentes ao Balanço Patrimonial”.

Sugiro a Baixa e verificação na próxima auditagem.

AVALIAÇÃO R1 A recomendação foi considerada atendida.

SITUAÇÃO R1 SANADO

PONTO 2 Para conhecimento da área 

RECOMENDAÇÃO 2 Recomendamos a SÚPFIN tomar ciência da informações contidas no Relatório sobre o Balanço Patrimonial

PROVIDÊNCIAS R2
Em anexo a CI-SUPAUD nº 9025/2012 a Superintendência de Orçamento e Finanças – SUPFIN tomou ciência do Relatório nº 03/2012. 

Sugiro a baixa do ponto.

AVALIAÇÃO R2 A recomendação foi considerada atendida.

SITUAÇÃO R2 SANADO

COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO

SUPERINTENDÊNCIA DE AUDITORIA INTERNA

ACOMPANHAMENTO DAS RECOMENDAÇÕES/ PROVIDÊNCIAS DO RELATÓRIOS DE AUDITORIA 

2012

 

IDENTIFICAÇÃO RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº 04/2012

ATIVIDADE Gestão de Recursos Humanos (Consistência dos atos de admissões, demissões, aposentadorias e pensões)

ÁREA AUDITADA SUPREC

ASSUNTO
Verificar por amostragem o cumprimento da legislação trabalhista e também os ordenamentos internos que regulamentam: registro

no Conselho da Classe Profissional, admissão, demissão e concessão de aposentadorias do pessoal do quadro efetivo da CDRJ.

PONTO 1
Não identificação de alguns documentos nas pastas funcionais conforme “Relação de Documentos Para Serem Entregues na

DIAPES”. 

RECOMENDAÇÃO 1

RECOMENDAMOS que a SUPREC/DIAPES efetue uma revisão da documentação dos empregados recém admitidos, com o objetivo

de manter a documentação arquivada nas pastas funcionais atualizadas e completas conforme determinado na Circular SUPREC nº

004/2006, bem como para evitar futuras recomendações por parte dos Órgãos de Controle.

PROVIDÊNCIAS R1

(5.1.2) Em despacho anexo à CI-SUPAUD Nº 12160/2012, folha 13, a Gerente de Administração de Pessoal – DIAPES, Sra. Francisca 

da S. Almeida, informa que: “Com a finalidade de verificarmos o que foi constatado pela SUPAUD, uma equipe da DIAPES procedeu 

ao exame apurado das pastas funcionas. Assim sendo, observamos que:

Registro Situação

9470 A declaração de acumulação legal de emprego público encontra-se arquivada na pasta funcional (cópia anexa).

9488 No ato da admissão não foi comprovado o recolhimento da contribuição sindical, sendo efetuado o desconto na 1ª folha do 

pagamento do empregado (cópia anexa).

A comprovação de registro no órgão fiscalizador da profissão foi apresentada e consta da pasta funcional (cópia anexa).

9490 No ato da admissão não foi comprovado o recolhimento da contribuição sindical, sendo efetuado o desconto na 1ª folha do 

pagamento do empregado (cópia anexa).

9495 Comprovante de recolhimento apresentado no ato da admissão (cópia anexa).

9497 Comprovante de recolhimento apresentado no ato da admissão (cópia anexa).

9498 No ato da admissão não foi comprovado o recolhimento da contribuição sindical, sendo efetuado o desconto na 1ª folha do 

pagamento do empregado (cópia anexa).

9500 A comprovação da anuidade paga à OAB/RJ consta da pasta funcional (cópia anexa).

9505 Consta na pasta funcional cópia do certificado de reservista.

9508 A Certidão da Justiça Eleitoral emitida em 19/09/2011, encontra-se na pasta funcional (cópia anexa), bem como a cópia do 

certificado de reservista.

9398 A Certidão de Registro Civil está na pasta funcional (cópia anexa).

9411 Consta na pasta funcional o certificado de quitação das obrigações militares ou dispensa de incorporação (cópia anexa).

9541 Não foi localizado empregado cadastrado com este registro.

9468 O Senhor Roberto Fernandes Dima não pertence ao quadro efetivo de pessoal da CDRJ, loco não ocupa emprego de carreira, 

mas a função de Encarregado. A partir de agora, trataremos o cargo como comissionado.

O comprovante de Rendimentos encontra-se na SUPREC.

Não existe contrato de trabalho, mas anotações na CTPS.

AVALIAÇÃO R1 A recomendação foi considerada atendida.

SITUAÇÃO R1 SANADO

COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO

SUPERINTENDÊNCIA DE AUDITORIA INTERNA

ACOMPANHAMENTO DAS RECOMENDAÇÕES/ PROVIDÊNCIAS DO RELATÓRIOS DE AUDITORIA 

2012



Página 148 de 201 

RELATÓRIO DE GESTÃO CDRJ 2012 

PONTO 2
Não localização de documento do órgão fiscalizador da profissão exigido pela relação de documentos para admissão elaborada pela

DIAPES.

RECOMENDAÇÃO 2

5.2.1- RECOMENDAMOS que a DIAPES adote as devidas providências junto aos empregados ocupantes de Cargos de Nível

Técnico e Cargos de Nível Superior com o objetivo de manter as pastas funcionais atualizadas e completas quanto à apresentação

dos comprovantes de pagamento das anuidades aos Conselhos ou Órgãos representativos da classe profissional correspondente à

atividade exercida, conforme o determinado na O.S. DIRPRE nº 011/2008.

PROVIDÊNCIAS R2
(5.1.2) Em despacho anexo à CI-SUPAUD Nº 12160/2012, folha 13, a Gerente de Administração de Pessoal – DIAPES, Sra. Francisca 

da S. Almeida, informa que: “O disposto no citado ordenamento é cumprido rigorosamente”.

AVALIAÇÃO R2 A recomendação foi considerada atendida.

SITUAÇÃO R2 SANADO

PONTO 3 Organização das Pastas

RECOMENDAÇÃO 3
5.3.1 - RECOMENDAMOS que a SUPREC/DIAPES efetue uma revisão da documentação dos empregados recém admitidos, com o

objetivo de manter a organização das pastas sem que haja documentação estranha ao empregado.

PROVIDÊNCIAS R3

(5.3.1) Em despacho anexo à CI-SUPAUD Nº 12160/2012, folha 13, a Gerente de Administração de Pessoal – DIAPES, Sra. Francisca

da S. Almeida, informa que, em relação ao ponto levantado por esta SUPAUD (documento de funcionário encontrado em pasta

diversa), o problema se deveu pela similaridade do registro e que pede aos funcionários, pelo arquivamento, maior cautela, e informa

também (folha 14) que estão adotando critérios mais rigorosos e em despacho anexo a CI-SUPAUD nº 8812: “O Equívoco na pasta da

empregada Aline Gonçalves Moriggi Resende, Reg. 9428, deu-se em razão da similaridade do número do registro do empregado

Arlindo da Silva Borges Sobrinho, Reg. 9438. A Senhora Gerente da DIAPES solicita que as próximas auditorias que envolvam a

verificação das pastas funcionais, esteja presente um empregado da DIAPES, com a finalidade de colaborar na localização dos

documentos”. 

Sugiro a baixa e o acompanhamento

AVALIAÇÃO R3 A recomendação foi considerada atendida.

SITUAÇÃO R3 SANADO  

 

IDENTIFICAÇÃO RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº 05 /2012

ATIVIDADE Gestão de Recursos Humanos (Benefícios Sociais)

ÁREA AUDITADA SUPREC

ASSUNTO
Verificar por amostragem o cumprimento dos normativos internos, no que se refere à Concessão dos Benefícios: Assistência Médica, 

Vale-Refeição e Vale-Transporte.

PONTO 1 O desconto na Ficha Financeira da Matrícula 9515 - referente à Fevereiro de 2012, não foi efetuado.

RECOMENDAÇÃO 1 Efetuar o referido desconto no mês subsequente

PROVIDÊNCIAS R1

Em despacho anexado à CI-SUPAUD Nº 13.573/2012, a Gerente da DIAPES Substituta, Sra. Fátima Gonçalves de Oliveira, informa 

que, em relação ao item 5.2.1 -  Conferência dos Descontos da Assistência Alimentar,  a empregada HELENA PINTO DE MEDEIROS, 

registro 9515 que não sofreu desconto de Assistência Alimentar no pagamento do mês de Fevereiro foi descontada no mês de 

Maio/12, o valor em atraso, conforme demonstrativos de pagamento em anexo. Sugiro a baixa

AVALIAÇÃO R1 A recomendação foi considerada atendida.

SITUAÇÃO R1 SANADO

PONTO 2 Variação significativa nos meses de novembro/2011 e dezembro/2011 com relação as despesas com Vale Transporte

RECOMENDAÇÃO 2 Justificar a ocorrencia dessas variações

PROVIDÊNCIAS R2

Em despacho anexado à CI-SUPAUD Nº 13.573/2012, a Encarregada de Registro de Pessoal Substituta, Sra. Shirley Rodrigues 

Cypriano, informa que, em relação ao item 5.3.2 – Despesas com Vale-Transporte, a variação constatada como a menor para o mês de 

NOV/11 e a maior no mês de DEZ/11, refere-se aos créditos não adquiridos no mês de NOV/11 e que foram adquiridos posteriormente 

no mês de DEZ/11 para recargas dos empregados desta CDRJ. Sugiro a baixa. 

AVALIAÇÃO R2 A recomendação foi considerada atendida.

SITUAÇÃO R2 SANADO

PONTO 3 Avaliação dos Controles

RECOMENDAÇÃO 3 Necessidade de maior controle na area auditada

PROVIDÊNCIAS R3

Em despacho anexado à CI-SUPAUD Nº 13573/2012, a Encarregada de Registro de Pessoal Substituta, Sra. Shirley Rodrigues

Cypriano, informa que, em relação ao item 6 – Avaliação Geral, os controles estão sendo acompanhados pela DIVGOR mensalmente

visando identificar de imediato discrepâncias ocorridas. Cabe ressaltar que as variações decorrem em função de cancelamento de

benefício pelos usuários, suspensão por motivo de licença e férias. Sugiro a baixa.

AVALIAÇÃO R3 A recomendação foi considerada atendida.

SITUAÇÃO R3 SANADO

COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO

SUPERINTENDÊNCIA DE AUDITORIA INTERNA

ACOMPANHAMENTO DAS RECOMENDAÇÕES/ PROVIDÊNCIAS DO RELATÓRIOS DE AUDITORIA 

2012
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IDENTIFICAÇÃO RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº 06 /2012

ATIVIDADE Verificação do Patrimônio

ÁREA AUDITADA DIVPAT

ASSUNTO

Em cumprimento à determinação do Sra. Chefe da Superintendência de Auditoria Interna - SUPAUD, elaboramos o presente Relatório 

que tem por objetivo verificar o cumprimento da legislação e das normas internas quanto ao controle, guarda e proteção dos bens

constantes do patrimônio da CDRJ.

PONTO 1
Atraso por parte de algumas áreas na devolução dos Termos de Responsabilidade, devidamente assinados pelos responsáveis e não

observância dos procedimentos para movimentação de bens entre as Unidades da Companhia.

RECOMENDAÇÃO 1

5.1.1.1 - Como forma de aprimorar os controles internos desta Companhia, sugerimos que a Divisão de Patrimônio e Almoxarifado –

DIVPAT solicite às áreas com maior quantitativo de bens sob sua responsabilidade, realizar seu inventário por partes no decorrer do

exercício, permitindo desta forma que as desconformidades sejam detectadas e corrigidas durante o exercício.

PROVIDÊNCIAS R1

5.1.1.1-    Em despacho anexo a CI-SUPAUD nº 18313/2012, a SUPADM/DIVPAT informou que: ... “O inventário patrimonial anual 

tem início em julho do exercício inventariado e é efetuado por empregado  lotado   na   DIVPAT acompanhado por empregado lotado 

no órgão em que está sendo  efetuado o levantamento." 

Sugiro a baixa e acompanhamento

AVALIAÇÃO R1 A recomendação foi considerada atendida.

SITUAÇÃO R1 SANADO

PONTO 2
Não observância da Instrução Normativa DIRARH Nº 002/2005 quanto aos procedimentos para movimentação de bens móveis entre

as Unidades da Companhia

RECOMENDAÇÃO 2

5.1.1.2 - Como forma de melhorar os controles internos desta Companhia, sugerimos que a Divisão de Patrimônio e Almoxarifado –

DIVPAT, por intermédio da SUPADM, dê ciência por escrito aos responsáveis por bens integrantes do patrimônio desta Companhia,

das responsabilidades previstas nos normativos internos, em especial, nas Ordens de Serviço DIRPRE Nºs 019/96 e 030/98, bem

como na Instrução Normativa nº 205/1988- SEDAP/PR, sem dispensar as recomendações do órgão de controle registradas no

Relatório de Auditoria de Avaliação da Gestão do exercício de 2010.

PROVIDÊNCIAS R2

5.1.1.2 - Em despacho anexo a CI-SUPAUD nº 18313/2012, a SUPADM/DIVPAT informou que: ... “Informado por Comunicação 

Interna,  a  obrigatoriedade  de    preenchimento do documento Alteração de Carga pelo detentor da carga patrimonial quando da 

movimentação de bens.

Sugiro a baixa e acompanhamento

AVALIAÇÃO R2 A recomendação foi considerada atendida.

SITUAÇÃO R2 SANADO

PONTO 3 Ressalvas nos Termos de Responsabilidades sobre a não localização de bens, consignadas pelas diversas áreas desta Companhia.

RECOMENDAÇÃO 3

5.1.2.1 - Como forma de melhorar os controles internos desta Companhia, sugerimos que a Divisão de Patrimônio e Almoxarifado –

DIVPAT, por intermédio de sua Superintendência, exija das áreas o cumprimento dos normativos internos desta CDRJ, observando

também as recomendações do órgão de controle.

PROVIDÊNCIAS R3

5.1.2.1 - Em despacho anexo a CI-SUPAUD nº 18313/2012, a SUPADM/DIVPAT informou que: Solicitado por CI aos detentores da

carga patrimonial em desconformidade que observem as normativas internas da CDRJ visando a solução do problema.

Sugiro a baixa e acompanhamento

AVALIAÇÃO R3 A recomendação foi considerada atendida.

SITUAÇÃO R3 SANADO

PONTO 4
Não observância da OS DIRPRE nº 030/98 em face da não apresentação do Termo de Responsabilidade, devidamente assinado pela

Divisão de Segurança e Saúde do Trabalho - DIVSEG.

RECOMENDAÇÃO 4

5.1.3.1 - Sugerimos que Divisão de Patrimônio e Almoxarifado – DIVPAT, por intermédio de sua Superintendência, solicite às áreas

desta CDRJ observância aos normativos internos promovendo, se for o caso, reuniões com os Superintendentes para esclarecer as

conseqüências para a CDRJ quando do não cumprimento dos referidos normativos.

PROVIDÊNCIAS R4

5.1.3.1- Em despacho anexo a CI-SUPAUD nº 18313/2012, a SUPADM/DIVPAT informou que: - Pedido pela Comissão Permanente de

Verificação Patrimonial CI-CPVP 2600/2012)

Sugiro a baixa e acompanhamento.

AVALIAÇÃO R4 A recomendação foi considerada atendida.

SITUAÇÃO R4 SANADO

PONTO 5 Listagem de Bens Indicados e/ou Penhorados com ausência de informações relevantes.

RECOMENDAÇÃO 5

5.3.1.1 - Sugerimos que a Divisão de Patrimônio e Almoxarifado – DIVPAT, por intermédio de sua Superintendência, interceda

perante à Superintendência Jurídica - SUPJUR, com a finalidade de fornecer à DIVPAT as informações necessárias para a atualização

do mesmo, objetivando a melhoria dos controles internos desta Companhia.

PROVIDÊNCIAS R5

5.3.1.1- Em despacho anexo a CI-SUPAUD nº 18313/2012, a SUPADM/DIVPAT informou que : ... “Será pedido semestralmente à

DICOSO,  a atualização de dados sobre os processos de penhora”. 

Sugiro a baixa e acompanhamento

AVALIAÇÃO R5 A recomendação foi considerada atendida.

SITUAÇÃO R5 SANADO

COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO

SUPERINTENDÊNCIA DE AUDITORIA INTERNA

ACOMPANHAMENTO DAS RECOMENDAÇÕES/ PROVIDÊNCIAS DO RELATÓRIOS DE AUDITORIA 

2012
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PONTO 6
Utilização de programa de controle patrimonial, sem intercomunicação direta com a contabilidade, cuja apropriação contábil é feita

com dados gerados em um disquete.

RECOMENDAÇÃO 6

5.4.1.1 - Sugerimos que a Divisão de Patrimônio e Almoxarifado – DIVPAT, por intermédio de sua Superintendência, por ocasião da

reformulação do sistema de informática da CDRJ, verifique a possibilidade de inserir o controle patrimonial para que se possa manter

intercomunicação com a contabilidade, refletindo diretamente os registros contábeis.

PROVIDÊNCIAS R6

5.4.1.1- Em despacho anexo a CI-SUPAUD nº 18313/2012, a SUPADM/DIVPAT informou que Sendo atualizado o soft “Siscorp” com

a previsão de interface direta  DIVPAT/DICONT sem o uso do Access. 

Sugiro a baixa e acompanhamento

AVALIAÇÃO R6 A recomendação foi considerada atendida.

SITUAÇÃO R6 SANADO  

PONTO 7
Não apresentação do Termo de Responsabilidade pela Divisão de Segurança e Saúde do Trabalho - DIVSEG devidamente assinado

até a presente data.

RECOMENDAÇÃO 7
5.5.1.1 - Sugerimos à Divisão de Patrimônio e Almoxarifado – DIVPAT, por intermédio de sua Superintendência, que mais uma vez

solicite à área o referido documento, tendo em vista as recomendações proferidas pelo órgão de controle interno.

PROVIDÊNCIAS R7

5.5.1.1- Em despacho anexo a CI-SUPAUD nº 18313/2012, a SUPADM/DIVPAT informou que Item atendido pela SUPADM com

envio de CI à SUPMAM.

 Restituo com a inclusão de cópias das CIS pertinentes ao assunto.

Sugiro a baixa e acompanhamento

AVALIAÇÃO R7 A recomendação foi considerada atendida.

SITUAÇÃO R7 SANADO  

IDENTIFICAÇÃO RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº 07 /2012

ATIVIDADE Gestão de Recursos Financeiros (Créditos a Receber)

ÁREA AUDITADA SUPFIN/DIGEFI

ASSUNTO
Verificar a regularidade dos controles internos adotados pela SUPFIN/DIGEFI, para realização dos valores a receber, objeto das

contas emitidas contra os usuários.

PONTO 1 Sugestão dessa SUPFIN para medidas efetivas conforme preconiza o Decreto nº 4.050, de 12/12/2011.  

RECOMENDAÇÃO 1

1.1- Recomendamos a essa Superintendência que por intermédio da sua Diretoria - DIRARH solicite parecer a Superintendência

Jurídica – SUPJUR para o cumprimento do referido Decreto, em especial quanto ao Art. 4º § 2º e Art.10 Parágrafo único a fim de

solucionar valores a receber.

PROVIDÊNCIAS R1

AVALIAÇÃO R1 A recomendação está pendente de atendimento.

SITUAÇÃO R1 PENDENTE

PONTO 2 Faturas dos órgãos acima com datas de vencimento com mais de 5 anos e pendentes de pagamento. 

RECOMENDAÇÃO 2

2.1– Sugerimos a SUPFIN/DIGEFI que promova consulta à Superintendência Jurídica – SUPJUR/DICONS para que seja esclarecido

se a CDRJ por estar no CADIN está impossibilitada de receber seus créditos. a fim de solucionar valores a receber normalmente com

datas  bastantes  dilatadas.

PROVIDÊNCIAS R2

AVALIAÇÃO R2 A recomendação está pendente de atendimento.

SITUAÇÃO R2 PENDENTE

COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO

SUPERINTENDÊNCIA DE AUDITORIA INTERNA

ACOMPANHAMENTO DAS RECOMENDAÇÕES/ PROVIDÊNCIAS DO RELATÓRIOS DE AUDITORIA 

2012
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IDENTIFICAÇÃO RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº 08 /2012

ATIVIDADE Contratos de Arrendamento (C-DEPJUR Nº 155/1996)

ÁREA AUDITADA DIRPLA/SUPDEP

ASSUNTO Verificar por amostragem o cumprimento das cláusulas contratuais.

PONTO 1 Não foram apresentadas as notas de seguro comprovando o pagamento do prêmio do seguro de Operador Portuário. 

RECOMENDAÇÃO 1
5.3.1 – RECOMENDAMOS que Superintendência de Desenvolvimento e Fiscalização Portuária - SUPDEP adote as providências

necessárias junto à arrendatária para a regularização das Apólices de Seguro de Operador Portuário.

PROVIDÊNCIAS R1

(5.3.1) Em despacho anexo à CI-SUPAUD nº 18287/2012, a Superintendência de Desenvolvimento e Fiscalização Portuária – SUPDEP 

apresentou cópia da Declaração da Itaú Seguros, de 23/05/2012, dando plena quitação da Apólice de Seguro de Operador Portuário 

nº 01-17-4000050-0, com vigência de 25/11/2011 a 25/11/2012.

Foi encaminhado também cópia da Apólice de Seguros de Riscos Operacionais, conforme abaixo:

Apólice de seguro Nº 1-96-4003383-0;

Segurado: VALE S/A e/ou Companhia Portuária Baía de Sepetiba e/ou outros;

Objeto do Seguro: Em conformidade com a(s) 2.1- Condições Gerais para Riscos Operacionais; 2.1.1 – Condições Especiais para 

Danos Materiais; 2.1.2 – Condições Particulares para Quebra de Máquinas; 2.1.3 – Condições Especiais para o Seguro de Lucros 

Cessantes; 2.2 – Condições Particulares; 2.2.1 – Danos ou Perdas Materiais

Limite de Responsabilidade: US$ 200,000,000,00

Vigência: Das 24h de 05/05/2012 até às 24h de 05/05/2013;

Prêmio Líquido: R$ 86.879.771,58;

Cia Emissora: Itaú Seguros S.A.

Local/data de emissão: São Paulo, 24/07/2012.

O fiscal do contrato informa que a CDRJ não figura como co-beneficiária na apólice e que já solicitou o endosso a CPBS.

Foi sugerida a baixa do ponto e verificação em próxima auditagem.

AVALIAÇÃO R1 A recomendação foi considerada atendida.

SITUAÇÃO R1 SANADO

COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO

SUPERINTENDÊNCIA DE AUDITORIA INTERNA

ACOMPANHAMENTO DAS RECOMENDAÇÕES/ PROVIDÊNCIAS DO RELATÓRIOS DE AUDITORIA 

2012

 

 

IDENTIFICAÇÃO RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº 09 /2012

ATIVIDADE Compras e Licitações (Licitações Públicas - Dispesas)

ÁREA AUDITADA SUPADM/ DIVCOL/CPL

ASSUNTO

Em cumprimento à determinação da Sra. Superintendente de Auditoria Interna – SUPAUD, conforme CI-SUPAUD No 5197/2012,

datada de 01/03/2012, o presente Relatório tem por objetivo verificar se os procedimentos licitatórios realizados para efetivação de

compras e serviços estão em conformidade com os dispositivos legais que amparam a contratação na Administração Pública.

PONTO 1 Aspecto formal do processo, publicação do extrato da dispensa de licitação nº 41/2011 e data da publicação do extrato do contrato.

RECOMENDAÇÃO 1

SUGESTÃO 1: Sugerimos a DIVCOL cobrar das áreas por onde o processo tramitou, em especial a Divisão de Patrimônio - DIVPAT

obter mais zelo na organização do processo principalmente quanto à numeração e inserir nos próximos processos a publicação do

extrato da Dispensa a que se refere ao Art. 24 inciso IV no prazo determinado no Art. 26 da Lei 8666/93 de acordo com a recente

Norma de Licitações aprovada pela OS DIRPRE nº 17/2012, de 02/07/2012 bem como a Divisão de Instrumentos Contratuais –

DICTRA atente para a data da publicação do extrato do contrato. 

PROVIDÊNCIAS R1

Em anexo a CI-SUPAUD nº 22860/2012 o Gerente da Divisão de Contratos em despacho à Superintendência Jurídica informou que: 

“1. Através da CI em epigrafe a SUPAUD apresenta o Relatório de Auditoria Interna nº 09/2012, para conhecimento de Vossa 

Senhoria, indicando que a sugestão 1 encontra-se afeta à DICTRA. 2. Pois bem, firmadas tais premissas, no que toca à sugestão 

emanada pela SUPAUD, mister se faz consignar o seguinte: A bem da verdade, depreende-se que a questão a nós posta pela 

SUPAUD versa sobre atentar para a data da publicação do extrato do contrato C-SUPJUR nº 005/2012. Todavia, salvo melhor juízo, 

forçoso é de se reconhecer que a DICTRA cumpriu fielmente o prazo legal de publicação disposto no parágrafo único do art. 61 da lei 

8.666/93, senão vejamos: Primeiramente, verifica-se pela publicação no D.O.U ora anexada, que o aludido contrato foi assinado na 

data de 13/01/2012. 3. Ora, segundo reza o diploma legal acima mencionado, a publicação resumida do instrumento contratual será 

providenciada pela Administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 

daquela data. Pois bem, no caso vertente, considerando que o contrato foi assinado – repita-se – no dia 13/01/2012 e sua publicação 

se deu em 08/02/2012, temos que a publicação se efetivou no prazo legal, vez que a data limite da lei é vinte dias, contada da 

providência de se remeter para publicação, que é de até o quinto dia útil do mês seguinte. 4. Aliás, trago à colação, por total 

pertinência ao caso, a orientação emanada pelo Tribunal de Contas da União através de seu Manual de Orientações e Jurisprudência 

– 4º Edição, página 776/777, em tema de contratação com fulcro no art. 24 inciso IV da Lei 8.666/93, que é exatamente a hipótese do 

contrato C-SUPJUR nº 005/2012, in verbis: “Em casos específicos de contratação direta, é devida a publicação do ato de ratificação 

de dispensa ou de inexigibilidade para eficácia do ato, conforme disposições dos arts. 24, incisos III a XXIV, 25 e 26 da Lei nº 

8.666/1993. Mas não é necessária a publicação do extrato do contrato. Devem ser evitadas duas publicações de igual assunto e gasto 

desnecessário para a Administração. 5. Destarte, como alheres já dito, no caso em exame, em que pesem as valiosas considerações 

expedidas pela SUPAUD, tenho para mim que a DICTRA cumpriu fielmente o ordenamento jurídico pátrio, vale dizer, a Lei 8.666.93, 

máxime o parágrafo único do art. 61. ”. Sugiro a baixa do ponto e verificação em próxima auditagem.

PROVIDÊNCIAS R2

Em anexo a CI-SUPAUD nº 22858/2012 a Divisão de Contratos e Licitações – DIVCOL informou que: “a) Entendemos a preocupação 

da SUPAUD com correta formalização dos processos administrativos e de licitação, entretanto, não compete à DIVCOL a verificação 

do cumprimento da OS DIRPRE 12/2011; b) A publicação de contratos C-SUPJUR é da competência da DICTRA (OS DIRPRE 

17/2012); c) Não providenciamos a publicação do ato de dispensa porque o processo não tramitou na DIVCOL, sendo o assunto 

conduzido, diretamente, pela DICTRA e DIVPAT”. Sugiro a baixa do ponto e verificação em próxima auditagem.

AVALIAÇÃO R1 A recomendação foi considerada atendida.

AVALIAÇÃO R2 A recomendação foi considerada atendida.

SITUAÇÃO R1 e R2 SANADO

COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO

SUPERINTENDÊNCIA DE AUDITORIA INTERNA

ACOMPANHAMENTO DAS RECOMENDAÇÕES/ PROVIDÊNCIAS DO RELATÓRIOS DE AUDITORIA 

2012
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PONTO 2 Aspecto formal do processo.

RECOMENDAÇÃO 2
SUGESTÃO 2: Sugerimos a DIVCOL cobrar das áreas por onde o processo tramitou, que obtenha mais zelo na organização do

processo, principalmente, quanto à numeração.

PROVIDÊNCIAS R2

Em anexo a CI-SUPAUD nº 22858/2012 a Divisão de Contratos e Licitações – DIVCOL informou que: “ a) Entendemos a preocupação 

da SUPAUD com a correta formalização dos processos administrativos e de licitação, entretanto não compete à DIVCOL a 

verificação do cumprimento da OS DIRPRE 12/2011”. Sugiro a baixa do ponto e verificação em próxima auditagem.

AVALIAÇÃO R2 A recomendação está pendente de atendimento.

SITUAÇÃO R2 SANADO

PONTO 3 Aspecto formal do processo e publicação do extrato da dispensa de licitação nº 32/2011. 

RECOMENDAÇÃO 3

SUGESTÃO 3: Sugerimos a DIVCOL cobrar das áreas por onde o processo tramitou, em especial a SUPINF que obtenha mais zelo na

organização do processo principalmente quanto à numeração, bem como de acordo com a recente Norma aprovada pela OS DIRPRE

nº 17/2012, de 02/07/2012 atente para o prazo da publicação do extrato da Dispensa a que se refere ao Art. 24 inciso V conforme

determinado no Art. 26 da Lei 8666/93.

PROVIDÊNCIAS R3

Em anexo a CI-SUPAUD nº 22858/2012 a Divisão de Contratos e Licitações – DIVCOL informou que: “ a) Entendemos a preocupação

da SUPAUD com a correta formalização dos processos administrativos e de licitação, entretanto não compete à DIVCOL a

verificação do cumprimento da OS DIRPRE 12/2011; b) Acolhemos a recomendação sobre a publicação do extrato da dispensa de

licitação”. Sugiro a baixa do ponto e verificação em próxima auditagem.

AVALIAÇÃO R3 A recomendação foi considerada atendida.

SITUAÇÃO R3 SANADO  

PONTO 4 Aspecto formal do processo

RECOMENDAÇÃO 4
SUGESTÃO 4: Sugerimos a DIVCOL cobrar das áreas por onde o processo tramitou, que obtenha mais zelo na organização do

processo, principalmente, quanto à numeração.  Alertamos a área requisitante que atente para a devida autorização no PCS.

PROVIDÊNCIAS R4

Em anexo a CI-SUPAUD nº 22858/2012 a Divisão de Contratos e Licitações – DIVCOL informou que: “ a) Entendemos a preocupação

da SUPAUD com a correta formalização dos processos administrativos e de licitação, entretanto não compete à DIVCOL a

verificação do cumprimento da OS DIRPRE 12/2011”. Sugiro a baixa do ponto e verificação em próxima auditagem.

AVALIAÇÃO R4 A recomendação foi considerada atendida.

SITUAÇÃO R4 SANADO  

PONTO 5 Aspecto formal do processo.

RECOMENDAÇÃO 5

SUGESTÃO 5: Sugerimos a DIVCOL que cobre das áreas por onde o processo tramitou, em especial a Divisão de Informática –

DINFOR e a Superintendência de Infraestrutura- SUPINF que obtenha mais zelo na organização do processo principalmente quanto à 

numeração. 

PROVIDÊNCIAS R5

Em anexo a CI-SUPAUD nº 22858/2012 a Divisão de Contratos e Licitações – DIVCOL informou que: “ c) Entendemos a preocupação

da SUPAUD com a correta formalização dos processos administrativos e de licitação, entretanto não compete à DIVCOL a

verificação do cumprimento da OS DIRPRE 12/2011”. Sugiro a baixa do ponto e verificação em próxima auditagem.

AVALIAÇÃO R5 A recomendação foi considerada atendida.

SITUAÇÃO R5 SANADO

PONTO 6 Preenchimento da Ordem de Fornecimento.

RECOMENDAÇÃO 6 SUGESTÃO 6: Alertamos a Divisão de Contratos e Licitações – DIVCOL para o correto preenchimento das Ordens de Fornecimento. 

PROVIDÊNCIAS R6
Em anexo a CI-SUPAUD nº 22858/2012 a Divisão de Contratos e Licitações – DIVCOL informou que: “ a) Acolhemos a

recomendação”. Sugiro a baixa do ponto e verificação em próxima auditagem.

AVALIAÇÃO R6 A recomendação foi considerada atendida.

SITUAÇÃO R6 SANADO

PONTO 7 Aspecto formal do processo e Termo de Referencia  

RECOMENDAÇÃO 

SUGESTÃO 7: Sugerimos a DIVCOL verificar a correta numeração do processo para que as respectivas formalidades sejam

cumpridas e atente para inclusão do Termo de Referencia nas próximas dispensas em cumprimento ao item 6.3 letra c) da Norma de

Licitações e Contratos aprovada pela O.S DIRPRE 17/2012. 

PROVIDÊNCIAS R7

Em anexo a CI-SUPAUD nº 22858/2012 a Divisão de Contratos e Licitações – DIVCOL informou que: “ a) A aquisição foi processada

em data anterior à edição da OS DIRPRE 17/2012. A Norma, elaborada pela DIVCOL, vem sendo integralmente cumprida desde sua

edição. Assim, toda solicitação de contratação deve ser precedida de Termo de Referência, contendo as especificações e condições

de execução do objeto”. Sugiro a baixa do ponto e verificação em próxima auditagem.

AVALIAÇÃO R7 A recomendação foi considerada atendida.

SITUAÇÃO R7 SANADO

PONTO 8 Aspecto formal do processo, data da publicação da OF e Termo de Referência.

RECOMENDAÇÃO 8

SUGESTÃO 8: Sugerimos a DIVCOL que cobre das áreas por onde o processo tramitou, em especial a Divisão de Serviços Gerais –

DISERV verificar a correta numeração do processo para que as respectivas formalidades sejam cumpridas. Alertamos a Divisão de

Contratos e Licitações – DIVCOL para o prazo da publicação do extrato da Ordem de fornecimento nº 36 e inclusão do Termo de

Referencia nas próximas dispensas.

PROVIDÊNCIAS R8

Em anexo a CI-SUPAUD nº 22858/2012 a Divisão de Contratos e Licitações – DIVCOL informou que: “a) a) A aquisição foi

processada em data anterior à edição da OS DIRPRE 17/2012. A Norma, elaborada pela DIVCOL, vem sendo integralmente cumprida

desde sua edição. Assim, toda solicitação de contratação deve ser precedida de Termo de Referência, contendo as especificações e

condições de execução do objeto; b) Acolhemos a recomendação quanto à publicação tempestiva das OFs”. Sugiro a baixa do ponto

e verificação em próxima auditagem.

AVALIAÇÃO R8 A recomendação foi considerada atendida.

SITUAÇÃO R8 SANADO

PONTO 9 Aspecto formal do processo, publicação do extrato da inexigibilidade  

RECOMENDAÇÃO 9

SUGESTÃO 9: Sugerimos a DIVCOL que cobre das áreas por onde o processo tramitou, em especial a Divisão de Análise de

Mercado e Novos Negócios - DIMACO verificar a correta numeração do processo para que as respectivas formalidades sejam

cumpridas e inserir no processo o extrato da publicação da inexigibilidade conforme determina o Art. 26 da Lei 8666/93.

PROVIDÊNCIAS R9

Em anexo a CI-SUPAUD nº 22858/2012 a Divisão de Contratos e Licitações – DIVCOL informou que: “a) Entendemos a preocupação

da SUPAUD com a correta formalização dos processos administrativos e de licitação, entretanto, não compete à DIVCOL a

verificação do cumprimento da OS DIRPRE 12/2011; b)No caso desta LI, o processo não tramitou na DIVCOL, tempestivamente,

razão pela qual não foi providenciada a publicação do ato de Inexigibilidade. Com a edição da OS DIRPRE nº 17/2012 – Norma de

Licitações e Contratos, ficou estabelecido que a DIVCOL é responsável pela publicação do extrato de dispensa e inexigibilidade após

autorização superior”. Sugiro a baixa do ponto e verificação em próxima auditagem.

AVALIAÇÃO R9 A recomendação foi considerada atendida.

SITUAÇÃO R9 SANADO
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IDENTIFICAÇÃO RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº 10 /2012

ATIVIDADE Gestão de Recursos Financeiros (Balancetes Mensais)

ÁREA AUDITADA SUPFIN/DICONT

ASSUNTO
Examinar a regularidade das contas dos balancetes de março e abril de 2012 quanto à observância dos dispositivos legais vigentes, a

regularidade do Controle Contábil, bem como aos procedimentos de lançamentos. 

PONTO 1
Avisos de crédito dos exercícios de 2008, 2009 e 2010 não contabilizados e avisos de débito de exercícios anteriores de 2008 e

2009 não contabilizados.

RECOMENDAÇÃO 1

6.1.3.1 – RECOMENDAMOS à SUPFIN que proceda à regularização dos lançamentos pendentes dos exercícios anteriores, insistindo

junto à Caixa Econômica Federal na identificação destes Avisos para que a Divisão de Contabilidade possa proceder à devida

contabilização, tendo em vista tratar-se de recomendação feita em Relatório de Auditoria anteriores.

PROVIDÊNCIAS R1

Em anexo a CI-SUPAUD nº 22741/2012 a Superintendência de Orçamento e Finanças – SUPFIN informou que: “Objetivando sanar 

pendências relacionadas com avisos de créditos e débitos junto à Caixa Econômica Federal, foi expedida a Carta-DIRARH nº 

23.070/2011. Em resposta aquela instituição bancária, expediu correspondência à CDRJ, cópia anexa, possibilitando identificar as 

origens de diversos avisos. Os que ainda permaneceram pendentes foram objeto de nova solicitação à CEF, conforme Carta-DIGEFI 

nº 23.813/2012, cópia anexa, fls. 24 a 28”. Sugiro a baixa do ponto e verificação em próxima auditagem.

AVALIAÇÃO R1 A recomendação foi considerada atendida.

SITUAÇÃO R1 SANADO

COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO

SUPERINTENDÊNCIA DE AUDITORIA INTERNA

ACOMPANHAMENTO DAS RECOMENDAÇÕES/ PROVIDÊNCIAS DO RELATÓRIOS DE AUDITORIA 

2012

 
 

PONTO 2 Cheques em trânsito, avisos de débito, avisos de créditos e cheques não contabilizados pendentes de exercícios anteriores.

RECOMENDAÇÃO 2

6.1.5.1 – SUGERIMOS à SUPFIN/DIGEFI que insista junto à Instituição Bancária acima para a obtenção da Identificação dos Avisos

para que a Divisão de Contabilidade - DICONT proceda à regularização dos documentos ainda pendentes desde os exercícios

anteriores até o exercício corrente, o mais breve possível.

PROVIDÊNCIAS R2

Em anexo a CI-SUPAUD nº 22741/2012 a Superintendência de Orçamento e Finanças – SUPFIN informou que: “Esta área financeira 

continua buscando junto à instituições bancárias, clientes e usuários regularizar os créditos e débitos não contabilizados em 

exercícios anteriores. No que tange especificamente aos avisos de créditos, referem-se na maioria, depósitos em dinheiro que não 

puderam ser identificados pelas instituições bancárias, conforme correspondências anexas, fls. 29 a 33. Através de pesquisa interna, 

em julho/2012, identificamos 10 avisos que encontravam-se pendentes no mês de abril/2012. Quanto aos avisos de débitos, 

localizamos os valores de R$ 9.987,40, correspondente ao exercício de 2008 e R$ 5.178,60, correspondente ao exercício de 2010. 

Continuamos realizando levantamento no sentido de identificar as demais pendências, caso seja possível. Com relação aos cheques 

pagos no extrato, localizamos o valor de R$ 270,84 correspondente ao exercício de 2010. Os avisos correspondentes a “Entrada no 

Cais do Porto”, foram exaustivamente cobrados por esta área financeira, conforme CI’s DICONT nºs 23.336/2010, 27.829/2010, 

869/2011, 4.314/2011, 1.821/2012, 2.796/2012, 4.127/2012, 12.485/2012 e 14.397/2012 e CI’s DIGEFI nºs.: 25.349/2010, 26.756/2010, 

311/2011, 2.614/2011, 9.776/2011, 18.073/2011, 31.450/2011, 5.866/2012, 7.535/2012, 14.636/2012, 16.773/2012 e 20.460/2012, fls. 34 a sem 

êxito até a presente data. Os valores correspondentes às arrecadações de 31/03/2012 e 30/04/2012, são regularizados no primeiro dia 

útil do mês subsequente”. Sugiro a baixa do ponto e verificação em próxima auditagem.

AVALIAÇÃO R2 A recomendação foi considerada atendida.

SITUAÇÃO R2 SANADO

PONTO 3 Avisos de débito e Lançamento contábil no razão, mas não no extrato.

RECOMENDAÇÃO 3
6.1.6.1 – RECOMENDAMOS à SUPFIN/DIGEF que proceda à regularização do documento ainda pendente desde o exercício anterior

até o exercício corrente, o mais breve possível.

PROVIDÊNCIAS R3

Em anexo a CI-SUPAUD nº 22741/2012 a Superintendência de Orçamento e Finanças – SUPFIN informou que: “O valor de R$ 77,77

refere-se a diferença informada na CI-GUAPOR nº 007/2011 e o saldo efetivamente depositado na conta nº 9091-3 desta CDRJ no

Banco do Brasil. Providências visando a correção do valor pendente foi solicitada através da CI-DIGEFI nº 1.675/2011, cópia anexa

fls. 68 e 69, que teve como resposta a CI-UNINVE nº 014/2011, ratificando a diferença sem que a mesma fosse regularizada até esta

data. Estamos reiterando a solicitação”. Sugiro a baixa do ponto e verificação em próxima auditagem.

AVALIAÇÃO R3 A recomendação foi considerada atendida.

SITUAÇÃO R3 SANADO

PONTO 4 Avaliação dos depósitos judiciais pela SUPFIN/DIGEFI.

RECOMENDAÇÃO 4
6.3.2.1 – SUGERIMOS à SUPFIN consultar à Superintendência Jurídica – SUPJUR, objetivando verificar a situação dos processos

judiciais, se os mesmos continuam em curso ou já foram liquidados.

PROVIDÊNCIAS R4

Em anexo a CI-SUPAUD nº 22741/2012 a Superintendência de Orçamento e Finanças – SUPFIN informou que: “Com relação aos

depósitos judiciais apontados, esclarecemos que esta SUPFIN têm solicitado à área jurídica informações acerca dos mesmos,

conforme demonstrado através das CI’s SUPFIN nºs 17.156, de 13/07/2011, cópia anexa fls. 73, 17.374, de 15/07/2011 e 23.010, de

02/10/2012, cópia anexa”. Sugiro a baixa do ponto e verificação em próxima auditagem.

AVALIAÇÃO R4 A recomendação foi considerada atendida.

SITUAÇÃO R4 SANADO

PONTO 5 I.R. a compensar sem compensação.

RECOMENDAÇÃO 5
6.3.3.1 – SUGERIMOS à SUPFIN que estude a possibilidade de criação de um grupo de profissionais voltado para as questões fiscais 

e tributárias, importantíssimo para qualquer organização.

PROVIDÊNCIAS R5

Em anexo a CI-SUPAUD nº 22741/2012 a Superintendência de Orçamento e Finanças – SUPFIN informou que: “Quanto a

recomendação de que esta área financeira estude a possibilidade de criação de um grupo de profissionais voltado para as questões

fiscais e tributárias, esclarecemos que tendo conhecimento da necessidade e importância da matéria para a CDRJ, o SUPFIN

antecessor já solicitara a contratação de assessoria tributária, conforme CI-DICONT nº 24453/2008, de 11/11/2008 cópia anexa fls. 75,

a fim de subsidiar os profissionais desta área, uma vez que não se dispõe na Companhia de especialistas nas áreas mencionadas,

além da falta de estruturação de sistema de informática. A deficiência tecnológica deverá ser sanada em meados do próximo exercício

em face da contratação para atualização do sistema corporativo SISCORP. Através da CI-DICONT nº 7512, de 04/05/2012 e 15.588, de

03/07/2012, cópias anexas, fls. 77, solicitamos novamente suporte jurídico visando subsidiar esta área financeira em matérias

tributárias”. Sugiro a baixa do ponto e verificação em próxima auditagem.

AVALIAÇÃO R5 A recomendação foi considerada atendida.

SITUAÇÃO R5 SANADO  
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IDENTIFICAÇÃO RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº  11/2012

ATIVIDADE
Contratos e Convênios Administrativos (Contratos de Locação e Arrendamento C-SUPJUR Nº 061/2005 NITSHORE Serviços 

Portuários S.A.)

ÁREA AUDITADA DIRPLA/SUPDEP

ASSUNTO Verificar por amostragem o cumprimento das cláusulas contratuais.

PONTO 1 Investimentos no Terminal

RECOMENDAÇÃO 1

5.1.1 – De acordo com a deliberação do Conselho de Administração - CONSAD em sua 574ª reunião, de 24/09/2012, para estabelecer

prazo no atendimento das recomendações constantes dos Relatórios de Auditoria Interna RECOMENDAMOS à Superintendência

de Desenvolvimento e Fiscalização Portuária – SUPDEP que no prazo de 15 dias atenda a solicitação desta Auditoria Interna para

manterem atualizados os valores investidos no Terminal pela Arrendatária.

PROVIDÊNCIAS R1

AVALIAÇÃO R1 A recomendação está pendente de atendimento.

SITUAÇÃO R1 PENDENTE

Prazo (15 dias)

COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO

SUPERINTENDÊNCIA DE AUDITORIA INTERNA

ACOMPANHAMENTO DAS RECOMENDAÇÕES/ PROVIDÊNCIAS DO RELATÓRIOS DE AUDITORIA 

2012

 

PONTO 2 Regularização das Apólices de Seguro.

RECOMENDAÇÃO 2

5.6.1- De acordo com a deliberação do Conselho de Administração - CONSAD em sua 574ª reunião, de 24/09/2012, para estabelecer

prazo no atendimento das recomendações constantes dos Relatórios de Auditoria Interna, RECOMENDAMOS à Superintendência

de Desenvolvimento e Fiscalização Portuária – SUPDEP que no prazo de 20 dias atenda a solicitação desta Auditoria Interna para a

adoção das providências necessárias à regularização das apólices de seguro.

PROVIDÊNCIAS R2

AVALIAÇÃO R2 A recomendação está pendente de atendimento.

SITUAÇÃO R2 PENDENTE

PONTO 3 As condições de habilitação, regularidade fiscal e qualificação técnica e econômico-financeira não foram informadas.

RECOMENDAÇÃO 3

5.9.1- De acordo com a deliberação do Conselho de Administração - CONSAD em sua 574ª reunião, de 24/09/2012, para estabelecer

prazo no atendimento das recomendações constantes dos Relatórios de Auditoria Interna, RECOMENDAMOS à Superintendência

de Desenvolvimento e Fiscalização Portuária – SUPDEP que no prazo de 30 dias atenda a solicitação desta Auditoria Interna para

adoção das providências necessárias para que a Arrendatária mantenha durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação, regularidade fiscal e qualificação técnica e econômico-financeira

exigidas no Contrato.

PROVIDÊNCIAS R3

AVALIAÇÃO R3 A recomendação está pendente de atendimento.

SITUAÇÃO R3 PENDENTE

PONTO 4 Regularização de cláusulas contratuais.

RECOMENDAÇÃO 4

5.12.1- De acordo com a deliberação do Conselho de Administração - CONSAD em sua 574ª reunião, de 24/09/2012, para estabelecer

prazo no atendimento das recomendações constantes dos Relatórios de Auditoria Interna, RECOMENDAMOS à Superintendência

de Desenvolvimento e Fiscalização Portuária – SUPDEP que no prazo de 30 dias atenda a solicitação desta Auditoria Interna para a

adoção das providências necessárias para alteração da cláusula 32o e inclusão do novo inciso na cláusula 33ª do contrato de

arrendamento conforme parecer do SUPJUR. 

PROVIDÊNCIAS R4

AVALIAÇÃO R4 A recomendação está pendente de atendimento.

SITUAÇÃO R4 PENDENTE

PONTO 5 Adequação do contrato.

RECOMENDAÇÃO 5

5.15.1- De acordo com a deliberação do Conselho de Administração - CONSAD em sua 574ª reunião, de 24/09/2012, para estabelecer

prazo no atendimento das recomendações constantes dos Relatórios de Auditoria Interna, RECOMENDAMOS à Superintendência

de Desenvolvimento e Fiscalização Portuária – SUPDEP que no prazo de 15 dias atenda a solicitação desta Auditoria Interna para

que informe o andamento do processo de adequação do Contrato de Arrendamento C-SUPJUR nº 061/05, conforme disposto no seu

item 3 da cláusula décima quarta.

PROVIDÊNCIAS R5

AVALIAÇÃO R5 A recomendação está pendente de atendimento.

SITUAÇÃO R5 PENDENTE  
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IDENTIFICAÇÃO RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº  12/2012

ATIVIDADE Compras e Licitações (Licitações Públicas - Pregões Eletrônicos)

ÁREA AUDITADA SUPADM/ DIVCOL/CPL

ASSUNTO

Em cumprimento à determinação da Senhora Superintendente de Auditoria Interna – SUPAUD, conforme CI-

SUPAUD No 12.882/2012, datada de 31/05/2012, o presente Relatório tem por objetivo verificar se os

procedimentos licitatórios especificamente sob a modalidade Pregão realizados para efetivação de compras e

serviços estão em conformidade com os dispositivos legais que amparam a contratação na Administração Pública.

PONTO 1 Comprovante da reserva orçamentária, tramite legal da homologação.

RECOMENDAÇÃO 1

7.4.1: De acordo com a deliberação do Conselho de Administração - CONSAD em sua 574ª reunião, de 24/09/2012, para estabelecer

prazo para implementação no atendimento das recomendações constantes dos Relatórios de Auditoria Interna. RECOMENDAMOS à 

DIVMAP inserir o comprovante de reserva orçamentária referente ao exercício de 2012 dentro do processo no prazo máximo de 30

dias. RECOMENDAMOS a SUPADM/DIVCOL que oriente no prazo de 15 dias, o responsável pela homologação do certame no site

Comprasnet fazê-lo antes da assinatura do contrato conforme determina o Artigo 27 do Decreto nº 5.450, de 31.05.2005.   

PROVIDÊNCIAS R1

Quanto à falta do comprovante de Reserva Orçamentária – A Superintendência de Infraestrutura anexa o comprovante das Reservas 

Orçamentárias referentes a 2012, ocorre que nessa listagem não identificamos a Reserva no valor de R$ 465.531,60 (quatrocentos e 

sessenta e cinco mil, quinhentos e trinta e um reais e sessenta centavos) referente ao processo 21.625/11. Sugiro que se não se baixe 

o ponto e que se dê ciência aos órgãos interessados para as providências cabíveis.

Quanto ao trâmite legal da homologação - A Divisão de Contratos e Licitações – DIVCOL informou que: “A homologação do 

procedimento licitatório citado foi realizada tempestivamente, no processo licitatório, ou seja, antes da assinatura do contrato. 

Entretanto, o mesmo ato só foi realizado no sistema Comprasnet dias depois, acontecendo seu registro em data posterior à assinatura 

dos respectivos contratos. A fim de evitar o ocorrido, a DIVCOL passará a levar, pessoalmente os processos ao Diretor-Presidente 

para que a homologação seja realizada, simultaneamente, no processo e no Comprasnet”. Sugiro a baixa do ponto e verificação em 

próxima auditagem.

PROVIDÊNCIAS R2

Quanto à falta do comprovante de Reserva Orçamentária referente ao processo nº 21.625/2011 – A Superintendência de Planejamento 

e Avaliação – SUPLAN, informa que “Após análise no Sistema Orçamentário não foi encontrada em 2012 a abertura de uma única 

reserva orçamentária no valor citado de R$ 465.531,60, para a despesa de prestação de serviços de telefonia fixa”. 

Tendo em vista o exposto acima. Sugiro a baixa do ponto e o acompanhamento pormenorizado nas próximas inspeções.

AVALIAÇÃO R1 A recomendação foi considerada atendida.

AVALIAÇÃO R2 A recomendação foi considerada atendida.

SITUAÇÃO R1  SANADO
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2012

 

PONTO 2 Trâmite legal da homologação.

RECOMENDAÇÃO 2

7.6.1: De acordo com a deliberação do Conselho de Administração - CONSAD em sua 574ª reunião, de 24/09/2012, para estabelecer

prazo para implementação no atendimento das recomendações constantes dos Relatórios de Auditoria Interna. RECOMENDAMOS a 

SUPADM/DIVCOL que oriente no prazo de 15 dias, o responsável pela homologação do certame no site Comprasnet fazê-lo antes da

assinatura do contrato conforme determina o Artigo 27 do Decreto nº 5.450, de 31.05.2005.   

PROVIDÊNCIAS R2

Quanto ao trâmite legal da homologação - A Divisão de Contratos e Licitações – DIVCOL informou que: “A homologação do 

procedimento licitatório citado foi realizada tempestivamente, no processo licitatório, ou seja, antes da assinatura do contrato. 

Entretanto, o mesmo ato só foi realizado no sistema Comprasnet dias depois, acontecendo seu registro em data posterior à assinatura 

dos respectivos contratos. A fim de evitar o ocorrido, a DIVCOL passará a levar, pessoalmente os processos ao Diretor-Presidente 

para que a homologação seja realizada, simultaneamente, no processo e no Comprasnet”. Sugiro a baixa do ponto e verificação em 

próxima auditagem.

AVALIAÇÃO R2 A recomendação foi considerada atendida.

SITUAÇÃO R2 SANADO

PONTO 3 Trâmite legal para homologação e Aviso de Licitação

RECOMENDAÇÃO 3

7.7.1: De acordo com a deliberação do Conselho de Administração - CONSAD em sua 574ª reunião, de 24/09/2012, para estabelecer

prazo para implementação no atendimento das recomendações constantes dos Relatórios de Auditoria Interna. RECOMENDAMOS à 

SUPADM/DIVCOL que oriente no prazo de 15 dias, o responsável pela homologação do certame no site Comprasnet fazê-lo antes da

assinatura do contrato conforme determina o Artigo 27 do Decreto nº 5.450, de 31.05.2005, bem como insira o Aviso de Licitação.   

PROVIDÊNCIAS R3

Quanto ao trâmite legal da homologação - A Divisão de Contratos e Licitações – DIVCOL informou que: “A homologação do

procedimento licitatório citado foi realizada tempestivamente, no processo licitatório, ou seja, antes da assinatura do contrato.

Entretanto, o mesmo ato só foi realizado no sistema Comprasnet dias depois, acontecendo seu registro em data posterior à assinatura 

dos respectivos contratos. A fim de evitar o ocorrido, a DIVCOL passará a levar, pessoalmente os processos ao Diretor-Presidente

para que a homologação seja realizada, simultaneamente, no processo e no Comprasnet”. Sugiro a baixa do ponto e verificação em

próxima auditagem.

Quanto ao Aviso de Licitação - Sugiro que não se baixe o ponto e que se dê ciência aos órgãos interessados para as providências

cabíveis.

PROVIDÊNCIAS R3.1
Quanto ao Aviso de Licitação – Tendo em vista a resposta do Gerente da DIVCOL em despacho datado de 01/02/2013, o Aviso de

Licitação consta da folha. 99 do Processo nº 20.562/201. Sugiro que se baixe o ponto.

AVALIAÇÃO R3 A recomendação está pendente de atendimento.

AVALIAÇÃO R3.1 A recomendação está pendente de atendimento.

SITUAÇÃO R3 SANADO  
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IDENTIFICAÇÃO RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº  13/2012

ATIVIDADE Compras e Licitações (Licitações Públicas - Convite, Tomada de Preços e Concorrência)

ÁREA AUDITADA DIMACO/GERNIT/SUPINF/CPL

ASSUNTO

Em cumprimento à determinação da Sra. Superintendente de Auditoria Interna – SUPAUD, conforme CI-SUPAUD No

21413/2012, datada de 12/09/2012, o presente Relatório tem por objetivo verificar os processos sob o aspecto formal dos

procedimentos licitatórios realizados para efetivação de compras e serviços, e se estão em conformidade com os dispositivos legais,

no que tange o aspecto formal, bem como se os procedimentos especificamente nas modalidades de convite, tomada de preços e

concorrência seguiram as fases internas e externas orientadas pelo TCU.

PONTO 1 Não houve ponto destacado.

RECOMENDAÇÃO 1 Recomendamos que a DIRARH tome ciência do relatório.

PROVIDÊNCIAS R1

AVALIAÇÃO R1 A recomendação está pendente de atendimento.

SITUAÇÃO R1 PENDENTE

COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO

SUPERINTENDÊNCIA DE AUDITORIA INTERNA

ACOMPANHAMENTO DAS RECOMENDAÇÕES/ PROVIDÊNCIAS DO RELATÓRIOS DE AUDITORIA 

2012

 

IDENTIFICAÇÃO RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº  14/2012

ATIVIDADE Relatório Gerencial (Assessoramento)

ÁREA AUDITADA GABPRE/ESPD

ASSUNTO

Em cumprimento à determinação do Sra. Chefe da Superintendência de Auditoria Interna - SUPAUD, elaboramos o presente

Relatório, que tem por objetivo cumprir a solicitação da Secretaria de Controle Interno – CISET/PR, conforme consta da NOTA

TÉCNICA Nº 51/2011 COAUD-CISET-SG-PR, de 01 de dezembro de 2011, no sentido de apresentar uma síntese das atividades de

controle e acompanhamento dos processos de sindicâncias e administrativos disciplinares levados a efeito no âmbito da CDRJ.

PONTO 1 Processos de Sindicâncias nºs 18.797/2010 e 18.944/2010.

RECOMENDAÇÃO 1

5.2.1-RECOMENDAMOS, como forma de aprimorar os controles e evitar futuro desaparecimento de bens da CDRJ, que a área do

Encarregado de Sindicâncias e Processos Disciplinares - ESPD verifique, no prazo de 15 dias, junto à Diretoria de Gestão Portuária –

DIRGES se existe a possibilidade de ser adotada alguma medida pela CDRJ para coibir o desaparecimento das boias de sinalização

náuticas no canal de acesso ao porto de Itaguaí. 

PROVIDÊNCIAS R1

AVALIAÇÃO R1 A recomendação está pendente de atendimento.

SITUAÇÃO R1 PENDENTE

COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO

SUPERINTENDÊNCIA DE AUDITORIA INTERNA

ACOMPANHAMENTO DAS RECOMENDAÇÕES/ PROVIDÊNCIAS DO RELATÓRIOS DE AUDITORIA 

2012
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IDENTIFICAÇÃO RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº  15/2012

ATIVIDADE Gestão de Recursos Financeiros (Balancetes Mensais - Maio e Junho/2012)

ÁREA AUDITADA SUPFIN/DICONT

ASSUNTO
Examinar a regularidade das contas dos balancetes de maio e junho de 2012 quanto à observância dos dispositivos legais vigentes, a

regularidade do Controle Contábil, bem como aos procedimentos de lançamentos.

PONTO 1 Lançamentos contábeis no razão, mas não no extrato.

RECOMENDAÇÃO 1
5.1.2.1 – RECOMENDAMOS à SUPFIN/DIGEFI que continue buscando a informação junto a SUPGUA mantendo a Diretoria e a

SUPAUD informados, sobre o assunto, se possível no prazo de 30 dias, 

PROVIDÊNCIAS R1

AVALIAÇÃO R1 A recomendação está pendente de atendimento.

SITUAÇÃO R1 PENDENTE

PONTO 2
Avisos de crédito dos exercícios de 2008, 2009 e 2010 não contabilizados e avisos de débito dos exercícios de 2008 e 2009 não

contabilizados.

RECOMENDAÇÃO 2
RECOMENDAMOS à SUPFIN/DIGEFI que verifique a possibilidade de informar a esta SUPAUD no prazo de 30 dias, o andamento

da CARTA-DIGEFI nº 23.813/2012  encaminhada a Caixa Econômica Federal.

PROVIDÊNCIAS R2

AVALIAÇÃO R2 A recomendação está pendente de atendimento.

SITUAÇÃO R2 PENDENTE

PONTO 3 Cheques em trânsito, avisos de débito, avisos de créditos e cheques não contabilizados pendentes de exercícios anteriores.

RECOMENDAÇÃO 3
RECOMENDAMOS à SUPFIN/DIGEFI que continue buscando junto as Instituições Bancárias, Clientes e Usuárias a identificação

desses Avisos mantendo a Diretoria e a SUPAUD informados sobre o andamento deste assunto, se possível, no prazo de 30 dias.

PROVIDÊNCIAS R3

AVALIAÇÃO R3 A recomendação está pendente de atendimento.

SITUAÇÃO R3 PENDENTE

PONTO 4
Diversos Recebimentos a Identificar de exercícios anteriores, (1997, 2002, 2003, 2004, 2005, dentre outros) sendo vários com

valores expressivos.

RECOMENDAÇÃO 4

5.5.1 –. RECOMENDAMOS à SUPFIN/DICONT, tendo em vista o caráter excepcional e transitório da Conta, continue adotando as

providências necessárias para identificação desses valores, evitando a alteração do saldo das contas do Balanço Patrimonial,

informando a esta SUPAUD no prazo de 60  dias.

PROVIDÊNCIAS R4

AVALIAÇÃO R4 A recomendação está pendente de atendimento.

SITUAÇÃO R4 PENDENTE

PONTO 5 Baixa de Empréstimos de Férias Incobráveis.

RECOMENDAÇÃO 5

5.6.1 –RECOMENDAMOS à SUPFIN/DICONT, que verifique a possibilidade de proceder a baixa dos valores a receber referente aos

Empréstimos de Férias de Ex-Empregados no prazo de 30 dias, tendo em vista a resposta datada de 12/11/2012 da Gerente Substituta

da DIAPES a Solicitação de Auditoria 25.933/2012 de 01/11/2012 a qual transcrevemos a seguir: “Informamos que não há expectativa

de prazo para recebimento, tendo em vista que os ex-empregados são falecidos”.

PROVIDÊNCIAS R5

AVALIAÇÃO R5 A recomendação está pendente de atendimento.

SITUAÇÃO R5 PENDENTE

PONTO 6 Imposto de Renda a compensar sem compensação.

RECOMENDAÇÃO 6

5.7.1 –. RECOMENDAMOS à SUPFIN/DICONT, que continue buscando subsídios a Superintendência Jurídica – SUPJUR para as

questões relacionadas ao Imposto de Renda a Compensar, evitando desta forma, a perda dos créditos compensatórios desse tributo.

Informe, ainda, a esta SUPAUD se houve a contratação de assessoria tributária conforme solicitado através da CI-DICONT nº

24453/2008. 

PROVIDÊNCIAS R6

AVALIAÇÃO R6 A recomendação está pendente de atendimento.

SITUAÇÃO R6 PENDENTE

PONTO 7 Pagamentos indevidos e a Maior referente à COFINS sem a devida recuperação.

RECOMENDAÇÃO 7

5.8.1 – Recomendamos a SUPFIN/DIGEFI adotar as providências, caso não tenha sido realizado, para a restituição, ressarcimento ou

reembolso referente aos valores do COFINS a recuperar recolhidos a maior ou indevidamente, e se possível informar a providência

adotada a esta SUPAUD, no prazo de 90 dias.

PROVIDÊNCIAS R7

AVALIAÇÃO R7 A recomendação está pendente de atendimento.

SITUAÇÃO R7 PENDENTE

COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO

SUPERINTENDÊNCIA DE AUDITORIA INTERNA

ACOMPANHAMENTO DAS RECOMENDAÇÕES/ PROVIDÊNCIAS DO RELATÓRIOS DE AUDITORIA 

2012
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A certificação da implementação das recomendações acima, após análise do técnico responsável 

pela auditagem, fica consignada no formulário intitulado Regularização de Impropriedade – 

REGIM, conforme modelo abaixo demonstrado: 
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_________________________________________________________________________________ 

 

 

REGULARIZAÇÃO DE IMPROPRIEDADES/2012 

 

 

Nº do 

Relatório 

Sumário 

Nº 

Atividade 

Nº 

Ponto 

Relevante 
Medida Saneadora 

     

 

 

Em     /   /2013                                           

 Superintendente da Auditoria Interna 
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A Superintendência de Auditoria Interna - SUPAUD desenvolveu sua metodologia de trabalho para 

o exercício de 2012, voltada aos controles gerenciais, funcionando através da medição e avaliação 

da eficiência e eficácia dos controles existentes, englobando nesse contexto a Companhia como 

Autoridade Portuária. 

 

A aplicabilidade dos métodos de trabalho de auditoria foram fundamentados na Resolução n° 986, 

de 21.11.2003, do Conselho Federal de Contabilidade, que definiu as Normas Brasileiras de 

Contabilidade, relativas à Auditoria Interna (NBCT 12), e demais dispositivos legais que envolvem 

a matéria. 

 

A execução do programa de auditoria para o exercício de 2012 foi planejada previamente, 

resultando o seguinte desenvolvimento: 

 

a) Planejamento: fase que compreende o levantamento de todos os dados necessários ao 

desenvolvimento da auditagem, incluindo resumo das recomendações do último relatório, 

legislação e as normativas internas aplicáveis a cada atividade. 

 

b) Trabalho de Campo: obtenção de informações sobre o assunto que será auditado, 

suficientemente adequadas, relevantes e úteis no fornecimento de evidências às conclusões e 

recomendações da SUPAUD. 

 

c) Análise: aplicação dos procedimentos de auditoria, tais como: testes e técnicas de amostragem. 

 

d) Avaliação: pré-relatório onde é avaliado pela chefia imediata o serviço executado pelo Auditor. 

 

e) Elaboração do Relatório de Auditoria: após as correções devidas no pré-relatório o mesmo 

toma forma definitiva. Nesta fase, o Relatório é encaminhado ao Sr. Diretor-Presidente da 

Companhia para conhecimento das recomendações com vistas à área auditada, bem como aos 

Presidentes dos Conselhos de Administração e Fiscal. 

 

A Ordem de Serviço DIRPRE nº 17, de 20.05.2008, regulamenta o prazo para manifestação da área 

auditada, fixado em 15 (quinze) dias, em cumprimento à determinação do CONSAD. 

 

O cronograma de trabalho para o exercício de 2012 contempla 5716 horas de trabalho, a serem 

disponibilizadas para os quatro técnicos executores e mais as atividades desenvolvidas pela 

Superintendente de Auditoria, já deduzidas as horas referentes aos períodos de férias 

regulamentares no exercício em tela (Quadro II). 

 

Também foram consideradas 155 horas na atividade Assessoramento, compreendendo 

assessoramento aos órgãos internos na execução de programas de governo, avaliação do 

desempenho da gestão (eficácia/eficiência/economicidade), atendimento de diligências do Tribunal 

de Contas da União - TCU, Secretaria de Controle Interno da Presidência da República – CISET-

SG/PR, controle social parlamentar e elaboração de Pareceres Técnicos. 
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10.3. Declaração de Bens e Rendas Estabelecida na Lei n° 8.730/93 

10.3.1 Situação do Cumprimento das Obrigações Impostas pela Lei 8.730/93 

Quadro A.10.5 – Demonstrativo do Cumprimento, por Autoridades e Servidores da UJ, da Obrigação  de Entregar a DBR 

 
 

Detalhamento de Cargos e 

Funções Obrigados a Entregar 

a DBR 

 

Situação em Relação às 

Exigências da Lei nº 8.730/93 

Momento da Ocorrência da Obrigação de Entregar a DBR 

Posse ou Início do Exercício de 

Cargo, Emprego ou Função 

Final do Exercício de Cargo, 

Emprego ou Função 

Final do Exercício Financeiro 

 

Autoridades 

(Incisos I a VI do art. 1º da Lei Nº 

8.730/93) 

Obrigados a entregar a DBR - - - 

Entregaram a DBR - - - 

Não cumpriram a obrigação - - - 

 

 

Cargos Eletivos 

Obrigados a entregar a DBR 0 2 16 

Entregaram a DBR 2 0 16 

Não cumpriram a obrigação 0 0 0 

 

Funções Comissionadas 
(Cargo, Emprego, Função de 

Confiança ou em comissão) 

Obrigados a entregar a DBR - - 94 

Entregaram a DBR - - 94 

Não cumpriram a obrigação - - 0 

 

Fonte: Informações fornecidas pela Secretária dos Órgãos Colegiados e DIAPES. 

Cargos eletivos: Diretoria-Executiva (4), CONSAD (7) e CONFIS (5) = 16 

Funções Comissionadas: Grupo de Assessoramento Superior (11) e ocupantes de funções gratificadas (83) 
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1.1.1.1 Análise Crítica 

 Providências adotadas pela UJ em relação às pessoas que não cumpriram a obrigação de 

entregar a DBR. 

Esclarecemos que todos os ocupantes de empregos comissionados que não entregam a citada 

Declaração recebem correspondência interna, informando que se trata de requisito essencial 

para a manutenção de seus empregos comissionados e que o não cumprimento é considerado 

infração sujeita às penalidades previstas nos dispositivos legais que tratam do assunto.  

 

 Identificação da unidade interna (departamento, gerência, etc.) incumbida de gerenciar a 

recepção das DBR. 

O gerenciamento da recepção das DBR é de responsabilidade da Divisão de Administração de 

Pessoal – DIAPES, unidade vinculada à Superintendência de Recursos Humanos – SUPREC. 

 

 Existência ou não de sistema informatizado para esse gerenciamento. 

Não há sistema informatizado para o gerenciamento. 

 

 Forma de recepção das DBR: se em papel ou se há sistemática de autorização eletrônica 

da autoridade ou servidor para acesso às informações constantes da base de dados da 

Receita Federal do Brasil, e como esse acesso se dá; 

As DBR podem ser disponibilizadas no âmbito da CDRJ, numa das seguintes opções: 

a) Cópia da Declaração do Imposto de Renda Pessoa Física, na íntegra, em envelope lacrado; 

b) Autorização de acesso à Declaração de Imposto de Renda Pessoa Física junto à Secretaria 

da Receita Federal – em formulário específico, e 

c) Declaração de próprio punho, de bens e valores que compõem o patrimônio privado do 

empregado, em envelope lacrado. 

Não há sistemática de autorização eletrônica da autoridade ou servidor para acesso às 

informações constantes da base de dados da Receita Federal do Brasil. 

 

 Realização ou não de algum tipo de análise, pela UJ, das DBR com o intuito de identificar 

eventuais incompatibilidades de patrimônio com a remuneração recebida. 

A Área de Recursos Humanos não realiza análise nas DBR, uma vez que o acesso às mesmas é 

realizado, somente, pelos órgãos de controle interno e externo. 

 

 Forma de guarda das DBR diante da necessidade de preservação do sigilo fiscal das 

informações 

A guarda das DBR é competência da Divisão de Administração de Pessoal – DIAPES, unidade 

vinculada à Superintendência de Recursos Humanos.  
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10.4 Modelo de Declaração de Atualização de Dados no SIASG e SICONV 
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11. INFORMAÇÕES CONTÁBEIS 

 

11.4  Demonstrações Contábeis e Notas Explicativas exigidas pela Lei nº 6.404/1976 
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11.5  Composição Acionária das Empresas Estatais 
 

COMPOSIÇÃO ACIONÁRIA DEZEMBRO/2012 

 

ACIONISTAS   TOTAL ON PN PART. ( % ) 

UNIÃO   1.095.227.659           547.613.830         547.613.829  99,98544998 

GOV. DO ESTADO DO RIO  159.301                     79.651                   79.650  0,01454290 

PEDRO BATOULI  19                             10                              9  0,00000173 

FERNANDO TAVORA FILHO  39                             20                           19  0,00000356 

CARLOS R. M.  CARNEIRO  6                               3                              3  0,00000055 

CARLOS THEOPHILO S. MELO  8                               4                              4  0,00000073 

GUSTAVO L. DA SILVA (ESPÓLIO)  4                               2                              2  0,00000037 

JOÃO C. N. DA VEIGA  2                               1                              1  0,00000018 

TOTAL 1.095.387.038 547.693.521 547.693.517 100,00000000 

 

AÇÕES ORDINÁRIAS (%) 

ACIONISTAS 31/12/2012 31/12/2011 31/12/2010 

TESOURO 49,99272499 49,99272460 49,99272432 

GOVERNO DO ESTADO 0,00727145 0,00727143 0,00727141 

PESSOAS FISICAS 0,00000356 0,00000397 0,00000427 

TOTAL 50,00000000 50,00000000 50,000000000 

 

AÇÕES PREFERENCIAIS (%) 

ACIONISTAS 31/12/2012 31/12/2011 31/12/2010 

TESOURO 49,99272499 49,99272460 49,99272432 

GOVERNO DO ESTADO 0,00727145 0,00727143 0,00727141 

PESSOAS FISICAS 0,00000356 0,00000397 0,00000427 

TOTAL 50,00000000 50,00000000 50,000000000 
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11.6  Parecer da Auditoria Independente 
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12. Outras Informações Sobre a Gestão 

12.1 Outras Informações Consideradas Relevantes pela UJ 

O Complexo Portuário sob a gestão da Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ formado pelos 

Portos Públicos de Angra dos Reis, Itaguaí, Niterói e Rio de Janeiro registrou, em 2012, uma 

movimentação total de cargas de 65.959.166 toneladas, apresentando uma diminuição de 3,4% em 

relação ao ano de 2011. O desempenho inferior em relação ao ano anterior pode ser explicado, em 

grande parte, pela queda na movimentação de minério de ferro visto que tal produto respondeu por 

75,6% do total movimentado pela CDRJ em 2012. Dentre os fatores que afetaram a movimentação 

do referido produto, pode-se destacar a desaceleração da economia chinesa. O governo chinês, na 

tentativa de controlar a inflação e diminuir a especulação imobiliária, reduziu os investimentos em 

infraestrutura, diminuindo o número de pedidos da commodity, o que impactou diretamente a 

movimentação de minério de ferro em Itaguaí, visto que a China é o principal destino de exportação 

do produto. A movimentação de carga conteinerizada nos portos da CDRJ, em 2012, foi de 

9.733.643 toneladas, um acréscimo de 4,7% em relação a 2011. O Porto do Rio de Janeiro atingiu a 

marca de 8.360.327 toneladas movimentadas em 2012, ou seja, um desempenho 4,9% superior em 

relação ao ano anterior. No que se refere à Carga Geral, esse porto movimentou, em 2012, 

6.653.499 toneladas, um aumento de 7,5%. A movimentação de contêineres no Porto do Rio de 

Janeiro, em 2012, apresentou um desempenho recorde. Foram movimentadas 5.739.004 toneladas, 

um aumento de 14,8% em relação ao ano de 2011. A quantidade de Carga Solta movimentada em 

2012 ficou 23,2% abaixo da registrada em 2011, com um total de 914.495 toneladas. Tal queda 

pode ser explicada pela redução na movimentação de produtos siderúrgicos, bem como na 

movimentação de Roll-on Roll-off. A movimentação de Granel Sólido no Porto do Rio de Janeiro 

manteve-se praticamente estável em 2012, com um total movimentado de 1.376.185 toneladas, 

apenas 0,6% superior ao volume movimentado em 2011. A movimentação de Granel Líquido no 

Porto do Rio de Janeiro, em 2012, foi de 330.643 toneladas, o que representou um desempenho 

negativo de 18,1% em relação ao ano de 2011. O que mais contribuiu para este resultado inferior foi 

o fato de a movimentação de derivados de petróleo, que representou 68% do total movimentado em 

granel líquido, ter apresentado uma queda de 12,3% no total movimentado. Com relação ao Porto 

de Itaguaí, a movimentação foi de 57.418.867 toneladas em 2012, resultado 2.745.298 toneladas 

menor em relação ao ano de 2011, o que representou um desempenho 4,5% inferior. No que se 

refere à Carga Geral nesse porto, em 2012, a movimentação foi de 4.037.708 toneladas, uma 

redução de 13% em relação ao ano anterior. Com relação a Granel Sólido, o Porto de Itaguaí 

movimentou, em 2012, um total de 53.381.159 toneladas, apresentando uma variação negativa de 

3,8%. Este desempenho está diretamente ligado ao minério de ferro, principal produto 

movimentado no porto, com uma participação de 86,9% de toda a movimentação. A movimentação 

da commodity foi de 49.894.050 toneladas em 2012, ou seja, um decréscimo de 3,0% em relação a 

2011. Como consequência da diminuição da demanda do produto, houve uma queda do preço da 

commodity no mercado mundial, chegando ao seu nível mínimo em Set/2012, quando o preço de 

mercado (menos de USD 90,00) ficou 36% inferior ao registrado no início de 2012, o que também 

influenciou a atividade exportadora do produto. Além disso, no início do ano, ocorreu a manutenção 

das esteiras transportadoras de minério de ferro nesse porto, o que também prejudicou a 

movimentação do referido produto. No que diz respeito ao Porto de Niterói, a movimentação total 

em 2012 foi de 93.469 toneladas, desempenho menor em 5.145 toneladas, o que representou uma 

diminuição de 5,2% em relação ao ano anterior. Por fim, o Porto de Angra dos Reis apresentou um 

resultado de 86.503 toneladas em 2012, um desempenho muito superior às 32.058 toneladas 

registradas em 2011, representando um aumento de 169,8%. Essa grande variação pode ser 

justificada pelo fato desse porto ter começado a operar Granel Líquido, movimentando 60.962 

toneladas, o que correspondeu a 70,5% de toda a movimentação.  
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Movimentação Geral de Carga 

 

                                                                                                       em tonelada 

COMPARATIVO DE MOVIMENTAÇÃO DE CARGA – NO CAIS 

      PORTO                                       Ano % 

                 2011                   2012 

Rio de Janeiro 7.962.752 8.836.327        5,0 

Angra dos Reis 32,058 86.503    169,8 

Niterói 98.614 93.469     -5,2 

Itaguaí 60.164.165 57.418.867     -4,6 

TOTAL 68.257.589 65.959.166    -3,4 

 

Perfil por Natureza de Carga (movimentação no cais)    

                 em tonelada 

       Natureza da Carga 
2011 2012         % 

Sólidos a granel                    56.912.513                    54.761.253                   -3,8 

Líquidos a granel                         403.757       391.605     -3,0 

Carga Geral                    10.941.319 10.806.508      -1,2 

TOTAL                    68.257.589 65.959.166                   -3,4 

 

Movimentação de Contêineres nos Portos da CDRJ 

Porto 

                            2011                     2012 % 

         Unidade          TEU      Unidade       TEU   Unidade  TEU 

Rio de Janeiro 
311.492 464.713 342.554 508.520 9,9 9,42 

Itaguaí 206.621 305.811 209.080 316.294 1,19 3,42 

CDRJ 518.113 770.524 551.634 824.814 6,46 7,05 
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PARTE B – CONTEÚDO ESPECÍFICO POR UNIDADE JURISDICIONADA OU GRUPO 

DE UNIDADES AFINS 

48 Unidades Jurisdicionadas Patrocinadoras de Entidade Fechada de Previdência 

Complementar 
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5 Conclusões contidas no parecer da auditoria independente 
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6 Conclusões do último estudo atuarial 
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II Informações sobre as ações de fiscalização empreendidas no exercício com base no disposto 

no art. 25 da Lei Complementar nº 108/2001, demonstrando o tipo de fiscalização efetuada, a 

data em que ocorreu, as principais constatações e as providências adotadas para sanear as 

irregularidades verificadas. 

 

Informamos que no exercício de 2012 esta patrocinadora não procedeu com nenhuma ação de 

fiscalização junto ao PORTUS conforme expressa o artigo 25 da Lei Complementar nº 108/2001. 
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Companhia Docas do Rio de Janeiro – CDRJ 

 

 

 

RELATÓRIO DE GESTÃO 

Exercício de 2012 

 

 

Relatório de Gestão do exercício de 2012 apresentado aos órgãos de controle interno e externo 

como prestação de contas anual a que esta Unidade está obrigada nos termos do art. 70 da 

Constituição Federal, elaborado de acordo com as disposições da Instrução Normativa TCU nº 63, 

de 01/09/2010, da Decisão Normativa TCU nº 119 de 18/01/2012, e da Decisão Normativa TCU nº 

124, de 05/12/2012. 

 

Atenciosamente, 

 

 

JORGE LUIZ DE MELLO 

Diretor-Presidente 

 


